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Ata da 72ª Sessão, não Deliberativa  
em 13 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Wilson Santiago, Paulo Paim e Mozarildo Cavalcanti.

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 4 mi-
nutos e encerra-se às 13 horas e 34 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos, com a presença no plenário do Senador 
Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amelia. 

Quero aqui, na abertura dos trabalhos, lastimar o 
grave acidente do Senador Lobão Filho ocorrido ontem. 

O Senador Lobão Filho sofreu um acidente de 
carro e está na UTI. Seu estado, pela informação que 
recebi, não é, digamos, de total gravidade, mas é um 
estado grave.

Fica aqui a solidariedade do Senado da República 
ao Ministro Edison Lobão e à mãe, a Deputada Nice 
Lobão. Todos nós estamos torcendo aqui para que ele 
se recupere e volte rapidamente às suas atividades no 
Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Senador Francisco Dor-
nelles Relator revisor do Projeto de Lei de Conversão 
nº 12, de 2011 (proveniente da Medida Provisória nº 
518, de 2010).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos. Entre eles, Senadores 
Pedro Simon, João Alberto Souza, Roberto Requião, 
Anibal Diniz, Cristovam Buarque e Senador Mozarildo 
Cavalcanti, a quem passo a palavra de imediato. Na 
sequência, está a Senadora Ana Amélia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, nesta manhã de sexta-feira, 13 de 
maio, quero me dirigir muito especialmente aos meus 
conterrâneos roraimenses, mas também a toda região 
amazônica e ao Brasil. Quero fazer, vamos dizer, uma 
rememoração da trajetória do meu Estado de Roraima 
até chegar a este momento. 

Inicialmente nós éramos um Município do Ama-
zonas, distante, desassistido do Poder central, que 
só interessava muito ao Governo do Estado do Ama-
zonas, porque tinha muitos campos naturais, mais 

ou menos parecidos com os pampas gaúchos, com 
uma espécie de mistura com o cerrado do Centro-
-Oeste, que se prestavam muito bem à criação de 
gado, à pecuária. 

A região tinha sido defendida pela Coroa portu-
guesa contra os interesses ingleses, contra os interes-
ses holandeses e outros que queriam avançar, como 
avançaram, criando as Guianas Inglesa, Holandesa 
e Francesa. O Brasil perdeu um pedaço de terra para 
a Inglaterra, pois, na hora de definir os limites, foi ar-
bitrado pelo rei da Itália, que, obviamente, não iria se 
colocar contra a realeza britânica e a favor da realeza 
portuguesa. Com isso, nós perdemos um pedaço gran-
de da área que seria o Estado de Roraima.

Ficamos, durante algum tempo, como Municí-
pio do Amazonas. Depois, em 1943, Getúlio Vargas 
– por sinal, quero fazer aqui uma rememoração, foi 
o fundador do PTB, Partido ao qual tenho a honra de 
pertencer – teve a visão e a preocupação com as ex-
tensas fronteiras do Brasil com países vizinhos, que 
eram realmente despovoadas, desprotegidas. Ele criou 
cinco territórios federais, sendo que, desses cinco, na 
Constituição de 1946 apenas três permaneceram, que 
foram exatamente Guaporé, hoje Estado de Rondônia; 
Rio Branco, hoje Estado de Roraima; e o Amapá.

Pois bem, ficamos como território federal du-
rante 45 anos, Senador Paim. Nesse período, a que 
nós assistimos? Chegaram governadores nomeados, 
da confiança do Presidente da República. Depois, o 
cargo de governador foi negociado com políticos em 
troca de apoio. Durante muito tempo, por exemplo, os 
governadores de Roraima foram indicados pelo Se-
nador Vitorino Freire, do Maranhão, obviamente em 
troca de apoio, aqui no Senado, ao Governo. Depois, 
passamos pelo regime militar. Logo após, tivemos um 
curto espaço de tempo de governadores civis. 

Durante todo esse tempo de território federal, 
apenas dois governadores, dos mais de 40, haviam 
nascido lá: o avô da minha esposa, Aquilino Mota Du-
arte, e o Dr. Getúlio Cruz, economista, por um curto 
espaço de tempo por sinal. 

Pois bem, eu fui eleito Deputado em 1982 e 
reeleito em 1986, na época da elaboração da Cons-
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tituição. Portanto, como Deputado Constituinte, tra-
balhei com o ex-Governador Ottomar, que era Depu-
tado Federal e já é falecido, a esposa dele, Marluce 
Pinto, e o ex-Deputado Chagas Duarte, juntamente 
com os deputados do Amapá, para transformar Ro-
raima e Amapá em Estados, ao mesmo tempo em 
que o Deputado Siqueira Campos trabalhava para 
criar o Estado do Tocantins, por desmembramento 
do Estado de Goiás.

Pois bem, foi criado no dia 5 de outubro de 1988, 
quando foi promulgada a Constituição. A própria Cons-
tituição disse que o Estado só seria implantado com 
a eleição do primeiro governador, que seria eleito em 
1990. E foi o que ocorreu, com a eleição, então, do 
Brigadeiro Ottomar de Sousa Pinto, que implantou o 
Estado. Portanto, a Assembleia Legislativa Constituinte 
do Estado elaborou a Constituição estadual, a implan-
tação do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, e, 
assim, começamos a viver como cidadãos realmente 
de um Estado-membro da Federação. 

Aconteceram muitos avanços. Por exemplo, an-
tes da Constituinte, eu havia aprovado duas leis: uma, 
autorizando a criação da Universidade Federal de Ro-
raima, e a outra, a Escola Técnica Federal de Roraima, 
que só foram implantadas quando o Estado foi instala-
do. Hoje são realidades. Inclusive a Escola Técnica já 
evoluiu para Cefet (Centro Federal de Educação Tec-
nológica), atualmente, Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia. 

Também o Estado criou a Universidade Esta-
dual. Foi o Governador Ottomar Pinto quem criou a 
Universidade Estadual e a Universidade Virtual, que 
é uma universidade não presencial, que atinge todos 
os Municípios do Estado. Portanto, ganhamos muito 
com esse tempo. 

O Governador Ottomar assumiu o governo em 
2004; foi reeleito em 2006 e, infelizmente, faleceu em 
2007. Em dezembro de 2007, assumiu o seu Vice, 
hoje o atual Governador José Júnior. Pois bem. Este 
cidadão, realmente já assumiu com duas preocupa-
ções: a primeira, se reeleger, já que ele era um mero 
desconhecido, pois nunca havia sido vereador, nem 
deputado estadual, nem federal; tinha ocupado um só 
cargo público no Governo Ottomar, como Secretário 
de Obras, ou de Infraestrutura. Então, este cidadão 
começou a trabalhar de manhã, de tarde e de noite 
para que sua reeleição, em 2010, acontecesse. Ele 
começou a fazer todo o tipo de barbaridade, do ponto 
de vista administrativo, a ponto de, em julho de 2008, 
sete meses depois de assumir o Governo, ele me dizer, 
claramente – oportunidade em que fui conversar com 
ele, para dizer que achava que ele estava fazendo um 
desarranjo na arquitetura política que o Governador 

Ottomar Pinto havia feito –:“Desculpe-me, Mozarildo, 
você é de Roraima, mas aqui em Roraima só ganha 
eleição quem tem o poder e quem tem dinheiro”. Por-
tanto, sete meses depois de assumir, ele disse-me que 
já tinha R$50 milhões guardados para a sua reeleição. 
A partir daí foi uma sucessão de arbitrariedades, de 
corrupção, as quais tenho denunciado desta tribuna, 
tanto que já as encaminhei para a Procuradoria-Geral 
da República, para o Tribunal de Contas do Estado, 
para o Tribunal de Contas da União, para a Contro-
ladoria-Geral da União, para o Ministério Público do 
meu Estado, para que, realmente, estes órgãos fisca-
lizadores vejam o absurdo que este Governador vem 
fazendo, um atrás do outro. Vou citar alguns aqui para 
rememorar – já que fiz essas denúncias, já as enca-
minhei para esses órgãos –: primeiro, além das obras 
sucessivamente superfaturadas em todas as áreas – 
na infraestrutura, nas compras de medicamentos, na 
merenda escolar, no fardamento – não ficou um setor 
sequer que pudesse ser salvo da sanha de corrupção 
deste Governador. E, à medida que as coisas avan-
çam, mais ele perde o controle e a noção de que ele 
está submetido ao Estado Democrático de Direito e, 
portanto, à lei. 

Não vou comentar muito a reeleição dele, porque 
foi uma reeleição comprovadamente fraudada, com-
prada, escandalosamente feita com o dinheiro público, 
inclusive ele já foi cassado por um desses processos e 
ainda existem cerca de outros 30, no TRE, para serem 
julgados. Ele só está no mandato por que conseguiu 
uma liminar do TSE para permanecer no cargo até o 
julgamento final. E este Governador não para de pra-
ticar, realmente, corrupção. A mais nova foi a compra 
de alimentos superfaturados para três ou quatro Se-
cretarias – a da Educação, a do Trabalho e Bem-Estar 
Social, a de Segurança –, e isso foi comprovado na 
preliminar. Na Saúde, houve um operação da Polícia 
Federal, resultado da apuração feita pelo Ministério 
Público Estadual e pelo Tribunal de Contas do Estado, 
em que se comprovou, preliminarmente, um rombo de 
R$30 milhões. 

Nas rodovias federais, cujas obras são de de-
legação do Governo do Estado, o Tribunal de Contas 
da União já detectou um superfaturamento de mais de 
R$40 milhões. Então, o meu Estado está sendo assal-
tado enquanto não se afasta o Governador pelo crime 
eleitoral que ele cometeu. 

Pois bem, criou-se, no Estado, a mentalidade de 
que ali é a “casa da mãe Joana”. Então, o Governador 
faz conluio com alguns empresários, que são pratica-
mente obrigados a fazerem, senão não vendem, já que 
o grande comprador no Estado é o Governo – tenho 
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tudo isso documentado e encaminhado para esses 
órgãos e vou encaminhar mais ainda.

Ontem, a altas horas da noite, fui informado que 
o proprietário de uma empresa de táxi aéreo teria ma-
tado um outro proprietário de empresa de táxi aéreo 
por uma questão de desentendimento. em virtude de 
uma concorrência fraudulenta que o Governo estava 
fazendo para cobrir voos feitos durante a campanha. 
Um dos empresários não deve ter aceito e, por isso, 
foi assassinado ontem. 

Então, o meu Estado, com o que já tem de de-
núncias, de indícios, de comprovação, deveria merecer 
da Justiça Eleitoral, ou mesmo da Justiça comum, o 
afastamento imediato deste Governador.

Quando um funcionário qualquer é suspeito de 
estar cometendo corrupção, ele é afastado para que se 
investigue, para que faça sindicância e, se for inocen-
tado, ele volta; se for condenado, é demitido. Mas até 
pessoas que foram demitidas por corrupção ocupam 
cargo de chefia neste Governo!

Fico admirado, Senador Paim, pois este Governa-
dor foi para o PSDB levado pelo Governador Ottomar 
Pinto, que era do PTB e foi para o PSDB por discordar 
da conduta do Presidente Lula em relação à situação 
de Roraima e, agora, ele simplesmente tem usado o 
PSDB, que considero um Partido sério, inclusive contra 
as pessoas que ajudaram a fundar o PSDB junto com 
o Governador, começando pela viúva do Governador 
Ottomar, que foi candidata a Senadora e foi derrotada, 
porque ele priorizou outra candidatura. Quer dizer, não 
é admissível ela, sendo do PSDB e viúva do Gover-
nador Ottomar, a quem ele sucedeu, que ele tivesse 
conseguido eleger outras pessoas e não eleger a ex-
-Senadora, por sinal, Marluce Pinto, esposa do Bri-
gadeiro Ottomar. Então, noticio inclusive esse fato: o 
assassinato, ontem, porque me preocupo. 

Não bastasse a corrupção, vamos caminhar ou 
estamos caminhando para esses casos de ameaça 
à vida. Eu mesmo, Senador João Alberto, durante a 
campanha, fui ameaçado por telefonemas de diver-
sos locais, de bairros diferentes, feitos em orelhões, 
por que denunciei, aqui, o roubo na saúde do Estado. 
Aliás, denúncia feita por um funcionário que teve a co-
ragem de filmar, fotografar, documentar o que estavam 
fazendo, que era, mais ou menos, assim: compravam 
remédios com prazo de vencimento próximo a vencer, 
com dispensa de licitação, porque era de emergência. 
Esse remédio entrava, e eles tinham que descartá-lo 
rapidamente. Para isso, usavam vários mecanismos: 
fabricando prontuários falsos e descartando outros re-
médios até com prazo de validade ainda por vencer. 
Isso tudo foi fotografado. A Polícia Federal investigou 
e viu os remédios que foram descartados. Então, des-

cartavam o remédio e compravam, de novo, o mesmo 
remédio superfaturado. Isso resultou na prisão de al-
guns empresários envolvidos nesse esquema e de al-
guns funcionários. Lamentavelmente, a operação não 
foi feita como devia porque vazou, e o Governador fez 
um jogo de cena na Secretaria, substituindo o antigo 
secretário por outro, dizendo que estava colaborando 
com a Justiça. Na verdade, não estava. Tudo o que foi 
feito lá foi por ordem dele. Há inclusive gravações e 
depoimentos a esse respeito.

Então, não posso acreditar, e ouvi aqui o discurso 
feito pela Senadora Marisa Serrano elogiando o traba-
lho do Governador de Roraima – sei que a Senadora 
nunca foi lá, sei que a Senadora sequer leu as coisas 
de lá – que ela, tendo recebido um discurso feito pela 
assessoria do Governador o tenha lido, dizendo que 
lá está a mil maravilhas. Não está. Eu não admito, di-
gamos, que se faça uma coisa dessas. E fico admira-
do que o PSDB venha a defender uma pessoa desse 
naipe. Ao contrário, acho que o PSDB deveria afastá-lo 
do Partido e fazer um inquérito para aprofundar essas 
investigações. Vejo, todos os dias, aqui, o Senador Al-
varo Dias, a Senadora Marisa Serrano, o Senador Má-
rio Couto, enfim, próceres ilustres do PSDB, fazendo 
denúncias, seja dos Governadores dos seus Estados, 
seja da Presidência da República, de Ministros. E de-
fender uma pessoa notoriamente corrupta porque é do 
Partido? Então, está valendo aquela musiquinha: ele 
pode ser o que for, mas porque é meu amigo... Não 
vou dizer a letra na íntegra, mas é aquela história: ele 
é isso assim, mas é meu amigo, ele não presta, mas 
é meu amigo. Então, não posso acreditar que o PSDB 
possa comprometer a imagem de seriedade que tem 
defendendo um governador que não faz jus sequer a 
dizer que tem lealdade ao partido.

E quero dizer, Senador Paim, que já fiz essas de-
núncias por escrito, mas, agora, vou fazer algo mais, 
porque também já entrei com uma ação contra este 
Governador no STJ porque ele fez umas declarações 
desairosas contra mim, contra a minha honra. Proces-
sei-o, criminalmente, no STJ, e está na Assembleia, 
Senador Cristovam, para que esta autorize. É evidente 
que ele tem maioria, e a Assembleia não vai autorizar. 
Só que o processo não acaba, só é suspenso. Ele não 
vai escapar desse processo criminal, como não vai 
escapar dos outros processos. Agora, o ruim é que, 
enquanto isso está andando, quem está pagando o 
pato dessa história? O povo de Roraima: as crianças 
que não têm merenda escolar, as escolas caindo aos 
pedaços, os hospitais que, sucessivamente, inclusive 
a maternidade, suspendem cirurgia por falta de mate-
rial, a polícia que não tem gasolina para as viaturas. O 
Estado de Roraima está vivendo um estado de caos.
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E quero pedir aqui, da tribuna, de maneira forte, 
que o próprio PSDB investigue, mas, principalmente, 
que os órgãos como a Procuradoria Geral da União, o 
Ministério Público Federal, a Polícia Federal, o Ministé-
rio Público do Estado, o Tribunal de Contas do Estado, 
a CGU façam até uma força-tarefa. É tão emergencial 
a necessidade dessas providências que justificaria 
uma força-tarefa para vasculhar tudo isso, porque 
rouba do medicamento ao alimento, passando pelas 
estradas, por tudo. Não há um lugar em Roraima de 
que se possa dizer: esta área aqui está sendo tratada 
adequadamente.

Quero deixar esse apelo aos órgãos responsáveis 
para que esse mutirão seja feito urgente. Ao mesmo 
tempo, quero, também, fazer um apelo aqui, mais uma 
vez. O Tribunal Regional Eleitoral de Roraima não está 
julgando os processos porque está com a composição 
incompleta. Falta a nomeação de um advogado indi-
cado pela OAB, que já está há algum tempo na Pre-
sidência da República para ser nomeado. Eu sei que, 
pelo assoberbamento de problemas, a esse fato não 
foi dado destaque. Mas isso está prejudicando o povo 
de Roraima, está prejudicando a imagem da Justiça de 
Roraima, porque dá à população a sensação de que 
existe um conluio entre a Justiça Eleitoral, o governa-
dor e outras figuras proeminentes.

Então, eu acho que é preciso, realmente, que se 
dê atenção ao meu Estado. Eu não vou parar de falar. 
E vou pedir, inclusive, ao PSDB que demonstre inter-
namente, em seus próprios quadros, que tem, de fato, 
condições de acusar aqui... O Senador Mário Couto, 
por exemplo, passou todo o mandato denunciando a 
ex-Senadora Ana Júlia, então Governadora do Pará. 
Pois bem, agora – não admito –, soube que ele foi es-
calado para defender o Governador do meu Estado. 
Eu fico surpreso! Quero ver, realmente, a defesa que 
ele vai fazer. Eu quero realmente que o PSDB dê um 
exemplo à Nação de que quer as coisas certas, co-
meçando pelos seus. Aliás, o Governador não faz jus 
a dizer que é homem leal ao PSDB. Nem sequer fez 
campanha para o Serra no primeiro turno. Ficou em 
cima do muro, muito mais deixando correr frouxo. No 
segundo turno, quando ele viu que, lá em Roraima, o 
Serra ganhou... E ganhou, Senador Cristovam, não foi 
por outra razão, não. Em Roraima há um sentimento 
muito forte contra o ex-Presidente Lula, por causa das 
demarcações indevidas, exageradas de terras indíge-
nas. E por não ter tido, durante o governo dele, nenhu-
ma obra que justificasse a melhoria do povo.

Então, a Presidente Dilma pagou o pato. E o Go-
vernador, matreiramente, no segundo turno, foi apoiar 
o Serra porque, lá em Roraima, o Serra ganhou.

Senador Cristovam, com muito prazer, quero ter 
a honra de ouvi-lo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Senador Mozarildo, sem entrar nos meandros da 
política de Roraima, até porque eu não sei os deta-
lhes, eu quero cumprimentá-lo e parabenizá-lo pela 
posição de fazer uma crítica aqui a todos nós, na 
verdade, porque muitas vezes, uns mais, outros me-
nos, caímos nessa ideia de que o que está errado 
do outro lado a gente critica e o que está errado do 
nosso lado a gente tolera e muitas vezes aplaude. 
Então, esse seu alerta tem um valor, não vou dizer 
maior do que as coisas específicas do seu Estado, 
Roraima, mas tem um valor muito importante no seu 
discurso. É um alerta nacional. Há uma postura que 
está virando coisa comum, e nenhum de nós pode 
jogar pedra nos outros porque quando a gente não 
acusa um aliado que fez coisa errada, a gente si-
lencia. Nem o silêncio deveria ser permitido nessas 
horas. Parabéns! Seria muito bom se cada um de 
nós tivesse a coerência firme de ter como partido, 
vamos supor, a luta anti-corrupção. Então, não tolerar 
quando acontece por perto. Ter como bandeira, por 
exemplo, no meu caso, o salário mínimo do traba-
lhador e não ficar calado quando um do seu partido 
ou do meu partido deixa de pagar. Tem de fazer a 
crítica correta. Esse lado nacional do seu discurso é 
que quero enfatizar como algo importante. E quero 
dizer que, no que se refere a Roraima, pela amizade 
que a gente cria, pelo respeito que a gente adquire, 
mesmo com algumas divergências de vez em quando 
no que diz respeito às terras indígenas, quero dizer 
que, por esse respeito, fico aqui simpatizando com 
as suas posições.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito obrigado, Senador Cristovam. Acho que a 
nossa discordância com relação às terras indígenas 
é muito pequena, porque sempre digo que não tenho 
nada contra demarcar terras indígenas, mas a política 
indigenista não pode ser isso, tem de ser cuidar do 
ser humano índio. É isso o que a política indigenista 
do Brasil até hoje não fez, porque reserva indígena 
é só o que não falta, não só no meu Estado, mas no 
Brasil todo. Treze por cento do território nacional é 
de reserva indígena, para uma população de 0,3% 
da população nacional. Nem estou querendo fazer 
essa equação, mas, pergunto: como estão vivendo 
os índios? Que assistência têm na saúde, na educa-
ção, no apoio à produção? Nenhuma. Realmente, é 
lamentável o estado. 

A Presidenta Dilma lançou um programa – e es-
pero, realmente, que ela implante e cobre a execução 
dele – que é de valorização, realmente, do ser humano 
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índio, índia, de forma que nós possamos dizer que os 
nossos índios estão sendo bem tratados, não estão 
apenas recebendo terras. Aliás, recebendo o usufruto 
das terras.

Mas quero dizer a V. Exª que, realmente, Sena-
dor Cristovam, fico pasmo quando vem uma denúncia 
aqui, por exemplo, e vejo com veemência o Senador 
Mário Couto, o Senador Alvaro Dias até pedirem CPI, 
pedirem providência, denunciarem, exigirem do Tribu-
nal de Contas da União e defenderem um Governador 
que é brincadeira a quantidade, o rosário que existe 
de atos indevidos praticados por ele. 

Mas sou daqueles homens, até pela minha for-
mação de médico, que não perdem a fé; muito me-
nos a fé na Justiça, porque sei que, embora haja o 
ditado popular de que ela tarda mais não falha, ela 
só tarda quando, de fato, a lei permite que os bons 
advogados possam fazer manobras – como o que 
está acontecendo com o Governador – para retardar 
a apuração dos ilícitos, para apurar sejam os ilícitos 
eleitorais que ele cometeu, sejam os ilícitos adminis-
trativos. E tenho certeza de que meu Estado vai se 
ver livre desse momento de corrupção, de desmando 
e de perseguição que está atravessando. E espero 
que o PSDB investigue primeiro, para saber se isso 
é verdade ou não, se isso tem fundamento ou não, 
antes de partir para a defesa. 

Tudo bem, até o maior dos criminosos tem direi-
to à defesa, mas que a defesa seja feita de maneira 
sincera, honesta e verdadeira.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Pela ordem de inscrição, e fiz a leitura antes, 
mas, naturalmente, os Senadores poderão trocar, se 
assim entenderem, neste momento, seria a Senadora 
Ana Amélia. 

A senhora é quem sabe! Se quiser falar neste 
momento, a senhora está convidada. Eu, inclusive, já 
a havia anunciado. (Pausa.) 

Senadora Ana Amélia com a palavra.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Caro Presidente Paulo Paim, Srs. Senadores, nossos 
telespectadores da TV Senado, nossos ouvintes da 
Rádio Senado, eu também queria me solidarizar com 
nosso colega Senador Lobão Filho, que, ontem, à noi-
te, teve um acidente grave no interior do Maranhão. 
Assim como já fez o Senador Paulo Paim, também 
apresento à família, ao Ministro Edison Lobão e à De-
putada Nice Lobão, pais do colega Lobão Filho, votos 
de pronta recuperação desse acidente no interior. Ele 
estava dirigindo o veículo, segundo informações que 

recebemos, e ficamos aqui torcendo pela recuperação 
da sua saúde. 

E aí, de novo, vemos que o trânsito está ma-
tando muito e que precisamos de uma reação para 
essa mortandade – maior que em guerras – que es-
tamos tendo com esses graves acidentes, que têm 
sequelas muito sérias sobre os gastos, inclusive, com 
saúde pública.

Costumamos lembrar, nesses episódios, exa-
tamente da necessidade que temos de melhorar as 
condições das nossas rodovias e de haver um ato 
político especial para isso, já que possuímos um dos 
melhores códigos de trânsito, mais elogiados e mais 
completos do mundo.

Também queria, já que estamos falando em 
saúde, registrar aqui, com muita alegria, que, nesta 
semana, a Comissão de Assuntos Sociais do Se-
nado, comandada pelo nosso companheiro Jayme 
Campos, por minha iniciativa, realizou uma audi-
ência pública para debater a questão relacionada 
à prevenção e ao tratamento do câncer como um 
direito de cidadania.

Nessa audiência pública, em que estavam presen-
tes representantes do Ministério da Saúde, da ANS, do 
Inca de São Paulo, do Hospital do Câncer de Barretos, 
da Oncoguia, uma organização não governamental que 
trata dessas questões, da Femama e do Imama do Rio 
Grande do Sul, foram apresentadas falhas na legisla-
ção brasileira a respeito dos direitos dos portadores de 
câncer. E até apareceu uma criativa proposta, já que 
muitas empresas que têm o desejo de colaborar com 
doações financeiras a instituições como o Hospital do 
Câncer de Barretos, por exemplo, que tem um déficit, 
segundo informaram seus dirigentes, de R$4 milhões, 
e atende o Brasil inteiro. Esses empresários não têm 
qualquer tipo de tratamento diferenciado sobre o recur-
so que aplicam nessa área tão importante da saúde. 
E foi proposto que se criasse, no âmbito da política 
nacional brasileira, a exemplo do que ocorre com o 
incentivo à cultura e também ao esporte, uma forma 
de estimular o setor empresarial a também colaborar 
com essas instituições, como é o caso do Hospital do 
Câncer de Barretos e tantas outras. 

Atualmente, Senador Mozarildo Cavalcanti – o 
senhor, que é médico –, as instituições chamadas 
comunitárias – e meu Estado tem muitos hospitais 
comunitários – padecem exatamente da escassez 
de recursos. Alguns contam com as nossas emendas 
parlamentares, outros, com os repasses da prefeitura 
municipal ou do Estado, mas como o “cobertor é cur-
to”, é sempre assim: ajuda de um lado e falta de ou-
tro. Então, é um permanente dilema dos gestores dos 
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hospitais, exatamente no atendimento de alta comple-
xidade, como é o caso do câncer.

As ideias surgidas nesse âmbito poderão ser 
assimiladas pela própria Comissão. De um modo ge-
ral, sem a paternidade ou a maternidade – digamos 
–, de um ou outro Senador, mas a própria Comissão 
de Assuntos Sociais assimilar. Já estamos exami-
nando a forma legal, junto com o Presidente Jayme 
Campos, para viabilizar uma política que estimule os 
empresários.

O Governo sempre resiste à desoneração ou 
à redução de impostos, mas poderíamos encontrar 
alguma maneira criativa de resolver esse problema, 
assegurando aí também a colaboração solidária das 
empresas que queiram colaborar nesse aspecto.

Também no âmbito da nossa Subcomissão tem-
porária para o combate à drogadição – em especial no 
capítulo dedicado ao crack –, comandada pelo Senador 
Wellington Dias, propus, na reunião em que estava o 
Senador Waldemir Moka, convidar o ex-Presidente da 
República Fernando Henrique Cardoso, que preside 
uma Comissão Global de Combate às Drogas, para que 
venha falar nessa Comissão, no Senado da República, 
trazendo a experiência que ele, no mundo, está vivendo 
hoje e cuidando com atenção, porque sua responsabi-
lidade como ex-Senador desta Casa e ex-Presidente 
da República pode trazer algumas sugestões ao Brasil 
no âmbito da polêmica questão relacionada à descri-
minalização das drogas em nosso País. Então, minha 
iniciativa é nesse aspecto. Espero que o ex-Presidente 
da República Fernando Henrique Cardoso entenda que 
poderá dar essa colaboração. Nós aqui o acolheremos 
de bom grado porque imagino que tenha muitas infor-
mações a trazer nessa área que hoje toma conta das 
apreensões mundiais dos chefes de Estado. Sabemos 
que ele tem falado muito da experiência que Portugal 
está fazendo nesse âmbito. Podemos, então, contar 
com essa colaboração tão importante de uma auto-
ridade hoje mundial, no caso, pela liderança que tem 
no tema relacionado às drogas. Seria muito relevante 
até para que pudéssemos, a partir desse debate na 
Comissão de Assuntos Sociais, partir para a definição 
de uma política, considerando, é claro, o interesse da 
sociedade brasileira em uma negociação até com o 
Governo, se for o caso, que também, por meio da Se-
cretaria Nacional Antidrogas, vem discutindo esses 
temas no âmbito do Ministério da Justiça.

Hoje, também, queria abordar, Srªs e Srs. Senado-
res, nossos telespectadores, uma questão relacionada 
aos dilemas que os municípios brasileiros...

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo, nos-
so colega médico, que entende muito das questões 
de saúde.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Jus-
tamente, eu queria abordar nessa parte do seu pro-
nunciamento, até em função da audiência que tive-
mos – por iniciativa de V. Exª –, que eu reputo que foi 
muito produtiva, não só por conhecermos a realidade 
que vivem os hospitais de modo geral, principalmente 
os hospitais públicos ou filantrópicos. Aquela ideia de 
partirmos – como V. Exª frisou –, de termos criatividade 
para buscar formas de recursos, já que se argumenta 
que faltam recursos para certos hospitais. E faltam 
mesmo. A Santa Casa de São Paulo está na iminên-
cia de fechar o pronto-socorro por falta de recursos. 
Então, essa ideia, entre outras, por exemplo, de se 
criar uma lei de incentivo à promoção e manutenção 
da saúde é fundamental. Por que há uma lei, como 
disse V. Exª, de incentivo à cultura, em que o empre-
sário pode doar e abater em seu imposto, e não há 
para a saúde? Tenho certeza de que a grande maioria, 
senão a totalidade dos grandes empresários brasilei-
ros, vai querer colaborar sim, até porque onde estão 
suas sedes existem problemas de saúde que envolvem 
seus próprios funcionários. Então, quero dizer que a 
Comissão de Assuntos Sociais deve avançar nesse 
tema de maneira urgente. Já denunciamos aqui, re-
petimos sucessivas denúncias do caos em que estão 
o Sistema Único de Saúde e até os planos de saúde. 
Quero cumprimentar V. Exª e dizer que realmente 
temos que promover uma coisa que seja conclusiva, 
temos que promover uma lei que seja um verdadeiro 
estatuto da saúde, em que se diga que podemos tirar 
recursos da Cofins, da contribuição tal, ter essa lei de 
incentivo fiscal. Temos que partir para o tratamento, 
o diagnóstico está feito.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti, que conhece 
bem essa matéria, porque é médico e tem se dedicado 
a isso na nossa Comissão. Eu queria reforçar a manifes-
tação de apreço e de respeito, destacando o empenho 
do nosso Presidente Jayme Campos, porque já acio-
nou a assessoria parlamentar da Comissão, reunindo 
técnicos especialistas nessa área, não só tributária, 
mas também especialmente de saúde, para formatar 
uma alternativa criativa e que seja, digamos, aceita 
pelo Poder Executivo, exatamente diante da questão 
da arrecadação financeira.

Aliás, Senador Mozarildo, na questão da saúde, 
uma das prioridades apresentadas pelos prefeitos mu-
nicipais que estiveram reunidos aqui na XIV Marcha 
a Brasília em Defesa dos Municípios, que foi tão bem 
sucedida quanto a XIII e será a XV – eu até deseja-
ria que não houvesse marcha, desde que houvesse 
uma distribuição justa dos recursos arrecadados –, 
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continua sendo, há pelo menos dez anos ou mais, a 
Emenda nº 29. 

Fala-se muito, mas às vezes as pessoas, nossos 
telespectadores não sabem o que é a Emenda nº 29. 
Mas os prefeitos sabem muito bem o que é a Emen-
da nº 29 e os municípios também. Ela prevê a desti-
nação de 10% da arrecadação especificamente para 
a saúde. Isso seria reforçar, Senador Paulo Paim, um 
volume muito apreciável de recursos para as prefei-
turas municipais.

Estou aqui diante de colegas Senadores que 
estão, digamos, identificados com o municipalismo. 
Tenho ouvido aqui de todos os Senadores, do Sena-
dor Walter Pinheiro, do Senador Crivella, de V. Exª 
mesmo, Senador Paulo Paim, do Senador Mozaril-
do, do Senador João Alberto, a manifestação direta 
em defesa dos municípios. As pessoas moram nas 
cidades. A Emenda nº 29 é um tema recorrente aqui 
no plenário, porque muitos dos Senadores foram pre-
feitos municipais e, mesmo tendo sido governadores, 
como muitos aqui, vivem o drama dessa repartição 
injusta dos recursos.

Penso que o Senado terá também a responsa-
bilidade maior de discutir com tranquilidade e com 
equilíbrio a questão do pacto federativo, porque nós 
temos uma Federação. E a ideia de Federação é que 
os entes federativos – União, Estados e municípios – 
tenham uma relação mais igualitária, mais solidária no 
compartilhamento de recursos arrecadados por meio 
de impostos ou contribuições. Hoje, a União fica com 
60%; uma parte menor com os Estados, 23%; e ape-
nas o restante para os municípios.

Em 1988, o ano da Constituição, esse limite foi 
ampliado. Naquela época, o município recebia o equi-
valente a 23% da receita; hoje, recebe 13%. No entanto, 
de 88 para cá, as responsabilidades e as competências 
dos municípios aumentaram substancialmente. Hoje, o 
prefeito fica correndo não só em relação às suas des-
pesas, mas porque houve uma queda na sua receita. 
E cada Censo que faz o IBGE, às vezes, agrava ainda 
mais o recebimento dessa receita na composição do 
Fundo de Participação dos Municípios, o FPM, que é a 
principal fonte de receita dos municípios. Então, nesse 
aspecto, seria muito conveniente também, para recu-
perar, enquanto o Governo não assume – e é sempre 
difícil que alguém queira repartir ou compartilhar po-
der ou dinheiro –, enquanto o Governo não faz, que 
nós aqui nesta Casa... E eu já me comprometi com 
a Federação das Associações de Municípios do Rio 
Grande do Sul, na reunião que a Bancada gaúcha teve, 
comandada pelo Prefeito Zanchin, que é o nosso Pre-
sidente, de votar pela derrubada do veto dos royalties 
do pré-sal, a chamada Emenda Ibsen Pinheiro, que 

foi vetada pela Presidência da República e que utiliza 
critérios do Fundo de Participação dos Municípios para 
a distribuição dos royalties. E os Municípios brasileiros 
estão muito ansiosos e numa grande expectativa de 
que o Congresso aprecie esse Veto nº 39. 

Eu renovo a minha posição favorável à derruba-
da desse veto, porque acredito que a Emenda Ibsen 
Pinheiro traz justiça fiscal aos Municípios. Aliás, esse 
é um dos pontos muito importantes, tanto quanto a 
questão da Emenda 29, que se destina aos recursos 
para a saúde. 

Mas eu também gostaria aqui de lembrar aos 
nossos Senadores, aos nossos telespectadores da TV 
Senado, ao Presidente Paulo Paim outro tema preocu-
pante, especialmente para Municípios do meu Estado 
do Rio Grande do Sul, que diz respeito à questão das 
assimetrias no âmbito do Mercosul. 

Nós, nessa semana, com voto contrário de minha 
parte, votamos, aqui no Senado, o Acordo de Itaipu: 
o Brasil vai pagar mais pela energia. Eu respeito as 
razões que o Governo brasileiro tem para fazer esse 
contrato, mas votei, pensando que os contribuintes 
brasileiros poderão pagar mais caro pela energia re-
sultante desse acordo aprovado aqui pelo Congres-
so Nacional.

O problema é que nós estamos vivendo um di-
lema dentro do Mercosul. Claro que o Brasil tem mais 
responsabilidade porque é o maior parceiro. Não há 
dúvida sobre isso. Mas afora essa responsabilidade, 
uma espécie de paternalismo em relação aos outros 
membros do Mercosul não parece adequada na rela-
ção institucional, política e até econômica com esses 
parceiros; afinal, todos estão fazendo a sua parte, 
criando condições de desenvolvimento, e nós temos 
de compartilhar. 

Não é justo, portanto, que as empresas brasilei-
ras que exportam para a Argentina sejam agora bar-
radas de enviar os seus produtos para a Argentina, 
por conta dessas barreiras que o Governo argentino 
vem impondo. As restrições argentinas à importação 
de produtos brasileiros têm trazido sérios problemas 
à economia brasileira e, por consequência, aos nos-
sos Municípios, especialmente no meu Estado do Rio 
Grande do Sul.

Trago também aqui, hoje, a preocupação da re-
gião noroeste do meu Estado do Rio Grande do Sul, 
que se manifestou por meio de uma proposição trazi-
da a mim pelo Prefeito da cidade de Doutor Maurício 
Cardoso, Marino José Pollo. Ele veio na condição de 
Presidente da Associação dos Municípios da Grande 
Santa Rosa. 

O Município de Doutor Maurício Cardoso está 
situado às margens do rio Uruguai, na fronteira com a 
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Argentina, e fica a 515 quilômetros de Porto Alegre. Mas 
a preocupação do Prefeito Marino é regional; é essa a 
missão dele como líder dessa região tão importante, 
que concentra, praticamente, a maior parte dos 60% 
da produção de máquinas e implementos agrícolas do 
Brasil, que estão nessa região e em outros municípios 
do Rio Grande do Sul. 

O prefeito informa, no seu ofício, que nessa re-
gião vivem aproximadamente 250 mil pessoas e que 
a economia regional gira em torno de duas grandes 
empresas fabricantes de implementos agrícolas: a 
AGCO, no Município de Santa Rosa, e a John Deere, 
no Município de Horizontina, do meu amigo Prefeito 
Irineu Colato. Os dois Municípios são, respectivamente, 
terra de duas personalidades brasileiras com prestígio 
internacional, pelo seu talento e pela sua beleza: quem 
não conhece a Xuxa ou a Gisele Bündchen? 

Conta o prefeito que essas duas empresas ge-
ram mais de quatro mil empregos diretos na região, 
e em seu entorno se instalaram mais de 50 empre-
sas fornecedoras de insumos industriais. Esse polo 
industrial que se formou na região é responsável 
por toda a dinâmica econômica regional, movimen-
tando, além da indústria metalúrgica, o comércio e 
os serviços. 

A instalação dessas empresas na região propor-
cionou também que ali se instalasse a universidade, 
gerando-se incentivos para a permanência dos jovens 
em suas respectivas terras natais. 

A permanência dessas empresas na região está 
ameaçada pela dificuldade que vem sendo imposta 
pela Argentina para a importação dos produtos – Se-
nador Paulo Paim, o senhor conhece bem a área me-
talúrgica, é um líder metalúrgico de Canoas; na sua 
Canoas, também existem fornecedoras de peças para 
a composição das montadoras dessas máquinas, e é 
uma preocupação muito séria essa que nós aqui te-
mos de enfrentar. 

Nos últimos meses, só a John Deere teve impe-
dida a entrada na Argentina de mais de 800 máqui-
nas. Essa política de criar dificuldades burocráticas 
aos produtos brasileiros gerou a demissão no Brasil 
de 300 trabalhadores na empresa, e, se essa situação 
persistir, o risco maior é a transferência da empresa 
para a Argentina. 

Desde 2009, a Argentina passou a exigir a emis-
são de licenças prévias para a compra de colheita-
deiras e tratores do Brasil. Essa exigência não está 
prevista no acordo automotivo do Mercosul, mas é 
permitida pela OMC, que dá 60 dias para a emissão, 
prazo esse que não vem sendo cumprido, Senador 
Paulo Paim. 

Em virtude disso e dos problemas do câmbio 
supervalorizado, empresas produtoras de colheita-
deiras e de tratores já anunciaram a mudança da sua 
sede para a Argentina e passarão a concorrer com as 
empresas brasileiras no mercado latino-americano 
de máquinas e implementos agrícolas, que estão em 
expansão, dado o crescimento e a produtividade da 
produção das safras agrícolas sucessivas.

Os empresários reclamam da demora do Go-
verno brasileiro com os constantes descumprimentos 
pela Argentina do Tratado de Assunção, que originou 
o Mercosul.

Essa leniência, Presidente, pode estar relaciona-
da ao saldo comercial favorável ao Brasil em 2011, da 
ordem US$1,3 bilhão. Mas essas relações comerciais 
têm sido deficitárias para o meu Estado, para o nosso 
Estado, Senador Paulo Paim, Estado também do Se-
nador Pedro Simon, o Rio Grande do Sul, que registra 
no período, neste ano já, um saldo negativo de quase 
US$500 milhões nesse saldo comercial bilateral.

Esse é apenas mais um caso entre outros tantos 
que tenho relatado nesta tribuna. As relações com os 
países do Mercosul precisam deixar de ser paterna-
listas. Enquanto esses países nos retaliam, rompendo 
acordo de cooperação comercial do porte do Mercosul, 
o Brasil reage, importando produtos que concorrem 
com os produzidos aqui no Brasil. Como é o caso, por 
exemplo, de automóveis e autopeças e, sobretudo, 
na área agrícola, do arroz. Agora é o término da safra 
no nosso País, e os preços estão lá embaixo ao nível 
do produtor, causando um risco de descapitalização 
violenta.

Nesta semana mesmo, esta Casa deu uma de-
monstração de caráter paternalista nas nossas rela-
ções, triplicando – como me referi, há pouco – o valor 
da energia excedente de Itaipu aos paraguaios, em 
nome da política da boa vizinhança. 

Itaipu foi construída com dinheiro e tecnologia 
do Brasil, mas mesmo assim nosso País entende que 
deve pagar ainda mais pela energia comprada dos 
paraguaios. Respeito a posição do Senador Roberto 
Requião, que conhece bem a matéria, mas tenho a 
minha posição relacionada ao risco de que amanhã 
venhamos a pagar ainda mais pela energia que con-
sumimos aqui, por conta desse acordo.

Queria aproveitar também, já que mencionei 
a questão do arroz, que está vivendo um problema 
dramático, que hoje, às 14 horas, Senador Paim, na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, presidida 
pelo nosso colega Acir Gurgacz, estará sendo realiza-
do um debate sobre os problemas do endividamento 
da agricultura familiar. 
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Naquela reunião em que V. Exª foi representado, 
estive presente lá com a Via Campesina, com a Fetraf-
-Sul e com a Fetag, foi demonstrado que o déficit que 
está acontecendo no setor da agricultura familiar, não 
só no Rio Grande, mas também na Bahia, do Senador 
Walter Pinheiro, é muito sério. Cerca de R$30 bilhões 
– bilhões de reais – da agricultura familiar, dívidas ven-
cidas e vincendas, imediatas, e cerca de R$8 bilhões é 
muito dinheiro para os pequenos agricultores que estão 
aí com uma série de dificuldades. Vamos debater isso 
hoje, a partir das 14 horas, aqui, pela transmissão ao 
vivo da TV Senado, com a participação interativa de 
todos os interessados. Por isso, chamo atenção para 
esse aspecto. Haverá a representação dos agriculto-
res familiares.

Continuando a falar sobre essa questão da Argen-
tina, temos de encontrar uma forma mais adequada e 
equilibrada nessa relação, até porque não é só esse o 
problema. Na fronteira com o Uruguai, o Governo uru-
guaio permitiu a criação de free shops do lado uruguaio, 
o que é ótimo. Nós todos... Eu, inclusive, até gosto de 
ir lá, para fazer compras no final do ano, para comprar 
um perfume para dar de presente para a família, mas 
o fato é que, do lado de cá, as empresas gaúchas si-
tuadas na fronteira, em Jaguarão, no Chuí, em Quaraí, 
em Livramento, sofrem. Embora tenhamos a vantagem 
de oferecer serviços, hotelaria, restaurantes, há outro 
problema sério, que é o comércio do nosso lado, que 
está perdendo exatamente nessa concorrência. 

Aqui apoio o projeto do Deputado Marco Maia, 
que dá ao Brasil o direito de também ter as lojas de 
comércio livre, o free shop, do lado do território bra-
sileiro, que fica todo ele no Rio Grande do Sul. Isso 
seria muito conveniente.

Tenho recebido dos empresários a preocupação. 
Algumas empresas estão fechando as portas, porque 
não conseguem vencer essa concorrência. Há cida-
des como Livramento, em que a divisa é apenas uma 
rua, ou Jaguarão, em que é uma ponte, assim como 
Artigas, Quaraí, Chuí, em que há fronteira seca, da 
mesma forma como em Livramento. 

Precisamos encontrar uma forma de compatibili-
zação para a boa convivência dos dois lados da fron-
teira. Com esse processo e com essa política adotada 
pelo Governo uruguaio, conseguiu-se dar àquela re-
gião uma mobilidade, uma movimentação e uma ati-
vidade econômica muito maior, até porque ali se está 
desenvolvendo um polo vitivinícula muito importante 
– especialmente na região de Livramento –, apreciável 
até, e isso tem concorrido para ajudar a desenvolver 
também a chamada indústria sem chaminé, a indús-
tria do turismo. 

Isso seria bom no âmbito do Mercosul tam-
bém. Aqui, sou Relatora da proposta de área de 
fronteira, de autoria do saudoso Senador Sérgio 
Zambiasi, que foi nosso companheiro nesta Casa, 
e tenho a responsabilidade de continuar coman-
dando esse processo.

Queria agradecer muito, Senador Paulo Paim, 
a gentileza, também aos colegas Senadores e aos 
nossos telespectadores da TV Senado e dizer que 
aqui estamos atentos. Somos Senadores munici-
palistas e estamos defendendo os interesses dos 
Municípios e, no âmbito do Mercosul, um equilíbrio 
mais justo nas relações entre Brasil, Argentina, Uru-
guai e Paraguai.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos à Senadora Ana Amélia 
que, de forma brilhante, defendeu os interesses do 
Rio Grande e do Brasil. Parabéns à V. Exª.

Como Líder – porque é um orador inscrito e 
um Líder –, então, vou passar a palavra ao Senador 
Walter Pinheiro e, em seguida, ao Senador João Al-
berto Souza.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, antes até de abordar esta 
questão, que é muito importante, não poderíamos 
deixar de registrar o dia 13 de maio, meu caro Sena-
dor Requião, Presidente da Comissão de Educação, 
e Senador Paulo Paim, Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, batalhador histórico nesta Casa 
nas lutas sociais e, principalmente, na luta de com-
bate ao racismo.

O dia 13 de maio é um dia importante para to-
dos nós que o reconhecemos como o dia da luta, as-
sim como o dia 20 de novembro, data que para nós 
é um símbolo da luta do combate ao racismo, Zumbi 
dos Palmares, a verdadeira caminhada do povo negro 
no Brasil rumo a essa libertação, ao combate efetivo 
às praticas de racismo. Mas não podemos deixar de 
registrar o 13 de maio, que é fundamental como par-
te da nossa história – não como dádiva, como se al-
guém tivesse dado. Durante anos e anos convivemos 
com essa história de uma concessão ao povo negro 
a assinatura da Lei Áurea. Não é esse o traço que 
enxergamos nessa questão, muito menos considerar 
essa conquista algo dado por alguém, pelas mãos de 
alguém. Mesmo no 13 de maio, é importante registrar 
a luta de bravos brasileiros que resistiam num período 
de muita dificuldade.

E a referência que trazemos do dia 20 de novem-
bro é exatamente pelas condições empreendidas, pela 
luta, pela forma e, diria até, pela resistência adotada 
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contra o nosso Zumbi dos Palmares. Portanto, hoje, 
dia 13 de maio tem que ser lembrado como um pon-
to de partida para esta grande conquista dos direitos 
humanos em nossa sociedade: o respeito e, principal-
mente, a consagração de um princípio fundamental de 
respeito ao ser humano.

Mas, Sr. Presidente, quero aqui, na realidade, 
trazer um tema nessa linha dos direitos humanos que 
vai ser objeto de uma audiência pública nesta Casa, 
sob o comando de V. Exª, sobre as questões de caráter 
ambiental, de condições de vida e até de infraestrutu-
ra, mas, principalmente, eu diria, uma ação de saúde, 
de proteção à vida das pessoas.

Solicitei ao chefe de gabinete do Ministro Mário 
Negromonte que nos enviasse um material para que, 
aqui, do Senado, pudéssemos apresentá-lo e até, eu 
diria, saudar o Ministro por diversas iniciativas. Mas, 
em particular, quero tocar nessa questão que foi anun-
ciada ontem, que é o fato de o Ministério das Cidades 
nos informar que, para uma ofensiva de recuperação 
dessa área de saneamento, abastecimento de água, 
o trato com os resíduos sólidos, a questão da desti-
nação do lixo, portanto, na área ambiental, na área 
do saneamento, o Ministério aponta a necessidade 
de que sejam investidos R$420 milhões nos próximos 
anos, para preparar as cidades e para que possamos 
ter vida digna, ou seja, atender, pelo menos, até 90% 
da população com água de qualidade e com sanea-
mento básico.

Por que aporto, neste momento, a esse tema 
e essa informação do Ministério das Cidades? Pelo 
seguinte aspecto, meu caro Senador Paulo Paim, e 
já louvando a sua atitude em conjunto com diversos 
organismos, para que possamos promover no dia 26 
de maio, quinta-feira, uma audiência pública, onde te-
remos oportunidade de conhecer vários dados e até a 
situação caótica que vive o povo de Santo Amaro, na 
Bahia. Santo Amaro da Purificação, como é chamada, 
é muito conhecida aqui pelo povo brasileiro a partir da 
história de vida dos Veloso – Dona Canô, do alto dos 
seus mais de 100 anos; Caetano Veloso e Maria Be-
tânia, talvez os filhos mais conhecidos publicamente; 
Jorge Portugal; Rodrigo Veloso que, inclusive, é secre-
tário hoje na cidade de Santo Amaro. Estivemos aqui, 
durante a Marcha, com o Prefeito Ricardo.

Mas essa audiência é de suma importância, meu 
caro Paulo Paim, para que nós possamos conhecer a 
verdadeira devastação estabelecida naquela cidade, 
com a utilização de placas de chumbo.

A cidade sempre abrigou uma unidade de fabri-
cação de papel, ou seja, indústria de celulose. E no 
trato, no manejo, na manipulação dessa indústria de 
celulose, usou-se muito chumbo. Durante anos e anos 

a fio – de um lado, por ignorância; de outro lado, pela 
ausência do Poder Público agindo –, as pessoas foram 
utilizando aquelas placas de chumbo para servir até 
como paredes, para consolidar piso, para estabelecer, 
eu diria até, condições de terem sua unidade habitacio-
nal. Há setores inteiros: avenidas, casas, até prédios 
escolares, meu caro Paulo Paim, onde nós precisarí-
amos retirar essa quantidade de chumbo. Em outros 
casos, na maioria deles, em locais já detectados com 
elevado grau de contaminação, nós precisaríamos efe-
tivamente remover as pessoas e promover uma rees-
truturação completa dessas áreas. Ainda na Câmara 
dos Deputados, pela Comissão de Direitos Humanos, 
em uma iniciativa, tanto do Deputado Luiz Alberto – à 
época eu também era Deputado, junto com a hoje Se-
nadora Lídice da Mata, que também era Deputada –, 
nós empreendemos, meu caro Requião, uma campa-
nha, uma pressão contra o Governo Federal buscando 
recursos para essa iniciativa. Não é fácil!

O Santo Amaro do Subaé poluído, o Santo Ama-
ro do samba de roda, o Santo Amaro da Purificação 
que, ao Brasil, deu poetas como Caetano Veloso. Esse 
Santo Amaro, agora, sofre exatamente com a neces-
sidade de intervenção desse porte.

Aqui, a nossa Comissão de Direitos Humanos, 
pilotada pelo Senador Paulo Paim, deve abrir essa 
chamada caminhada para que, em conjunto, nós te-
nhamos oportunidade, não só do conhecimento apro-
fundado daquela realidade, mas, ao mesmo tempo, da 
construção de iniciativas e de alternativas, e eu diria 
até, meu caro Paim, de forma muito mais incisiva, de 
uma completa retirada de população inteira de diver-
sos lugares, com remoção, para que possamos dar 
a essas pessoas dignidade. Alguns já estão até em 
estágio avançado, avançadíssimo, de contaminação, 
necessitando de um nível de acompanhamento e de 
um tratamento intensivo para preservar a vida dessas 
pessoas.

Então, quero aqui dizer, meu caro Paim, da nossa 
satisfação em ter sido convidado e ao mesmo tempo 
convocado por V. Exª, em conjunto com a Senadora 
Lídice da Mata e o Senador João Durval. Vamos acio-
nar também os Deputados Federais, a administração 
municipal e o Governo do Estado da Bahia, para que, 
no próximo dia 26 de maio, tenhamos oportunidade 
de discutir esse tema nesta Casa e, de certa forma, 
junto ao Governo Federal, buscarmos soluções; ou, 
quem sabe, podemos buscar alternativas no chamado 
plano internacional de cooperação, já que com vários 
organismos internacionais, tanto ligados à área da 
saúde quanto ligados à área dos direitos humanos, 
nós temos oportunidade de captar recursos, apoio e 
solidariedade, para construir um caminho de solução 
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para aquele grave problema que enfrenta a população 
de Santo Amaro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – Senador Walter, permita-me dizer só um 
detalhe.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Pois não, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª é um dos signatários dessa audiência 
pública. Acho, inclusive, que o governo francês, por-
que a empresa... V. Exª conhece? Eu não conheço, e 
só recebi há poucos dias as informações. A empresa 
é francesa, e o governo francês também é respon-
sável por aquilo que fizeram lá. Meus parabéns pelo 
discurso de V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Muito obrigado. Por isso estou insistindo, meu caro 
Senador Paulo Paim, no sentido de a gente envolver 
organismos internacionais. Então, esse é o esforço.

Quero de novo aqui saudar V. Exª pelo pronto 
atendimento, na medida em que foi provocado por di-
versos organismos, a forma, eu diria, até rápida com 
que V. Exª agiu, disparando esse processo na manhã 
de hoje, para que, no dia 26, tenhamos oportunidade 
de convocar os diversos atores envolvidos nesse pro-
cesso e também chamar aqueles que podem envolver-
-se nessa nossa caminhada.

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a colocar 
nesta manhã de sexta-feira, agradecendo mais uma 
vez a V. Exª pela disposição de contribuir neste mo-
mento com a Bahia e particularmente com o povo de 
Santo Amaro. Como disse Caetano em uma de suas 
músicas, “(...) No cais de Araújo Pinho (...) Cana doce 
Santo Amaro (...)”. Portanto, o Santo Amaro que todos 
nós nos acostumamos a ouvir de forma suave no cân-
tico de Caetano Veloso. 

Santo Amaro hoje, na realidade, chora; chora 
por um Subaé contaminado. É preciso recuperar, de 
uma vez por todas, também aquele rio. Aliás, um dos 
cânticos que o povo brasileiro ouviu muito pela voz 
de Maria Bethânia diz o seguinte: “Purificar o Subaé / 
Mandar os malditos embora (...)” 

Portanto, o maldito, a maldição que precisamos 
banir daquela cidade é exatamente a contaminação, 
que hoje já é visível na vida das pessoas e na vida do 
povo de Santo Amaro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 

– RS) – Senador Walter Pinheiro, parabéns por 

seu pronunciamento. Sua frase é simbólica: Santo 
Amaro chora. As palavras da canção dizem: “Man-
dar os malditos embora”. O maldito é esse chum-
bo que eliminou vidas e contaminou tantas outras. 
Parabéns a V. Exª!

O próximo orador inscrito é o Senador João Alber-
to Souza; depois, o Senador Roberto Requião. Antes, 
porém, concedo a palavra ao Senador Mozarildo, que 
pede a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Convido o Senador João Alberto a assumir a 
tribuna em seguida.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – É apenas para 
encaminhar à Mesa um requerimento que, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado, solicita 
Voto de Aplauso pelos 66 anos de fundação do Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), que vão ser comemorados 
depois de amanhã, dia 15, num evento em Salvador, 
no Estado da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido. Com certeza absoluta, estaremos 
juntos nesse Voto de Aplauso ao nosso querido PTB.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 533, DE 2011

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, voto de aplauso pelos 66 
(sessenta e seis) anos de fundação do Partido Traba-
lhista Brasileiro – PTB, comemorado em 15 de maio 
próximo vindouro.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2011. – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento lido vai à publicação.

Senador João Alberto Souza com a palavra. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB 

– MA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, hoje vou discorrer sobre um tema po-
lêmico: o desarmamento. Antes, porém, gostaria 
de me solidarizar com a família do Senador Edison 
Lobão Filho.

O Senador Edison Lobão Filho foi vítima de um 
desastre em São Luís do Maranhão quando se dirigia 
ao Município de Raposa. Sofreu fratura nas pernas e 
perfuração no pulmão, mas se encontra em estado es-
tável. Quero solidarizar-me com sua mãe, a Deputada 
Nice Lobão, com o Ministro Edison Lobão e com sua 
esposa, Paulinha Lobão.
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Hoje, às 9 horas, o hospital em que ele está in-
ternado, em São Luís do Maranhão, emitiu uma nota 
que diz: “O Senador Edison Lobão Filho foi submetido 
a uma cirurgia para colocação de um dreno no pulmão. 
Está sedado e respirando com a ajuda de aparelhos, 
mas o quadro clínico é estável. Sem previsão de data 
de alta.”

Todos nós lamentamos. Eu conheço muito bem 
o Senador Edison Lobão Filho, o trabalho que realiza. 
Em conversa com seu pai hoje pela manhã, ele pedia 
que todos orássemos por seu filho. Lamentamos, mas 
essa é a vida.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador João Alberto, permita que eu faça este aparte 
para somar-me a V. Exª na solidariedade ao Sena-
dor Edison Lobão Filho, a seu pai, o Ministro Edison 
Lobão, e a toda a família, e desejar que realmente 
ele suplante essa fase crítica de saúde que atraves-
sa. Tenho certeza de que ele vai recuperar-se rápido 
e, brevemente, estará entre nós. Portanto, a minha 
solidariedade.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – 
MA) – Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, a recente tra-
gédia do Realengo, em que jovens no alvorecer dos 
sonhos foram atacados de maneira tão dolorosa, tão 
vil, tão desumana, torna praticamente inevitável a volta 
ao debate político do tema do desarmamento.

Ainda mais, Sr. Presidente, porque a matança 
na Escola Tasso da Silveira não pode ser caracteriza-
da como um fato isolado. Foi, é verdade, evento dos 
mais chocantes e, seguramente, o que mais tocou o 
sentimento de nossa população ao longo das últimas 
décadas. Não obstante, é inegável, também, que quase 
todos o dias recebemos relatos de atrocidades terrí-
veis, nas quais a utilização de armas de fogo é fator 
sempre presente.

Custo a acreditar, Srªs e Srs. Senadores, que 
ainda pairem dúvidas sobre a correlação direta entre 
a posse de armas de fogo e os índices de violência. 

Pesquisas realizadas no mundo inteiro – na Euro-
pa, nos Estados Unidos e também no Brasil – mostram 
que essa correlação existe. Mostram, particularmente, 
que o uso de arma de fogo por parte de vítima de al-
gum delito aumenta consideravelmente a possibilidade 
de ela resultar morta ou ferida. Uma constatação que, 
por si só, já seria suficiente para refutar o argumento, 
sempre levantado pelos defensores das armas, de que 
elas são fundamentais para a proteção das pessoas de 
bem contra a ameaça de ação dos criminosos.

De qualquer forma, Sr. Presidente, como esta-
mos no Brasil – e até para que não sejamos acusados 
de basear nossas posições em realidades que nada 

têm a ver com a nossa – , eu gostaria de fazer algu-
mas considerações sobre dois estudos feitos aqui, em 
nosso País, e que cuidam de demonstrar o quanto o 
desarmamento da população pode contribuir para a 
redução dos índices de criminalidade.

Um dos estudos tem por base o Estado do Rio 
de Janeiro, o mesmo Rio de Janeiro onde ocorreu 
a tragédia da Escola Tasso da Silveira; o outro diz 
respeito a São Paulo, o Estado mais populoso da 
Federação.

O estudo do Rio, Srªs e Srs. Senadores, cujo título 
é “Desarmamento e índices de criminalidade envolven-
do armas de fogo: um exame sistemático dos dados 
oficiais”, foi realizado alguns anos atrás pelo Núcleo 
de Estudos da Cidadania, Conflito e Violência Urbana 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob coor-
denação do professor Michel Misse.

Seu objetivo era “fornecer subsídios para que 
se avalie se as leis estaduais e federais, promulga-
das desde 2001, visando controlar rigorosamente 
a comercialização de armas de fogo, produziram 
impacto significativo nos registros oficiais de cri-
minalidade”.

Pois bem. Em quase todos os gráficos e tabelas 
apresentados – e são muitos –, fica evidente a correla-
ção direta entre a posse de armas de fogo e os níveis 
de violência. Especialmente impactante, Sr. Presidente, 
é um gráfico que confronta a evolução da apreensão 
de armas com o número de vítimas de homicídio dolo-
so. De 1991 a 2005, enquanto os números referentes 
à evolução da apreensão de armas configuram uma 
reta ascendente, aqueles que indicam as vítimas de 
homicídio formam uma reta de tendência absoluta-
mente contrária: uma reta descendente. Conclusão: 
quanto mais armas apreendidas, menos homicídios; 
quanto menos armas em poder da população, menos 
mortes a lamentar.

Quanto ao outro estudo, Senador Mozarildo, in-
titulado “O papel das armas de fogo na queda dos 
homicídios em São Paulo”, foi desenvolvido pelos 
pesquisadores Gabriel Hartung e Samuel Pessoa. E 
nele, vejam só, Srªs e Srs. Senadores, também fica 
evidenciada a forte correlação entre a posse de armas 
e os números da violência.

Utilizando dados oficiais da Secretaria de Se-
gurança Pública do Estado de São Paulo, referen-
tes ao período compreendido entre 1997 e 2007, 
os autores chegam à conclusão de que a redução 
de aproximadamente 60% do estoque de armas em 
poder da população, entre 2001 e 2007, contribuiu 
decisivamente para uma queda de 9 a 12% na taxa 
de homicídios por 100 mil habitantes. Isso quer dizer 
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que a cada mil armas retiradas de circulação, 150 a 
200 vidas são poupadas.

O estudo conseguiu detectar, inclusive, uma 
queda acelerada na taxa de homicídios por 100 mil 
habitantes exatamente entre os anos de 2003 e 2004, 
ou seja, imediatamente após sancionada a Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Desarmamento.

Todos sabemos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que a disposição mais incisiva do Estatuto 
do Desarmamento – o basilar art. 35, que proibia a 
comercialização de arma de fogo e munição em todo 
o território nacional, salvo para algumas entidades es-
pecificadas no artigo 6º da Lei – todos sabemos, repi-
to, que essa disposição não foi aprovada no referendo 
popular realizado em outubro de 2005.

Penso, porém, que é chegado o momento de 
rediscutirmos a questão. Afinal, se a simples entra-
da em vigor do Estatuto do Desarmamento, mesmo 
escoimado do art. 35, foi suficiente para provocar um 
impacto bastante significativo nos níveis de violência, 
parece incontestável que temos que acelerar o passo 
nessa direção.

Hoje citei aqui, Sr. Presidente, dois estudos que 
mostram cabalmente as vantagens do desarmamento 
para a sociedade como um todo. Não citei esses es-
tudos, é bom esclarecer, por algum motivo especial. 
Citei-os tão somente porque nos últimos dias foram os 
que chegaram às minhas mãos.

Na verdade, muitos outros trabalhos – acadêmi-
cos e não acadêmicos – apontam o mesmo resultado: 
a fortíssima correlação entre a posse de armas de fogo 
e os índices de criminalidade.

De modo, Srªs e Srs. Senadores, que embora a 
radicalização quase nunca se mostre boa conselheira, 
estou plenamente convencido de que temos, aqui, uma 
situação em que precisamos ser radicais.

No Japão, o governo resolver endurecer contra 
o porte de arma de fogo e se propôs a adotar uma 
legislação mais rigorosa. A decisão foi tomada ape-
sar de o Japão ser uma das nações desenvolvidas 
com menor índice de criminalidade. Mas as peque-
nas ocorrências foram suficientes para uma reação 
do poder público japonês contra os crime cometidos 
com arma de fogo.

Naquele país, a legislação repressiva da portabi-
lidade de armas já é muito rigorosa. Alguém flagrado 
portando arma de fogo pode ser condenado a quinze 
anos de cadeia ou mesmo à prisão perpétua. Isso mes-
mo! Enquanto no Brasil se impediu a aprovação, em 
referendo, da proibição da comercialização de armas 
e munição, no Japão, um pessoa flagrada portando 

uma arma pode ser condenada à prisão caso realize 
um disparo.

E, ainda, a simples posse de arma de fogo pode 
resultar na imputação de uma pena de quinze anos 
de prisão. Quando será que chegará ao Brasil o en-
tendimento de que se precisa efetivamente reduzir a 
criminalidade atacada com revólver, com pistola, com 
fuzil, com espingarda, etc.?

Na Austrália, existe uma das leis mais rígidas do 
mundo. Somente guardas e outros responsáveis pela 
segurança pública estão autorizados a utilizar e por-
tar armas. As restrições são claras: a posse de armas 
automáticas, como fuzis e pistolas, não é legal. Dois 
anos depois de implantada a lei, o número de mortes 
por armas de fogo no país caiu mais de 50%. Entre as 
mulheres, a redução foi de 57%. 

Um estudo da Unesco, publicado em 2005, mos-
tra que Austrália, Inglaterra e Japão, onde as armas 
são proibidas, estão entre os países do mundo onde 
menos se mata com arma de fogo, enquanto os Esta-
dos Unidos, um dos países mais liberais no assunto, 
aparecem em 8º lugar entre os países mais violentos 
do mundo.

Precisamos propugnar, urgentemente, pela to-
lerância zero em relação às armas. Há que se rever 
o Estatuto do Desarmamento, para inserir, na legis-
lação, requisitos ainda mais rigorosos – e ainda mais 
excludentes – para a comercialização e a posse de 
armas de fogo.

Se for necessário um novo referendo, que se faça 
um novo referendo. Teremos, seguramente, condições 
de esclarecer melhor a população sobre tudo aquilo 
que está em jogo. 

O que não podemos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é esperar que novas tragédias venham a 
se abater sobre a sociedade brasileira para só então 
tomarmos providências. Isso, afinal, seria uma grande 
irresponsabilidade e não temos o direito de sermos 
irresponsáveis. 

Sr. Presidente, o meu muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os meus cumprimentos ao Senador João Alberto 
Souza pelo seu pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria pe-
dir a V. Exª, como Líder do PTB, para usar a palavra 
neste momento.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – De minha parte, tudo bem, não sei como é que, 
falando como orador inscrito, depois como Líder... V. 
Exª está assegurado para falar como Líder, logo após 
o Senador Marcelo Crivella, já inscrito como Líder. 

Senador Marcelo Crivella, só me permita expli-
car para o Senador Mozarildo Cavalcanti: eu estava na 
dúvida se V. Exª poderia falar como orador inscrito e 
como Líder, mas tem toda a razão. Como Líder, V. Exª 
falará logo após o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Senador 
João Alberto, eu quero aqui externar a minha soli-
dariedade ao povo do Maranhão por momentos de 
extrema ansiedade que todos vivemos em relação 
ao acidente com o nosso Senador Edinho Lobão, 
pedindo a Deus que ele prontamente se recupere e 
que não haja lesões. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. te-
lespectadores da TV Senado, Srs. ouvintes da Rádio 
Senado, 13 de maio de 1888, nesse dia, há exatos 123 
anos, Isabel, Princesa Imperial, sanciona a chamada 
Lei Áurea, que em seus próprios e singelos termos 
estabelece: “É declarada extinta, desde a data desta 
Lei, a escravidão no Brasil”. 

O nosso País foi a última nação independente do 
continente americano a superar uma das mais indig-
nas condições que se pode infligir a um ser humano: 
a escravidão, privação da liberdade conjugada com a 
mais abjeta violência. 

O ato de Isabel foi a culminância de um longo e 
triste processo que se iniciou ainda na primeira me-
tade do século XVI – muitos historiadores apontam o 
ano de 1532 –, quando o tráfico negreiro, liderado pe-
los portugueses, começou a transladar para o nosso 
território africanos que seriam utilizados como mão de 
obra escrava na agricultura. 

Arrancados da sua terra, privados do convívio 
com seus iguais, apartados de sua cultura, mas, so-
bretudo, subtraídos do bem mais caro ao ser huma-
no, a liberdade, milhões de homens e mulheres ne-
gros vieram para o Novo Mundo. Ironicamente, aqui 
foram condenados a cumprir a lógica de uma das 
mais velhas, desprezíveis e degradantes práticas: a 
escravidão. 

Nos longos séculos que testemunharam o escra-
vagismo na Idade Moderna, o Velho e o Novo Mun-
do pouco ou nada fizeram para coibi-lo. Foi apenas o 
advento da Revolução Industrial, capitaneada pelos 
ingleses, na passagem do século XVIII ao XIX, que 
precipitou o “despertar” de uma consciência humanista, 
talvez ligeiramente contaminada pelos ideais de outra 
revolução, a francesa, de 1789. 

E, francamente, precisamos lembrar: não foram 
razões humanitárias que fizeram cessar a escravi-
dão nos vários países do Ocidente. Foi, sim, uma 
pressão da Inglaterra, em que o sol nunca se punha 
por mera voracidade econômica, nascida com a in-
dustrialização, que não prosperaria sem a formação 
dos mercados. 

Assim caiu também, senhores brasileiros, o 
apartheid na África do Sul. Eu vivia lá no tempo em 
que talvez o maior líder político contemporâneo, o úni-
co que podemos dizer superou o grande Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, Nelson Rolihlahla Mandela. 
Ele sabe, e amargurava, que a queda do apartheid 
era por que a África do Sul tinha 40 milhões de ha-
bitantes, 36 milhões eram as tribos negras – Sutus, 
Corsas, Tsuanas, Xangani, Ipedi – e eles não eram 
consumidores. 

Portanto, as empresas multinacionais não po-
diam mais vender para os brancos, que estavam com 
o consumo saturado. Era necessário incluir esse con-
tingente no mercado de consumo. Por isso as nações 
todas, as nações da Europa e o próprio Estados Uni-
dos que, nos seus 50 Estados, 49 tinham leis para não 
comercializar com a África do Sul... 

Eu vivi lá. A Xerox foi embora, a Volks foi em-
bora, a Mercedes foi embora para forçar a mudança. 
Então, a mudança veio, assim, para vergonha nossa. 
Não por questões de consciência, não por questões 
de fé, não por questões humanitárias, mas por ques-
tões econômicas. 

Assim também foi com a escravidão. A revolução 
industrial precisava incorporar o grande contingente de 
trabalhadores, que trabalhavam 16 horas por dia, sete 
dias por semana e 12 meses por ano, mas não podiam 
consumir. Então, assim também caiu a escravidão.

A desoladora situação, desesperadora em mui-
tos casos, que seguiu à Abolição da Escravatura por 
certo não persistiu intocada nos últimos 123 anos. 
Na República, que viria a ser proclamada 18 meses 
depois da Abolição, substantivos avanços se pro-
moveram na sociedade brasileira, com a gradativa, 
porém ainda não suficiente assimilação e promoção 
social, econômica e cultural dos nossos irmãos de 
descendência africana. 

Mas ainda estamos longe daquilo que é essen-
cial em qualquer sociedade na qual prevaleçam os 
princípios da dignidade, igualdade e liberdade de 
todos. São princípios inscritos na Constituição de 
1988, curiosamente promulgada no centenário da 
Lei Áurea. Essa foi uma homenagem do destino aos 
nossos irmãos.

Na verdade, ainda estamos muito distantes de 
uma situação em que possamos dizer que há, em 
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nosso País, igualdade de oportunidades para todos 
os cidadãos.

É o IBGE com números de 2009, que nos reve-
la tão triste realidade. A escolarização dos brancos 
alcança a média de 9,2 anos, enquanto dos negros 
chega a 7,4.

Um cínico diria: são apenas dois anos de diferen-
ça. Sim, mas são dois anos que fazem toda a diferença 
por suas inesgotáveis implicações, especialmente em 
um mercado de trabalho competitivo que exige cada 
dia mais qualificação. Ressalte-se que um branco com 
9,2 anos de escola recebe 3,8 salários mínimos, ao 
passo que um irmão seu de origem africana, com es-
colaridade média de 7,4 anos, estaciona em apenas 
1,8 salário, portanto menos de dois salários.

Ainda na questão educacional, porque ela faz a 
grande clivagem na vida e nos horizontes de todas as 
pessoas, observa-se que, enquanto 15% dos brancos 
de 15 anos ou mais de idade são analfabetos funcio-
nais, esse percentual sobre para 25% e vergonhosos 
26% em algumas regiões do Brasil de irmãos de ori-
gem africana.

E mais: no topo da pirâmide de formação, a uni-
versidade, a distorção é ainda maior. Entre os brasi-
leiros de 25 anos ou mais de idade, 15% dos brancos 
concluíram curso superior, enquanto que esse percen-
tual despenca para vergonhosos 5% entre os nossos 
irmãos de origem africana.

Coloquei em relevo apenas uma das muitas e 
fundas diferenças que ainda remanescem no Brasil, 
segundo a cor da pele. Há muitas outras a apontar e 
explicar as perdas e as desvantagens da população 
negra, mas a educação tem caráter decisivo no sucesso 
ou fracasso profissional de cada um de nós.

Vêm-se, assim, Sr. Presidente, os imensos de-
safios que ainda haveremos de enfrentar. E este Se-
nado altivo há de superar todos eles, de tantos outros 
descompassos, que fazem o Brasil operar como uma 
sociedade em distintas e abismais velocidades. Uma 
parcela no futuro e um enorme contingente ainda em 
um passado que todos querem ver definitivamente 
apagado.

Neste 13 de maio de 2011, creio que devemos 
todos renovar nosso compromisso público, sagrado, 
inarredável, inegociável, com a promoção da igualdade 
entre todos os brasileiros. É o mínimo que se espera 
da consciência de cada Deputado e de cada Senador 
do Congresso Nacional.

Gostaria de concluir, Sr. Presidente, parabeni-
zando e pedindo para colocar nos Anais desta Casa 
artigo da nossa Ministra Luiza Bairros sobre a pobre-
za e a cor da pobreza, quiçá todos os brasileiros pu-

dessem lê-lo. Nossa Ministra escreve hoje na Folha 
de S.Paulo. É Secretaria, com status de Ministra da 
Política de Promoção da Igualdade Racial da nossa 
Presidência da República.

Sr. Presidente, concluo dizendo que, num dia 13 
de maio como este, raiou no horizonte da esperança, 
dessa terra tão linda que todos amamos, o sol da jus-
tiça. Nabuco, Patrocínio e a Princesa Isabel nos redi-
miam da vergonha extrema da escravidão.

E devemos todos celebrar, hoje, o sangue ru-
bro-negro que corre na veia de cada brasileiro. Aliás, 
isso não é apenas um ufanismo meu, não. Isso foi 
registrado numa última pesquisa genética feita pela 
Universidade Federal de Belo Horizonte, em que mos-
tra que um negro do Rio Grande do Sul tem, no seu 
código genético, 53% de genes de origem africana, 
40% de origem europeia, e o restante, sangue índio, 
de origem de índios americanos, também chamados 
de peles vermelhas.

E o branco brasileiro? Tem no seu código genético 
50%, 55% de origem europeia, mas tem outros 35%, 
40% de origem africana, e o restante, sangue índio.

Portanto, nesse caldeirão racial, que há qui-
nhentos anos se retempera a alma do povo brasilei-
ro, devemos muito aos nossos antepassados, aos 
portugueses, aos índios e aos negros, que nos con-
feriram essa grandiosa característica de sermos um 
povo mestiço.

Assim, como custou o sangue de Jesus a nossa 
salvação, custou muito, guardando as devidas pro-
porções, aos nossos antepassados nos conferirem 
esse sangue que cada um de nós brasileiros carre-
ga hoje na sua natureza, na sua idiossincrasia, na 
sua maneira de enxergar a vida, nas características 
e peculiaridades das raças que formaram nossa na-
cionalidade.

E esta Casa que é, diria, o autoforno, a imensa 
forja onde se retempera as essências mais puras da 
nossa brasilidade deve expressar as características 
de cada um desses nossos antepassados, dos quais 
nos orgulhamos muito. Assim nos identificarmos com 
a nossa gênese.

Portanto, repito, é questão de orgulho, de ufa-
nismo, de extrema alegria a parcela de sangue rubro-
-negro que corre na veia de cada brasileiro.

Sr. Presidente, muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MARCELO CRIVELLA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Depois da fala brilhante, como sempre, do Se-
nador Marcelo Crivella, fizemos acordos simbólicos, e 
o Senador Mozarildo tem a palavra agora.

Senador Mozarildo Cavalcanti, tomei a liberdade 
de assinar o requerimento de V. Exª em uma home-
nagem ao PTB.

Terá a palavra, em seguida, o Senador Roberto 
Requião. Se S. Exª não chegar a tempo, terá a pala-
vra o Senador Anibal Diniz, pela ordem de inscrição.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, hoje, cumprindo o horário previsto, começou, 
às 9 horas, um seminário, coordenado pelo movimento 
pelo plebiscito do Estado do Tapajós sustentável jun-
tamente com Carajás, para debater o plebiscito e o 
desenvolvimento daquela área.

Sr. Presidente, é um plebiscito, uma consulta 
à população do Pará sobre a criação de dois novos 
Estados com o desmembramento da imensa área do 
Pará. É bom que se diga, o Pará, sozinho, é do tama-
nho dos sete Estados do Sul e do Sudeste do Brasil. 
Então, essa geografia não ajuda o desenvolvimento 
do Pará, notadamente, das regiões mais distantes da 
capital Belém. O oeste do Pará, onde se pretende, 
caso aprovado o plebiscito, criar o Estado do Tapajós, 
é muito distante de Belém, como a região de Carajás, 
também, ao sul e sudoeste.

É interessante o fato de o plebiscito ter sido apro-
vado após 12 anos tramitando na Câmara, praticamen-
te. Aqui, em um ano, foi aprovado. O Senado aprovou 
antes o do Tapajós e, depois, o do Carajás.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mozarildo, permita-me.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Numa homenagem aos nossos companheiros que 
vieram nos visitar, eu queria cumprimentar os alunos 
do ensino médio do Colégio Quadrangular Anápolis, 
Goiás. Vocês estão assistindo na tribuna ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– É um prazer tê-los na tribuna, embora já estejam 
de saída.

Mas, como eu estava dizendo, a Constituição Fe-
deral, para a criação de um Estado, não exigia a rea-
lização de um plebiscito. Foi assim com Mato Grosso 
do Sul, com Rondônia e com o Acre, onde não hou-
ve consulta à população. No entanto, o Constituinte 
de 1988 – e eu fui um constituinte – houve por bem, 
justamente por ser uma Constituição cidadã, popular, 

democrática, não permitir que se criassem Estados 
apenas por uma decisão do Executivo ou mesmo do 
Legislativo e, com isso, criou-se a figura do plebiscito.

Esse plebiscito, já aprovado – o de Carajás – de 
maneira terminativa, está para ser promulgado; e o de 
Tapajós voltou para o Senado, Senador Paim, porque, 
na redação, iniciada há 12 anos, ficaram de fora cinco 
Municípios que surgiram depois. Então, é apenas uma 
questão de correção geográfica e redacional a aprecia-
ção que vai ser feita pelo Senado e que, espero, seja 
o mais breve possível.

Mas a simples aprovação do plebiscito, que se-
quer foi marcado, já gerou, principalmente nas Impren-
sas do Sul e do Sudeste, inúmeros artigos contrários 
à divisão territorial com as alegações de que, primeiro, 
os Estados novos são inviáveis; segundo, de que vão 
criar despesas; terceiro, que só vai aumentar número 
de Deputados (estaduais e federais), de Senadores, 
mas não falam, por exemplo, que vai aumentar o nú-
mero de professores, que vai aumentar o número de 
policiais, que vai aumentar o número de médicos, que 
vai aumentar a presença do Poder Público naquela re-
gião, inclusive – já que, quando se fala em Amazônia, 
se fala sempre em proteção do meio ambiente em pri-
meiro lugar – a presença do Poder Público contribuirá 
para a proteção do meio ambiente, sobretudo, para a 
proteção daqueles homens e mulheres que estão lá 
ao desamparo.

Antes de citar, aqui, alguns dados que eu prepa-
rei, quero ler um artigo da jornalista Lúcia Hipólito, a 
única que eu vi publicar um artigo favorável, para ficar 
registrado nos Anais do Senado. 

“O Plebiscito no Pará e o futuro da Fe-
deração.

Anda rápido no Congresso a proposta de 
realização de um plebiscito para decidir sobre 
a divisão do Estado do Pará em três: Tapajós, 
Carajás e [o novo] Pará. [Na verdade, não anda 
rápido; está, há 12 anos, aqui no Congresso]. 

Se vai ser aprovado pela população, não 
sei; mas reacende a discussão da divisão po-
lítico-administrativa do País. 

A configuração do Brasil é resultado de 
divisão territorial realizada, majoritariamente, 
no século XIX [século XIX, Senador Eurípe-
des], como resultado de identidades regionais 
construídas desde a Colônia. 

Mas, ao longo do século XX, formaram-
-se novas identidades, a partir de interesses 
econômicos, culturais e mesmo estratégicos.

Hoje, tramitam no Congresso projetos 
para a criação dos Estados de Tapajós, Ca-
rajás, Maranhão do Sul, Solimões, Araguaia, 
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Planalto Central, Mato Grosso do Norte, Rio 
São Francisco, Triângulo Mineiro, São Paulo do 
Leste.[Imagine, até a re-divisão de São Paulo 
se pretende. É bom que se diga que apenas 
dois plebiscitos foram aprovados para fazer a 
consulta à população do Pará sobre a criação 
do Tapajós e do Carajás.] Mesmo que nem to-
dos esses projetos se transformem em novos 
Estados, uma constatação é perfeitamente 
visível: não se consegue mais administrar, em 
regime democrático, um país das dimensões 
do Brasil.

Como estamos tentando fazer hoje, fin-
gindo desconhecer as reais dimensões do País. 

Não com o poder centralizado no Gover-
no Federal. [Não é com isso.] A radicalização 
da Federação e da descentralização é condi-
ção mesma do avanço civilizatório no Brasil. 

Não há Polícia Federal nem Forças Arma-
das que deem conta do controle das fronteiras 
nacionais e, ainda mais, das divisas estaduais 
para evitar o contrabando de armas, drogas [e 
aqui acrescentaria o descaminho dos nossos 
minerais e da nossa biodiversidade.] Só com 
a população instalada nas divisas e uma po-
lítica estadual dedicada. 

Claro que, junto com os benefícios, vêm 
também as críticas: aumento do gasto público. 
[Vou provar que não é.]

Novas estruturas de governo, novas As-
sembléias Legislativas, Tribunais de Justiça, 
cabides de emprego. 

Para romper esse ‘círculo de giz”, que faz 
com que nada mude, é preciso romper com a 
forte tradição positivista e unitária do Brasil, que 
obriga a reprodução das estruturas da União 
em todos os Estados e Municípios.

Os gastos com a nova estrutura admi-
nistrativa poderiam ser compensados com 
economia nos gastos federais nessas regiões. 

E aí parece residir o nó do problema: a 
sanha do Governo Federal em se apoderar de 
recursos gerados nos Estados e Municípios. 
E a recusa em abrir mão. 

Radicalizar a Federação e retirar poder e 
recursos das mãos dos burocratas do Gover-
no Federal são a única chance de termos um 
futuro como Nação democrática civilizada. [E 
ela termina.] Federação já!

Sr. Presidente, fiz aqui um apanhado rápido para 
demonstrar, em números, já que gostam muito de nú-
meros, como é hoje a realidade do Pará. 

O Pará tem 144 Municípios, como Altamira, que 
é maior do que muitos países da Europa e está lá no 
oeste do Pará.

A área do Pará, hoje, é de 1.427.703Km². A po-
pulação total do Pará, atualmente, é de 7.321.493 
habitantes – dados de 2010. A cota do ICMS é de 
R$945.923.224,14 – dados de 2009. O Imposto sobre 
Serviços: R$471.892.287,44 – dados de 2009. O Fundo 
de participação dos Municípios: R$1.567.396.025,92. 
E o FPE: R$2.385.152.783,61.

Pois bem, com a divisão, como é que ficaria esse 
bolo dividido? 

Vamos ao que seria o novo Pará, tirando Tapa-
jós e Carajás. 

O Pará sairia de 144 Municípios para 78. Uma área 
de 214.351km² – praticamente a área de São Paulo. A 
população cairia de 7.321.493 milhões para 4.426.580 
milhões. A cota do ICMS seria de R$444.840.335,67. 
O Imposto sobre Serviços: R$277.077.342,49. O 
FPM: R$968.401.924,22 – dados de 2010. O FPE: 
R$1.442.064.672,92.

Ora, Senador Paim, se compararmos o Pará atual 
com o Estado futuro, depois da divisão, vê-se que, ao 
contrário de perder, a área do Pará ganharia, porque 
diminuiria o número de Municípios, diminuiria a popula-
ção a ser atendida, e os recursos, proporcionalmente, 
seriam até maiores.

Como ficaria o Tapajós? Vinte e sete Municípios, 
com uma área de 736.732km² – portanto, ainda seria 
um Estado grande. A população seria de 1.230.935 
habitantes. A cota de ICMS: R$109.336.510,87. O Im-
posto sobre Serviços: R$26.121.097,65. O Fundo de 
Participação dos Municípios: R$245.391.377,140, e o 
FPE, R$401.006.618,69.

Ora, só isso aqui garantiria ao Estado do Tapajós a 
sua manutenção; fora as transferências voluntárias que 
a União faz para todos os Estados, fora as emendas 
parlamentares que vão para todos os Estados, fora a 
exploração das riquezas que existem naquela região.

Então, não há essa história de dizer que o Estado 
não é viável. É viável, sim! 

E o Carajás? Como ficaria o Carajás? Trinta e 
nove Municípios, numa área de 296.620Km2, portanto, 
uma área mais ou menos igual a com que ficaria o Pará 
novo; uma população de 1.663.978 habitantes; uma 
cota de ICMS de R$391.746.377,60; Imposto Sobre 
Serviços: R$168.693.847,30; FPM: R$353.602.724,56. 
FPE: R$542.080.768,97.

Portanto, está aqui, com os dados do que hoje vai 
para o Pará, feito o rateamento desses dados, mostra-
-se claramente que os Estados são viáveis, sim, muito 
viáveis. E não há porque – aliás, não era uma discus-
são para se começar antes da aprovação do plebiscito 
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porque, durante o plebiscito, vai haver uma campanha, 
com horário em televisão, em rádio, em comícios, em 
que aqueles que são contrários à redivisão vão dizer 
por que são contrários e mostrar o aspecto negativo. 
E os que são a favor vão mostrar dados como esses 
que estou mostrando aqui, de que de fato não há pre-
juízo para ninguém: não há prejuízo para o Pará, que 
vai remanescer, o que eu chamo de o novo Pará, nem 
prejuízo para o Tapajós nem para o Carajás. 

Eu espero que o projeto de decreto legislativo 
que voltou da Câmara para o Senado e que vai para a 
CCJ – apenas para corrigir, repito, a inclusão de novos 
Municípios que não existiam à época – seja aprovado 
rapidamente e que, portanto, concedamos ao povo do 
Pará o direito de se pronunciar, de dizer “queremos ou 
não queremos”. O que não pode é fazer artimanhas, 
por interesses políticos, econômicos ou outros, para 
não se aprovar o plebiscito, que, quero repetir, está 
há 12 anos no Congresso, sendo que há dois anos no 
Senado e há dez anos na Câmara.

Então, eu espero, sim, que nós possamos apro-
var esse plebiscito, esse projeto já na semana que 
vem, porque ele foi aprovado por unanimidade aqui. 
O projeto foi aprovado por unanimidade no Senado, 
foi para a Câmara, recebeu uma emenda e voltou para 
apreciação, novamente, no Senado.

Com essa aprovação, poderá ser marcada, pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, a data do plebiscito, e aí, 
sim, será hora de discutirmos a questão.

Eu quero dizer para o povo do Pará...
Senador Paim, eu sou meio paraense. Eu nasci 

em Roraima, mas estudei no Pará, formei-me em Me-
dicina no Pará. Vivi lá a minha adolescência e os pri-
meiros anos da minha idade adulto-jovem. Tenho pelo 
Pará a maior estima e, por isso mesmo, eu gostaria de 
ver o Pará mais desenvolvido, e, consequentemente, 
a nossa Amazônia mais desenvolvida.

Quero, inclusive, dizer para o povo do meu Es-
tado de Roraima que nós vamos ganhar com isso, 
porque o Tapajós, a parte oeste do Pará, faz fronteira 
conosco. No entanto, hoje, essa fronteira é abando-
nada, não tem conexão alguma. Próximo ao sudoes-
te de Roraima, existe, dentro do Pará, um Município 
chamado Trombetas, que produz minérios, que tem 
um porto fluvial importante, mas com o qual nós, de 
Roraima, não temos ligação, porque a rodovia BR-210, 
que deveria atravessar Roraima – e atravessa – e ir 
até o Pará, não está construída. Por quê? Porque a 
capital do Estado do Pará está na outra ponta e não 
tem condições.

Não é má vontade de algum governador que te-
nha passado por lá, não, mas é porque é como se um 

governador administrasse mais do que vários países 
da Europa ao mesmo tempo.

Então, faço este apelo como líder do PTB e espero 
que o Senado aprove, de maneira rápida, o plebiscito, 
para que se dê direito ao povo do Pará de dizer “sim” 
ou “não” à criação de Tapajós e Carajás.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.

Blog da Lucia Hipólito
O plebiscito no Pará e o futuro da Federação
Ter, 10-5-11 por Lucia| categoria Política
Anda rápido no Congresso a proposta de reali-

zação de um plebiscito para decidir sobre a divisão do 
Estado do Pará em três:

Tapajós, Carajás e Pará.
Se vai ser aprovado pela população não sei, mas 

reacende a discussão da divisão político-administrativa 
do País.

A configuração geográfica do Brasil é resultado 
de divisão territorial realizada majoritariamente no 
século XIX, como resultado de identidades regionais 
construídas desde a Colônia.

Mas ao longo do século XX formaram-se novas 
identidades, a partir de interesses econômicos, cultu-
rais e mesmo estratégicos.

Hoje tramitam no Congresso projetos para a cria-
ção dos Estados de Tapajós, Carajás, Maranhão do Sul, 
Solimões, Araguaia, Planalto Central, Mato Grosso do 
Norte, Rio São Francisco, Triângulo Mineiro, São Paulo 
do Leste, entre outros.

Mesmo que nem todos estes projetos se trans-
formem em novos estados, uma constatação é perfei-
tamente visível: não se consegue mais administrar, em 
regime democrático, um país das dimensões do Brasil.

Como estamos tentando fazer até hoje, fingindo 
desconhecer as reais dimensões do País.

Não com o poder centralizado no Governo Fede-
ral. A radicalização da Federação e da descentralização 
é condição mesma do avanço civilizatório no Brasil.

Não há Polícia Federal nem Forças Armadas 
que deem conta do controle das fronteiras nacionais 
e, ainda mais, das divisas estaduais para evitar o con-
trabando de armas e drogas. 

Só com população instalada nas divisas e uma 
polícia estadual dedicada.

Claro que, junto com os benefícios, vêm também 
as críticas: aumento do gasto público.
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Novas estruturas de governo, novas Assembleias 
Legislativas, Tribunais de Justiça, cabides de emprego.

Para romper esse “círculo de giz” que faz com 
que nada mude, é preciso romper com a forte tradição 
positivista e unitária do Brasil, que obriga à reprodu-
ção das estruturas da União em todos os estados e 
todos os municípios.

Os gastos com nova estrutura administrativa po-
deriam ser compensados com economia nos gastos 
federais nessas regiões.

E aí parece residir o nó do problema: a sanha do 

governo federal em se apoderar de recursos gerados 

nos estados e municípios. E a recusa em abrir mão.

Radicalizar a federação e retirar poder e recur-

sos das mãos dos burocratas do governo federal são 

a única chance de termos futuro como nação demo-

crática e civilizada. 

Federação já!
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que defendeu, aqui, o plebiscito – nada mais 
democrático.

Os alunos do Centro de Ensino Médio Nº 01, de 
São Sebastião, puderam assistir à palestra, eu diria, 
de democracia que foi a fala do nobre Senador Moza-
rildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Fora do microfone.) – Eu queria pedir a V. Exª para 
autorizar...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...a transcrição tanto do artigo da jornalista Lucia Hi-
ppolito quanto do quadro de números que aqui li como 
parte integrante do meu pronunciamento, até para que 
fique na história e nos Anais do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido, na forma regimental.

Passo a palavra, de imediato, ao nobre Senador 
Anibal Diniz, do PT do Acre, para que use o tempo 
necessário para o seu pronunciamento, com a devida 
tolerância desta Presidência.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente Paulo Paim, Senador Mozarildo, Srªs e 
Srs. Senadores que acompanham dos seus gabinetes 
e todos os brasileiros que nos acompanham pela TV 
Senado, pela Rádio Senado e também pela Internet, 
por meio da cobertura da competente equipe de comu-
nicação aqui, do Senado Federal. Saúdo também as 
pessoas que se encontram na galeria, que prestigiam 
e dão maior importância para as sessões do Senado 
sempre que estão presentes.

Inicio, Senador Paim, externando a minha solida-
riedade ao Senador Lobão Filho, vítima de acidente na 
noite de ontem, em São Luís do Maranhão. S. Exª se 
encontra, neste momento, na UTI, em São Luís. Faze-
mos votos pela sua plena e rápida recuperação. Que 
tudo fique bem com sua saúde, para o bem-estar dele 
e de sua família. Externamos a nossa solidariedade.

Senador Paim, antes de fazer o meu pronuncia-
mento, também quero externar a minha solidariedade 
ao companheiro Fábio Vaz de Lima, marido da Sena-
dora Marina Silva. O companheiro Fábio Vaz de Lima 
é um dos expoentes do projeto de desenvolvimento 
sustentável do Acre. Ele está na raiz desse projeto, 
atuou também na organização de trabalhadores, nos 
movimentos sociais do Acre, desde o início, e foi uma 
pessoa que se aprofundou muito nessa questão do de-
senvolvimento sustentável. Foi o secretário que cuidou 
de toda a estrutura de produção de desenvolvimento 

econômico sustentável no Governo Binho Marques, 
nos últimos quatro anos. E agora atua como Subse-
cretário de Desenvolvimento Econômico Industrial e 
do Comércio do Acre.

Por que eu faço essa referência ao Fábio Vaz? 
Porque o Deputado Aldo Rebelo, ao fazer uma refe-
rência negativa a respeito dele nesta semana, come-
teu um grande equívoco e uma grande injustiça com 
uma pessoa que durante toda a sua trajetória de vida 
só se dedicou a construir melhores condições de vida 
para as pessoas. Sua atuação política sempre foi no 
sentido de combater as injustiças e de contribuir para 
o desenvolvimento econômico sustentável, com distri-
buição de renda, com melhoria da qualidade de vida 
das pessoas que vivem na floresta, dos produtores. É 
uma pessoa incansável, sempre com muitas ideias, 
com muita disposição. Temos que dizer que a referência 
negativa feita pelo Deputado Aldo Rebelo a seu respei-
to foi algo absolutamente injusto, que agride não só o 
companheiro Fábio Vaz de Lima, mas também agride 
todas as pessoas que integram o projeto da Frente 
Popular do Acre. Inclusive, lá no Acre, hoje, o Fábio 
atua diretamente com o maior dirigente do PCdoB no 
Estado, o ex-Deputado que foi nosso candidato ao 
Senado, Edvaldo Magalhães. E tenho certeza de que 
todos eles também somam comigo nesse esforço de 
fazer a defesa do Fábio.

Eu vi ontem, aqui, as pessoas fazerem aparte 
e dizerem: “Ah, mas o Deputado Aldo Rebelo é uma 
pessoa que está prestando uma grande contribuição 
para o País, é uma pessoa íntegra, que está fazendo 
um grande trabalho”. Nós não estamos questionando 
isso. Consideramos que o trabalho do Deputado Aldo 
Rebelo é um trabalho da máxima importância para o 
Brasil neste momento. Não faço nenhum questiona-
mento à sua integridade, mas faço questão de proteger 
a integridade do Fábio, que é uma pessoa com quem 
convivemos há 30 anos no projeto. São três décadas de 
atuação, desde o movimento estudantil, e ele sempre 
foi uma pessoa preocupada com o desenvolvimento do 
Acre. Ele sempre procurou apresentar uma contribui-
ção qualificada para o desenvolvimento sustentável no 
Brasil. Assim, a integridade, a idoneidade e a biografia 
do Deputado Aldo Rebelo não lhe dão o direito de fazer 
tamanha agressão ao companheiro Fábio Vaz de Lima.

O Governador do Acre, Tião Viana, também emitiu 
hoje uma nota de solidariedade ao companheiro Fábio, 
que faço questão de ler, para que fique nos Anais do 
Senado Federal:

Como Governador do Estado do Acre, 
venho a público manifestar meu irrestrito apoio 
e solidariedade a Fábio Vaz de Lima, homem 
público da mais elevada estatura política, moral 
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e humana, que conheço desde os primeiros 
momentos de militância na busca por uma so-
ciedade mais justa.

Mesmo considerando o respeito e a ami-
zade ao Deputado Federal Aldo Rebelo, enten-
do como inaceitáveis e injustas as insinuações 
apresentadas que tentaram atingir a dignidade 
de Fábio Vaz. Considero, ainda, que as diver-
gências que envolvem a ex-Senadora Marina 
Silva e o Deputado deveriam ficar restritas ao 
campo do debate político e não ter chegado 
ao desvio de valores pessoais.

Reitero aqui o meu orgulho de contar com 
Fábio Vaz de Lima como Secretário-Adjunto 
de Estado de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio do Acre, sempre atuan-
do de forma ética e com extrema competência 
administrativa. 

Rio Branco, 12 de maio de 2011.
Governador Tião Viana
Dessa forma, fica registrada, aqui no Senado, a 

nossa solidariedade ao companheiro Fábio Vaz de Lima.
A nossa sugestão ao Deputado Aldo Rebelo, por 

sua biografia e por todo o serviço que ele tem prestado 
ao Brasil, é a de que ele possa se desculpar junto ao 
Fábio, porque, talvez, ele tenha dito o que disse num 
momento não muito feliz de sua atuação política. Tam-
bém não podemos, por uma frase dita num momento 
de infelicidade, macular a sua história de militante po-
lítico também de muita qualidade. Então, a sugestão 
que apresentamos para dirimir essa situação seria um 
pedido de desculpas apresentado pelo Deputado Aldo 
Rebelo a esse nosso companheiro Fábio Vaz, que é 
digno de todo respeito da nossa parte.

Senador Paim, quero também aproveitar esta 
sexta-feira – devido à correria que foi esta semana no 
Senado, praticamente não conseguimos uma vaga 
para um pronunciamento – para fazer um relato do que 
nós, com o Senador Jorge Viana, fizemos no último 
final de semana, juntando a sexta, o sábado, o domin-
go, estendendo-nos pela segunda e pela terça-feira. 
Fizemos visita a dez Municípios do Acre. Estivemos 
nos Municípios de Acrelândia, Plácido de Castro, Se-
nador Guiomard, Capixaba. Fomos também a Porto 
Acre, a Bujari, a Sena Madureira, a Manoel Urbano, a 
Tarauacá e a Feijó. 

Em todos esses municípios por que passamos, 
tivemos a oportunidade de fazer reuniões de trabalho 
com os senhores prefeitos e vereadores. Reunimo-nos 
também com lideranças da comunidade, lideranças 
políticas e sindicais, movimento social organizado, fun-
cionários públicos e representantes do setor produtivo 
desses municípios. E para cada um desses municípios 

levamos a disposição completa do nosso mandato de 
atuar em benefício dessas cidades, desses municípios, 
que passam por uma situação de bastante dificuldade 
pela realidade posta hoje em função da não liberação, 
ainda, das emendas alocadas ao Orçamento da União, 
em 2007, 2008 e 2009. Esses restos a pagar estão 
criando uma certa dificuldade para a atuação desses 
municípios. Então, por onde passamos, houve um cla-
mor de prefeitos e vereadores. Depois, ao longo da 
semana, aconteceu a Marcha dos Prefeitos a Brasília. 
Recebemos um grupo de prefeitos do Acre, para ten-
tar trabalhar uma estratégia no sentido de conseguir a 
liberação desses recursos. Mas o fundamental é que 
fomos muito bem recebidos em todos os municípios e 
queremos mandar, da tribuna do Senado, nossa sau-
dação especial a todas as pessoas que nos receberam 
com carinho, com muito respeito, de tal maneira que 
ficamos na obrigação de fazer esse reconhecimento, 
porque o povo do Acre é particularmente hospitaleiro. 
Todas as vezes em que vamos a um dos municípios, 
sentimos esse calor humano, essa atenção especial 
que o povo do Acre procura dedicar a seus visitantes. 
Como Senadores da República, eu e o Senador Jorge 
Viana fomos muito bem recebidos e fazemos questão 
de deixar público aqui nosso agradecimento a esses 
acreanos que nos receberam com tanto carinho. 

Ao mesmo tempo, Senador Paim, gostaria de fazer 
aqui uma menção à presença, na última quinta-feira, da 
Ministra da Pesca e Aquicultura, Ideli Salvatti, que foi, 
durante oito anos, Senadora da República nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi nossa líder da bancada por inúmeros anos. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Nossa 
líder do Governo, nossa líder da bancada, líder do 
bloco de apoio ao Governo, com muita competência. 

A hoje Ministra Ideli Salvatti participou de uma 
audiência pública, na última quinta-feira, na Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária; Nessa audiência, ela 
fez uma explanação sobre todo o projeto estratégico 
do Ministério de Pesca e Aquicultura. A exposição da 
Ministra Ideli Salvatti foi algo que nos chamou muito a 
atenção porque, primeiro, ela está muito preparada na 
condução dos destinos do Ministério da Pesca e Aqüi-
cultura; segundo, ela demonstra um profundo respeito 
a cada um dos Estados e a cada uma das regiões do 
Brasil, fazendo visitas, identificando o potencial hídri-
co de cada um dos Estados brasileiros e apoiando os 
projetos que estão acontecendo nesses Estados.

Não tenho dúvida, Senador Paim, de que entre os 
muitos acertos da Presidenta Dilma, que são muitos, 
um dos mais importantes eu reputaria à escolha de Ideli 
Salvatti para o Ministério da Pesca e Aquicultura, pois 
ela está verdadeiramente fazendo um grande trabalho.
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No que diz respeito ao desafio que ela apresen-
tou a nós da Amazônia, foi muito interessante. Ela nos 
apresentou o desafio de aumentarmos a produção 
de peixe na Amazônia, primeiro pela nossa vocação, 
pois temos Estados muito bem servidos de potencial 
hídrico e nossa produção de peixe ainda está muito 
aquém daquilo que temos condições de produzir. E 
como o Brasil tem um desafio enorme, que é aumentar 
a produção de pescados, a Amazônia pode dar uma 
contribuição toda especial nesse sentido. 

Ela apresentou alguns números bem interes-
santes. Por exemplo, o Brasil tem uma produção de 
1 milhão e 200 mil toneladas de peixe por ano. Essa 
produção é sessenta vezes menor que a produção da 
China, que produz mais de 60 milhões de toneladas 
de peixe por ano. Agora, um detalhe: a China tem um 
potencial de 8% de lâmina d’água doce em seu terri-
tório; no Brasil está 13% de água doce do mundo, em 
lâmina d’água. Ou seja, temos uma produção quase 
sessenta vezes menor que a da China, só que temos 
um potencial de águas, em lâmina d’água, 60% maior 
que a da China. Então, veja só que temos um desafio 
de crescimento fenomenal. E isso bate também com 
toda a preocupação da Presidenta Dilma no sentido 
de aumentar a produção de alimentos para comba-
ter a miséria e a fome e, ao mesmo tempo, melhorar 
as condições de vida e de renda das pessoas. De tal 
maneira que a exposição da Ministra Ideli Salvatti nos 
encheu de alegria, porque percebemos na Ministra 
uma disposição incrível para o trabalho e para enten-
der as realidades, para visitar cada um dos Estados e 
se colocar à disposição para projetos de piscicultura.

Nós no Acre estamos aproveitando esse poten-
cial, com o Governador Tião Viana. Estamos com um 
projeto bastante ousado. Hoje, temos uma produção 
de cerca de cinco mil toneladas de peixe por ano, e 
queremos chegar a vinte mil toneladas nos próximos 
quatro anos. Para isso, há todo um investimento na 
industrialização, de maneira a associar a cultura re-
gional, que já é muito própria da piscicultura, já existe 
uma piscicultura instalada a partir da vocação natural 
daquele povo, e agora, com o Governador Tião Viana, 
buscamos trabalhar com um implemento tecnológico, 
dotar essa vocação natural de condições tecnológicas 
necessárias para produzir mais, industrializar e expor-
tar esse pescado. Estamos trabalhando com muita dis-
posição no sentido de aumentar a produção de pes-
cados no Acre, e estamos inclusive defendendo que 
o endereço da piscicultura na Amazônia seja o Acre, 
que tem um potencial hídrico importante e disposição 
política para fazer esse investimento.

Ouço, com muita atenção, o Senador Mozarildo, 
que me pede um aparte.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Anibal, realmente, a explanação da nossa ex-
-colega Ideli Salvatti, Ministra da Pesca e Aquicultura, 
foi muito importante. E dou um exemplo para V. Exª: 
meu Estado, que, comparado ao Amazonas e ao Acre, 
tem menos rios e rios teoricamente menos piscosos, 
hoje é um Estado produtor e exportador de peixes para 
o Amazonas, entre eles o tambaqui. Isso se deve ao 
trabalho de piscicultura que a Embrapa desenvolveu 
em várias fazendas. Hoje, fazendas que priorizavam a 
pecuária estão priorizando a piscicultura. Sem agredir 
o meio ambiente, uma produção tranquila. E se real-
mente houver um incentivo do Governo Federal, a re-
gião Amazônica é capaz de exportar bastante peixe, e 
da melhor qualidade, porque os peixes da Amazônia, 
todos eles, são peixes bem mais saborosos e melho-
res do que os de muitos lugares do mundo. Portanto, 
quero cumprimentar V. Exª pela abordagem que faz. 
Espero que nossa Ministra possa visitar toda a região 
Amazônica e apoiar esse projeto, até porque muitos 
amazônidas que hoje vivem de maneira, eu diria, pre-
cária, apenas do extrativismo ou de outras atividades 
menos rentáveis ainda, poderiam associar, em suas 
propriedades, a piscicultura. Quero parabenizar V. Exª e 
dizer que confio muito que esse trabalho vá para frente.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Mozarildo, também estou muito confiante e muito 
otimista na atuação da Ministra Ideli, porque ela está 
com total autonomia, apresentada pela Presidenta Dil-
ma, no sentido de fazer crescer.

É interessante. O senhor aborda o aspecto de 
quanto a piscicultura é ambientalmente correta. De 
um hectare de lâmina d’água é possível tirar até dez 
toneladas de peixe. Veja que um hectare de pasto en-
gorda apenas um boi, que pode ser vendido hoje em 
torno de R$1.500,00 a R$2.000,00, que é o preço de 
um boi gordo, que ocupa um hectare de terra. Em um 
hectare de lâmina d’água é possível criar dez tonela-
das de peixe, que, se forem vendidas no mercado de 
Rio Branco hoje, a R$6,00 o quilo, é possível retirar 
R$60 mil. Em um hectare de lâmina d’água com cria-
ção de tambaqui. Ao passo que em um hectare, com 
a produção de boi, só se consegue de R$1.500,00 a 
R$2.000,00, com absoluto sucesso, é possível que 
nem se chegue a esses valores. 

Isso tudo para mostrar o quanto a piscicultura 
tem um apelo não só econômico e social, mas tam-
bém do ponto de vista ambiental pode dar uma con-
tribuição excepcional. Foi muito interessante que a 
Ministra Ideli Salvatti, ao fazer sua apresentação e ao 
falar dos projetos que estão em curso hoje no Brasil, 
fez uma referência toda especial ao Estado do Acre – 
agradeço muito a ela por isso –, porque reconheceu o 
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esforço e o pioneirismo do Governador Tião Viana e de 
sua equipe no sentido de avançar na produção desse 
projeto com o máximo de tecnologia possível, com as 
tecnologias mais avançadas, aproveitando uma cultura 
já está instalada no meio do pequeno produtor acreano. 

Hoje, levantamos vários aspectos do projeto de 
piscicultura do Acre: o primeiro é que é ambientalmente 
sustentável; o segundo é que há uma logística impor-
tante construída no Estado do Acre. 

O Estado do Acre, com a construção da BR-317, 
concluída no Governo do Jorge Viana, e agora com a 
conclusão da rodovia do Pacífico, que corta o Peru e 
que conta com o financiamento do Governo brasileiro 
e com a ajuda do BNDES, terá abertura para os por-
tos do Peru, garantindo não somente o acesso aos 
mercados peruanos, como também a abertura de ca-
minhos para os mercados da costa oeste americana 
e dos países asiáticos. Isso tudo nos coloca em uma 
situação logística absolutamente privilegiada.

Outro aspecto é que o projeto de piscicultura do 
Acre contempla toda a cadeia produtiva. Está-se pre-
ocupando com a produção dos alevinos e com a pro-
dução de ração. Será produzida uma ração especial 
para a produção de pirarucu, de tambaqui e de surubim. 
Essa produção de ração também estará associada a 
esse complexo industrial.

A industrialização do pescado, tanto na parte 
frigorífica quanto na parte de filetagem, garantirá aos 
produtores a sua produção plenamente comercializa-
da. Isso é garantia de sucesso, o que nos deixa muito 
felizes. Isso mostra o quanto é promissora a atividade 
de piscicultura no Acre.

Por último, há o aspecto social, porque a pisci-
cultura acontece, envolvendo o pequeno, o médio e 
também o grande produtor. Há fazendeiros, que têm 
uma grande quantidade de gado em suas fazendas, 
mas que se dispõem a também entrar na piscicultura. 
Eles têm feito um trabalho consorciado na produção de 
gado, na atividade pecuária, mas têm dedicado tam-
bém uma parte da sua fazenda à produção de peixe, 
com a construção de açudes. Então, há tanto o grande, 
como o médio e o pequeno produtor. Todos têm tido 
uma elevação de sua renda, uma lucratividade maior, 
e têm contribuído com a preservação do meio ambien-
te. A piscicultura veio dar uma sofisticação maior para 
o projeto de desenvolvimento sustentável no Acre. Há 
uma preocupação com a preservação da floresta. Te-
mos de dar uma destinação para a floresta em pé, mas 
temos também de encontrar um caminho para a boa 
utilização daquelas áreas que já foram convertidas, e a 
piscicultura dá uma resposta muito efetiva, no sentido 
de fazer essas áreas já convertidas renderem resul-

tados positivos, do ponto de vista econômico, social e 
ambiental, para o povo do Acre.

Então, nesse aspecto, quero aqui louvar, mais 
uma vez, a atitude da Ministra Ideli Salvatti e dizer 
que a sua escolha pela Presidenta Dilma foi algo que 
consorciou tanto a competência de gestão da Ministra 
– que demonstrou ser uma pessoa muito competente 
– quanto a sua habilidade política – porque ela trata 
os Senadores com um respeito que deve ser apren-
dido pelo conjunto dos Ministros; a sua atenção para 
conosco é total, por isso ela é digna do nosso reco-
nhecimento, do nosso respeito e da nossa disposição. 

Ela diz, inclusive, que precisa do nosso apoio 
parlamentar, para poder fazer seu orçamento tornar-
-se mais efetivo, para fazê-lo crescer, porque vai ter de 
comprar muitas máquinas escavadeiras para conveniar 
com Prefeituras dos mais diferentes Municípios brasi-
leiros. Aliás, vários Senadores se colocaram à dispo-
sição, no sentido de ajudar, de apresentar emendas 
específicas para a aquisição de equipamentos; houve, 
inclusive, até a proposta lá defendida pelos Senadores 
Acir Gurgacz, Wellington Dias e Mozarildo Cavalcanti 
e vários outros Senadores, de se criar um PAC espe-
cífico para investimento na piscicultura, porque isso é 
algo que vai melhorar a qualidade de vida do nosso 
povo, que vai elevar sua condição de renda e que vai 
fundamentalmente ajudar a Presidenta Dilma naquilo 
que é seu projeto essencial de diminuição da pobre-
za e de produção de alimentos, para acabar com a 
fome no Brasil. 

Essa seria uma grande contribuição do povo bra-
sileiro, não só para nós, brasileiros, mas para o mundo, 
porque o desafio da produção de alimentos com susten-
tabilidade é muito presente neste momento. Podemos 
contribuir com o esforço da Ministra Ideli Salvatti e da 
Presidenta Dilma, no sentido de fortalecer a piscicul-
tura e de darmos uma resposta muito positiva neste 
momento de grande desafio planetário.

Era o que tinha para esta manhã, Senador Paim. 
Agradeço muito a atenção e espero que possamos 
somar esforços com a Ministra Ideli Salvatti, nesse 
desafio de fazer fortalecer a piscicultura e a aquicul-
tura em nosso País.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Como governador do Estado do Acre, venho a 
público manifestar meu irrestrito apoio e solidariedade 
a Fábio Vaz de Lima, homem público da mais elevada 
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estatura política, moral e humana, que eu conheço 
desde os primeiros momentos de militância na busca 
por uma sociedade mais justa.

Mesmo considerando o respeito e a amizade ao 
Deputado Federal Aldo Rebelo, entendo como ina-
ceitáveis e injustas as insinuações apresentadas que 
tentaram atingir a dignidade de Fábio Vaz. Considero 
ainda que as divergências que envolvem a ex-Senadora 
Marina Silva e o deputado deveriam ficar restritas ao 
campo do debate político e não ter chegado ao desvio 
de valores pessoais. Reitero aqui o meu orgulho de 
contar com Fábio Vaz de Lima como Secretário Adjunto 
de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio do Acre, sempre atuando de forma ética 
e com extrema competência administrativa.

Rio Branco, 12 de maio de 2011. – Tião Viana, 
Governador do Estado do Acre.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Anibal Diniz, queria cumprimentar – com V. 
Exª na tribuna – os alunos do ensino médio do Colégio 
Quadrangular de Anápolis, Goiás. 

Vocês assistiram, nesse momento, z uma verda-
deira aula do querido Senador Anibal Diniz. Parabéns 
a V. Exª. 

Senador, concordo, na íntegra, com os elogios 
à nossa ex-Senadora e agora Ministra, Ideli Salvatti. 
Fiz um pronunciamento sobre esse tema, há dias, e 
recebi, de imediato, a contribuição do Ministério e, de-
pois, uma carta de cumprimentos por parte da Ministra.

Também concordo com V. Exª – permita-me, Se-
nador Valdir Raupp; chamarei V. Exª, em seguida, para 
vir à tribuna – nos elogios ao nosso Deputado Federal 
Aldo Rebelo, ao Fábio Vaz, à Marina Silva. Conheço 
os três e concordo com seu ponto de vista, pois, ao 
mesmo tempo em que elogia – e esta é minha visão 
também... Acho que houve um escorregão do nosso 
querido amigo Aldo Rebelo. Acho que o pedido de V. 
Exª é singelo e bonito. Confesso que com a Senado-
ra Kátia Abreu dei uma escorregada em um debate e 
não tive problema nenhum em procurá-la depois e em 
pedir-lhe desculpas em público. 

Então, quero cumprimentar V. Exª. Cumprimen-
to Aldo, um grande parlamentar, que está fazendo um 
grande serviço ao Brasil, mas também a Fábio Vaz, que 
é Secretário-Adjunto do Acre, que nós conhecemos. 
Acho que houve um escorregão do amigo Aldo. Por 
isso, concordo, na íntegra, com o pronunciamento de 
V. Exª. Parece-me que, na imprensa de hoje, ele já faz 
algo nesse sentido, retirando algumas expressões que 
tenha usado em relação ao nosso querido amigo Fábio 
Vaz e à Marina Silva, que, ninguém tem dúvida, é um 
ícone entre nós na área do meio ambiente. Parabéns.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Valdir Raupp, com a palavra. 

Peço-lhe desculpas, mas eu tinha de fazer essa 
pequena introdução antes de sua fala.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 
Se me permite, Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, 
antes de iniciar meu pronunciamento: eu não diria que 
houve “escorregão”, mas um pico de tensão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Entendo assim, também.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Porque há tensão em duas pessoas extraordinárias, 
tanto a Senadora Marina da Silva...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quem de nós não cometeu algo semelhante? 
Eu já cometi e confessei aqui.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Acho que ele vem nesse caldeirão de pressão, de 
discussões, há tanto tempo já... É pressão do lado do 
Governo, é pressão da oposição, é pressão da própria 
base aliada. Então, é realmente uma pressão muito 
forte. Eu assisti, eu já estava em casa. A Deputada 
Marinha, minha esposa, estava na sessão, eu liguei a 
TV e estava acompanhando as discussões na Câma-
ra dos Deputados, quase à meia-noite. Acho que foi 
um momento de tensão muito forte, em que ele falou. 
Certamente, já deve ter pedido desculpas. Conheço 
o temperamento do Deputado Aldo Rebelo, e, repito, 
são duas pessoas extraordinárias que o Brasil tem de 
aplaudir. No final, tenho certeza de que vai sair um 
acordo bom para o Brasil, bom para o povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Cumprimento V. Exª. Prefiro essa frase sua à minha. 
Se o Aldo está vendo, ele sabe o carinho que tenho 
por ele; foi um momento de tensão. Cumprimento V. 
Exª, Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado, Sr. Presidente. Antes de iniciar novamente 
a minha fala, queria registrar, com muita tristeza, la-
mentando muito, o acidente ocorrido com o Senador 
Lobão Filho, nosso colega aqui, no Senado Federal, 
filho do Ministro das Minas e Energia, nosso compa-
nheiro Edison Lobão, que ocorreu ontem à noite, em 
São Luís, quando ele se dirigia ao aeroporto local. 

Sofreu fraturas nas duas pernas e outras esco-
riações. Fui informado, agora há pouco, que ele está 
sendo removido de São Luís para São Paulo. Lamen-
tamos o ocorrido e desejamos pronta recuperação. 

Ele estava dirigindo um Fiesta, um carro pequeno, 
e bateu em uma caminhonete. Lembro-me, Senador 
Paim, do que aconteceu em Rondônia com o nosso 
colega, Senador Eduardo Valverde, do seu Partido, co-
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ordenador da nossa bancada, que disputou o governo 
na eleição passada. Ele estava com um Prisma, indo 
para Costa Marques, na BR-364, e também sofreu um 
acidente frontal com um caminhão e veio a falecer. 

Então, nossas rodovias são muito perigosas. Por 
isso tenho defendido com muita ênfase – falei, ainda 
ontem, com o Diretor-Geral do DNIT, Dr. Luiz Pagot, 
que comece a elaborar um programa de duplicação das 
nossas rodovias. Em rodovias duplicadas, a quantida-
de de acidentes com vítimas fatais é muito pequena, 
o percentual é muito baixo. Já em rodovias de pistas 
simples, quando ocorre um acidente frontal, se a pes-
soa não morre, fica com fraturas. 

Então, vou continuar defendendo aqui, na tribuna 
do Senado, que o Brasil, que é a sétima economia do 
mundo, não pode mais ficar com as rodovias na forma 
em que estão. E tem-se de construir ferrovias também, 
porque isso vai diminuir, com certeza, o tráfego intenso 
de grandes caminhões nas nossas estradas. 

Peço a Deus que interceda na saúde do nos-
so colega, Senador Lobão Filho, para que ele possa 
recuperar-se em breve e voltar a trabalhar no Senado 
Federal.

Sr. Presidente, entro agora no pronunciamento 
que devo fazer nesta manhã, sobre a Amazônia. A 
Amazônia é – ou costumava ser! – uma região tradi-
cionalmente carente de oportunidades de trabalho e 
de emprego, onde o nível de geração de renda não 
atendia, sequer minimamente, as premissas básicas 
do desenvolvimento socioeconômico.

Esse panorama, entretanto, vem sofrendo signifi-
cativas alterações, a partir, principalmente, do rearranjo 
das políticas públicas de incentivo fiscal lá adotadas, 
cujos objetivos vêm agregando cada vez mais a di-
mensão do desenvolvimento humano – isto é claro –, 
sem perder o foco da competitividade.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
foram mantidos ou gerados, nos últimos três anos, 
cerca de 490 mil postos de trabalho, diretos ou indire-
tos, e atraídos mais de R$10 bilhões em razão direta 
da estrutura de incentivos fiscais. O volume total de 
investimentos mantidos ou atraídos situou-se na faixa 
de R$35 bilhões. 

Esses números, em si mesmo espetaculares, vêm 
acompanhados de outras boas notícias. Uma delas é 
que o Estado do Amazonas, o maior Estado do Bra-
sil, embora ainda campeão na aprovação de projetos, 
não exibe hoje o nível de predominância que apre-
sentou no passado. E, de fato, a quantidade de proje-
tos situados nos Estados menores vem aumentando 
sistematicamente: dos 800 que foram aprovados pela 
Sudam, desde 2007, 117 têm como destino o Estado 
do Pará; 86, o do Mato Grosso; e 72, o de Rondônia, 

ente federativo que tenho a honra de representar no 
Senado Federal.

Entretanto, essa crescente desconcentração pre-
cisa ser ainda mais estimulada, uma vez que, a des-
peito dos avanços recentemente realizados, o Amazo-
nas ainda retém 59%, Senador Mozarildo, das novas 
iniciativas empresariais no âmbito da Sudam.

Parte dessas mudanças no panorama certamente 
se deve ao melhor grau de conhecimento da estrutu-
ra dos incentivos fiscais atualmente disponíveis para 
aplicação na região. Para isso, certamente, colaborou 
o volume intitulado Marco Regulatório – Incentivos Fis-
cais da Zona Franca de Manaus, Amazônia Ocidental 
e Áreas de Livre Comércio. A publicação é fruto de 
parceria entre a Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia – Sudam, e a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – Suframa, e foi prefaciada pelo 
eminente tributarista Ives Gandra Martins.

Cito também, entre a Sudam e a Suframa, o Ban-
co da Amazônia, que tem também contribuído para o 
desenvolvimento da nossa região, em parceria, é cla-
ro, com a Sudam e com a Suframa. O Banco do Brasil 
também tem contribuído, a Caixa Econômica Federal; 
essas entidades têm sido muito importantes.

Já o BNDES agora, com a construção das usi-
nas do rio Madeira, começou a aportar uma quanti-
dade mais vultosa de recursos na nossa região, mas, 
até então, toda a Amazônia, que representa 61% do 
território nacional – é claro, com uma população ain-
da menor, de 22 milhões de habitantes –, não recebia 
sequer 5% dos financiamentos, dos investimentos do 
BNDES. Então, espero que isso comece a mudar tam-
bém a partir de agora.

Também foi importante a atuação dos diversos 
escritórios de projetos espalhados por toda a Amazônia 
e – não menos relevante – o firme apoio dado pelas 
federações das indústrias dos diversos Estados da re-
gião. Recentemente nós assistimos, ali no auditório da 
Confederação Nacional da Indústria – CNI, a apresen-
tação de um programa, de um projeto elaborado pela 
Confederação e com as federações do Norte do Brasil, 
de logística de transporte, de energia elétrica, enfim, 
de logística para o desenvolvimento da nossa região.

Dessa forma, projetos que, na época da extinta 
Sudam, levavam até dois anos para serem aprovados, 
hoje o são em cerca de 60 dias. Parabéns, portanto, a 
todos os profissionais e a todas as instituições envol-
vidas nesse admirável avanço.

A divulgação, contudo, precisa melhorar ainda 
mais. Prova disso é que, entre os diversos tipos de 
incentivo fiscal passíveis de ser adotados na região, 
sua maior parte, em volume financeiro, é constituída 
pelas modalidades Redução Fixa do Imposto de Renda 
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Pessoa Jurídica, Isenção do Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante e Isenção do IOF 
nas operações realizadas para pagamento de bens 
importados.

Outras linhas de grande potencial ainda carecem 
de melhor conhecimento por parte do empresariado.

Entre essas, é possível citar o Reinvestimento de 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, a Depreciação 
Acelerada Incentivada para Cálculo do IRPJ e o Des-
conto da Contribuição PIS/Cofins na incorporação de 
imobilizado em projetos situados nas microrregiões 
menos desenvolvidas. Essa depreciação, pouca gen-
te sabe, é mais para maquinário e equipamentos. Isso 
ajuda muito as empresas na região.

É crucial, portanto, que o conhecimento sobre 
os incentivos fiscais aumente cada vez mais, princi-
palmente naqueles Estados que são os menores e os 
mais carentes no contexto de toda uma região que, em 
si mesma, também é menos favorecida se a compa-
rarmos com as outras que compõem o País.

Da mesma forma, é crucial saber que ser me-
nor não significa, automaticamente, apresentar piores 
perspectivas de futuro. O mesmo acontece em relação 
ao país: não é pela sua população que as pessoas 
vão viver melhor. Há países pequenos, como alguns 
da Europa – Suíça, Suécia –, ou o Uruguai, vizinho 
nosso, e tantos outros, que têm uma renda per capita, 
um IDH e condições de vida muito melhores do que 
os grandes países.

Então, os nossos Estados também, Senador 
Mozarildo, com certeza, poderão desenvolver-se e ter 
um IDH... É o que já temos em Rondônia, que deve 
ser, hoje, o 13º ou 12º IDH do Brasil; quer dizer, está 
na média dos Estados brasileiros, mesmo sendo um 
Estado novo, um Estado jovem ainda. Certamente, 
Roraima não é muito diferente disso.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador Mozarido Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Valdir Raupp, V. Exª aborda um tema que, para nós, 
é muito caro: a Amazônia, notadamente a Amazônia 
ocidental. Infelizmente, o desenvolvimento da Amazônia 
tem sido feito de maneira desigual, começando pelas 
sedes dos órgãos de desenvolvimento, que estão loca-
lizados em Belém: Sudam, Basa. A coisa melhora no 
Amazonas por causa da Suframa, e nós, da Amazônia 
ocidental, beneficiamo-nos um pouco também pela 
existência da Suframa. É verdade que precisa haver 
uma remodelagem nessa questão. Tenho certeza de 
que a Presidente Dilma vai fazê-lo, por intermédio de 
seus Ministros, principalmente o Ministro da Integra-
ção Nacional e o Ministro do Desenvolvimento, para 
que a gente possa, de fato, ter um desenvolvimento 

por igual. Não é possível que Roraima, Amapá, Acre e 
até o seu Estado, que é muito mais desenvolvido que 
esses que citei, tenham o rótulo de “Estados periféri-
cos”. Se nós queremos tanto, como se fala, preservar 
o meio ambiente na Amazônia, é preciso que se deem 
condições aos 25 milhões de pessoas que vivem lá e, 
notadamente, a essas pessoas da Amazônia ocidental, 
que engloba o meu Estado, Roraima, o seu Estado, 
Rondônia, o Estado do Acre, do Senador Aníbal, e o 
Estado do Amazonas. 

Eu acho que deve haver um plano. E a minha ob-
sessão é que tenhamos um plano nacional de desen-
volvimento da Amazônia. Espero que possamos até 
contribuir com um projeto daqui para que o Governo, 
de fato, o implante. Não quero aqui reclamar das ou-
tras regiões, mas o certo é que a nossa região, que 
é imensa – 61% do território nacional –, não tem tido 
nenhum tratamento, e os nossos Estados são ainda 
mais maltratados, embora, como disse V. Exª, isso te-
nha melhorado muito nos últimos tempos.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado, nobre Senador Mozarildo. V. Exª tem sido 
um defensor, como Presidente da Subcomissão da 
Amazônia, e tem lançado propostas inovadoras, que, 
com certeza, vão contribuir para o Governo e para os 
ministérios que têm trabalhos naquela região desenvol-
verem a nossa Região, como faz o Programa Amazô-
nia Sustentável e outros de interesse da nossa região.

Veja, Sr. Presidente, o caso de Rondônia. Com 
a energia farta e barata que estará à disposição dos 
empreendedores, com a entrada em operação das 
hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, 
o céu é o limite! O Estado passa a se habilitar vanta-
josamente como sede de atividades as mais diversas 
que dependam do emprego de eletricidade.

Já que vamos ter energia em grande quantida-
de, inclusive mandando-a para São Paulo, porque a 
subestação receptora de grande parte dessa energia 
gerada em Rondônia vai ser em Araraquara, no Estado 
de São Paulo, e uma grande parcela dessa energia vai 
ficar em Rondônia, eu acredito que vamos ter lá uma 
possibilidade muito grande de se atraírem indústrias. 
Estou propondo... Apresentei no Senado há uns três 
anos e aprovei aqui uma Zona de Processamento de 
Exportação, como tem na China.

Agora mesmo, o Senador Cristovam, que permu-
tou comigo, está recebendo uma delegação chinesa 
aqui, no cafezinho do Senado. Eu também estava con-
versando com eles. Então, há interesse de investimen-
tos por parte da China aqui, no nosso País.

Falo das ZPEs, das Zonas de Processamento de 
Exportação, que há em grande quantidade na China 
– são centenas delas. Por isso, a China exporta para 
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o mundo inteiro, porque abre essa possibilidade com 
essa Zona de Processamento de Exportação. Os Es-
tados Unidos as têm em grande quantidade também, 
e a grande maioria dos países desenvolvidos têm Zo-
nas de Processamento de Exportação, dando incenti-
vos para os exportadores. O nosso modelo prevê 80% 
dessa produção para exportação e apenas 20% para 
o mercado interno.

Já que o Brasil precisa exportar para compensar 
o desequilíbrio da balança comercial. A Presidente 
Dilma, na época Ministra, garantiu-me que o Governo 
seria favorável – e o Governo dela também está sen-
do favorável – à implantação das Zonas de Processa-
mento de Exportação. 

Eu aprovei quatro em Rondônia: uma em Porto 
Velho, uma em Guajará-Mirim, uma Ji-Paraná e uma 
em Vilhena. Num primeiro momento, vamos implantar a 
de Porto Velho, que fica à margem do rio Madeira, nós 
temos o porto que hoje exporta soja, carne, madeira e 
outros produtos para outros países. Então, essa Zona 
de Processamento pode muito bem ser instalada às 
margens do rio Madeira, na nossa capital, Porto Velho. 
Depois, podemos trabalhar para implantar outras ou 
subzonas de exportação em Guajará-Mirim, Ji-Paraná e 
Vilhena, dividindo o Estado em quatro grandes regiões. 

A logística de transportes de Rondônia é muito 
boa. A Rodovia do Pacífico está prestes a ser inaugu-
rada, já foi toda pavimentada até os portos do Peru – 
portos de Ilo e de Matarani – e do Chile – portos de 
Arica e de Iquique. Temos ali uma passagem muito 
boa para o oceano Pacífico, para os mercados asiáti-
cos. Daqui a algum tempo vamos ter a ponte binacio-
nal em Guajará-Mirim, e a Bolívia está asfaltando de 
Guayará, na fronteira de Rondônia com a Bolívia, até 
La Paz, fazendo também a integração aos portos do 
Chile – seria mais uma saída para o oceano Pacífico. 
Portanto, a logística de transporte de Rondônia é muito 
boa e certamente vai atrair indústrias de grande porte.

Nesse momento, os incentivos governamentais 
tornam-se ainda mais relevantes. e cabe a nós, que 
trabalhamos pelo desenvolvimento sócio-econômico 
da Região Norte, fazer com que sejam cada vez mais 
conhecidos e utilizados. E que, em conjunto com a 
melhora da infraestrutura regional, façam bem feito o 
papel para o qual foram criados: trazer prosperidade 
às brasileiras e aos brasileiros daquele lugar, daque-
la região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
pela generosidade quanto ao tempo. 

Agora, certamente, virá me suceder aqui na tribu-
na o Senador Cristovam Buarque, que está atendendo a 
delegação chinesa ali no cafezinho do Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Valdir Raupp, por 
seu pronunciamento. 

O nosso Senador Mozarildo Cavalcanti vai as-
sumir a direção dos trabalhos, e eu poderei, então, 
fazer meu pronunciamento da tribuna. Depois falará o 
Senador Cristovam. 

(O Senador Cristovam Buarque entra no plenário 
acompanhado de delegação chinesa.)

Senador Cristovam com a palavra.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu tenho o 
prazer de apresentar a V. Exª e a todo o Brasil os visi-
tantes da China que estamos recebendo.

A Delegação chinesa é composta pelo Sr. Lu 
Fengding, ex-Embaixador da China na Suécia; Sr. 
Guan Chengyuan, ex-Embaixador da Missão Perma-
nente da China junto à União Européia; Sr. Pan Jiahua, 
Diretor-Geral do Instituto de Estudos Urbanos e Am-
bientais da Academia de Ciências Sociais da China; o 
Sr. Li Junfeng, Chefe de Divisão do Departamento de 
Planejamento de Políticas do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da China; Sr. Gao Wei, Primeiro-Secre-
tário do Departamento de Planejamento de Políticas 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros da China; Sr. 
Wang Haoyang, que é o intérprete.

Eu quero dizer que, durante a conversa que tive-
mos, discutimos bastante a participação da China na 
reunião Rio+20 e pudemos perceber que a China, o 
seu Governo e o seu povo, está percebendo a impor-
tância dessa reunião que a Presidente Dilma vai lide-
rar, a importância dessa reunião para o futuro de toda 
a humanidade, para o futuro do planeta Terra, para o 
futuro do desenvolvimento.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Cristovam, a Presidência recebe com mui-
ta satisfação a Delegação da China. Segundo informe 
que recebi, eles constituem o Foreign Policy Advisory 
Group do Ministério de Negócios Estrangeiros da Chi-
na, estabelecido em 14 de outubro de 2008, que tem 
como função principal analisar a situação internacional 
e fornecer análises e informações aos órgãos de toma-
da de decisão dedicados à política exterior da China.

O Grupo conta com 31 membros, entre os quais 
ex-Embaixadores em nível Vice-Ministerial e altos fun-
cionários do Ministério de Negócios Estrangeiros da 
China, bem como acadêmicos chineses dedicados ao 
estudo das relações internacionais.

Em nome do Senado – o Senador Mozarildo Ca-
valcanti está aqui ao meu lado –, recebemos a Dele-
gação com enorme carinho. Todos sabem do respeito 
que temos pela China. 
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Que as nossas relações internacionais avancem 
cada vez mais. Isso é bom para o Brasil, é bom para a 
China e é bom para a humanidade.

Meus cumprimentos.
(Fora do microfone, um dos membros da Dele-

gação se manifesta em chinês.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nós é que agradecemos, um abraço a todos. 
Sejam bem-vindos.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra neste instante ao Senador 
Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mozarildo Cavalcanti, eu quero, no dia de 
hoje, falar desta data simbólica e histórica que muitos 
contestam, porque dizem que não houve a verdadeira 
abolição. Claro que não houve a verdadeira abolição do 
povo negro, mas foi importante, sim, a assinatura, no 
dia 13 de maio, da Lei Áurea, que concedeu liberda-
de aos escravos. Para mim, só a palavra “liberdade” já 
tem uma força muito grande. Lembro, aliás, da canção 
que diz: “Liberdade, liberdade! Abra as asas sobre nós 
(...)”. Mas falarei sobre isso em seguida. 

Antes, Sr. Presidente, quero cumprimentar aqui 
a Justiça. A Folha de S. Paulo noticiou a concessão 
de liminar que garante a revisão dos benefícios rece-
bidos por 131 mil aposentados. Segundo a notícia, a 
Justiça obrigou o INSS a seguir decisão já tomada, no 
Supremo Tribunal Federal, e garantir os pagamentos 
em noventa dias. O aumento médio dos benefícios, 
limitados ao teto, de 1988 a 2003, é de R$184, mas é 
importante, sim, para os aposentados. Nas diferenças, 
eles vão receber até R$11.586.

Resumindo, a Justiça Federal de São Paulo con-
cedeu liminar obrigando o Instituto Nacional do Segu-
ro Social a pagar, em no máximo noventa dias, a re-
visão a cerca de 131 mil aposentados e pensionistas 
que tiveram o benefício concedido entre 1988 e 2003, 
porque foi usado um teto diferente para quem paga e 
para quem recebe. Parabéns à Justiça de São Paulo 
por essa decisão.

Sr. Presidente, eu venho muitas vezes à tribuna, 
faço cobranças e, para alguns maus entendedores, 
faço críticas duras. Mas não são críticas duras. Eu, na 
verdade, quando venho à tribuna, procuro usar este 
espaço como alguém que quer fazer um alerta sobre 
situações mal resolvidas. 

E neste momento, Sr. Presidente, eu quero cum-
primentar a Presidenta Dilma pelo decreto assinado 
ontem à noite. Eu mesmo, alguns meses atrás, vim aqui 
e disse: “Não dá para continuar. A Argentina está boico-
tando os produtos que vão do Brasil para aquele país”. 

Muito bem. A Presidenta Dilma tomou ontem a 
decisão que tinha que tomar. Brasil Econômico: “Brasil 
freia importação de carros e bate de frente com a Argen-
tina”. Era preciso tomar uma decisão. Gazeta do Povo: 

“Dilma enviou três avisos à Casa Rosa-
da” [que nada fez]. Antes de adotar licenças 
prévias para a importação de veículos [...], me-
dida que atinge os exportadores argentinos, 
o governo Dilma mandou três comunicados à 
Casa Rosada. Neles, expressava “grave pre-
ocupação” pela retenção de produtos brasilei-
ros nas alfândegas do país. Não houve sequer 
resposta da Argentina.”

Além de chocolates e ovos de Páscoa barrados, 
há uma série de licenças não-automáticas impostas 
pela Argentina a mais de quatrocentos produtos que 
prejudicam os brasileiros. Segundo fontes do nosso 
Governo, a maioria não foi analisada no prazo de ses-
senta dias, como determina a Organização Mundial do 
Comércio. A atitude afetou a indústria brasileira, que 
vende à Argentina máquinas agrícolas, eletrodomés-
ticos, tratores, pneus e outros. 

Nesta semana expirou o prazo de análise de 
outras duzentas licenças não-automáticas. Enfim, a 
Argentina faz boicote a seiscentos produtos brasilei-
ros e, por isso, a posição correta da Presidenta Dilma: 
geladeiras voltam a ser alvo de restrição junto com 
fogões e máquinas de lavar. Produtos estão retidos lá 
na alfândega da Argentina, Senador Romero Jucá. Por 
isso, eu destaco aqui a posição da nossa Presidenta. 

Está aqui o destaque no Estado de S.Paulo. Aqui, 
uma outra matéria na mesma linha, que achei interes-
sante e que queria destacar, segundo a qual o Brasil 
retalia a Argentina. Mas não são os nossos jornalistas 
que estão dizendo isso. 

O Ministério do Desenvolvimento impôs barreiras 
contra importações de carros e autopeças de pneus. 
Essa medida correta do Governo brasileiro mata dois 
coelhos com uma só cajadada. Primeiro, porque res-
ponde à posição da Argentina, que estava boicotando 
produtos brasileiros. 

Mas é esta aqui que eu queria ler: Medida, diz 
ela – não vou dizer quem – é um atentado ao diálogo. 
Diz a Argentina. Em um comunicado emitido na noite 
de ontem, a Ministra da Indústria da Argentina, Débora 
Giorgi, criticou a medida brasileira, que complicaria a 
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entrada de automóveis argentinos no Brasil e acusou 
a nós, brasileiros, de atentar contra o diálogo natural.

Quem está atentando contra o diálogo natural 
são eles. E aqui eu li, Senador Romero Jucá, que o 
nosso Governo enviou três pedidos, três avisos e eles 
nem sequer responderam. Teve um momento em que 
tivemos que agir. Se vão trancar os nossos produtos 
lá, vamos trancar os de vocês aqui.

Por isso, eu quero cumprimentar a Presidenta 
Dilma. 

Senador Romero Jucá, quero aproveitar a sua 
presença. Eu lhe confesso que ontem eu fiz aqui um 
pronunciamento sobre a questão dos autistas. E não 
sabia quem tinha feito um requerimento encaminhando 
para uma comissão. Aí fiz o pedido para ver. Eu dis-
se que ia conversar com V. Exª e pedir a relatoria, na 
Comissão de Assuntos Sociais, para que possamos 
votar, mediante acordo, o projeto dos autistas.

Então, eu faço aqui, de público, o apelo a V. Exª: 
que possamos votar o projeto dos autistas nesse acor-
do de Líderes e a Câmara possa apreciá-lo. Até por-
que, Senador Romero Jucá, temos uma sessão de 
homenagem pedida pelo Senador Cristovam Buarque, 
por mim e por tantos outros, e não há razão, agora, 
fazermos uma sessão de homenagem aos autistas, 
a partir do acordo que havíamos feito, se projeto não 
será mais votado.

Nesse sentido, aproveito a sua presença e sabe 
o respeito que eu tenho por V. Exª.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Cla-
ro, Senador Paulo Paim. E eu quero fazer duas ob-
servações. A primeira delas diz respeito à questão 
da relação do Brasil com a Argentina. Eu acho que o 
Governo brasileiro, a Presidenta Dilma, marcou uma 
posição correta, dentro de uma conjuntura que estava 
se vivendo de abusos e de ações inexplicáveis do lado 
do governo argentino. E, portanto, o Governo brasileiro 
tinha que se posicionar à altura.

Posicionou-se e eu espero que, com esse po-
sicionamento, se retome o diálogo, em igualdade de 
condições.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem.
O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – E os 

produtos brasileiros parem de sofrer as demoras e os 
problemas, que V. Exª e os Senadores do Rio Grande 
do Sul relataram aqui diversas vezes neste plenário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Diver-
sas vezes.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Não 
foi nem uma, nem duas vezes que eu vi V. Exª. Já ouvi 
o Senador Sérgio Zambiasi, antes, e agora a Senadora 
Ana Amelia, o Senador Pedro Simon falando reitera-
das vezes dos problemas que estavam ocorrendo nas 

alfândegas, no ingresso dos produtos, na demora, na 
perda, inclusive, da questão dos modelos de máqui-
nas agrícolas...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – De cal-
çados, de máquinas agrícolas.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – De 
calçados, modelos de coleções que estavam vencendo 
e as coleções não adentravam no país. Então, por tudo 
isso eu acho que está correta a posição do Governo 
brasileiro. Na questão do projeto dos autistas, eu fui 
solicitado como Líder do Governo pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social, que gostaria de apresentar 
algumas colaborações, porque se trata de um projeto 
que, segundo o Ministério, que tem algumas ramifica-
ções e complexidades com o Ministério, e eles gosta-
riam de fazer algumas sugestões ao projeto. Então, eu 
pedi que tramitasse na Comissão de Assuntos Sociais...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu as-
sumi a relatoria.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – ... que 
é uma comissão específica também sobre o assunto, 
uma comissão que trata de questões sociais. E eu es-
pero que, rapidamente, o Ministério do Desenvolvimen-
to Social possa se posicionar, V. Exª, que é o Relator, 
possa acatar ou não, possa debater pelo menos as 
questões levantadas pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social, e, efetivamente, se possa contribuir para 
melhorar o projeto. Qual é a minha objetividade nisto? 
É aprovar um projeto que possa ser exequível do lado 
do Executivo, exatamente para que não se use depois 
a desculpa de que o projeto saiu com defeito ou saiu 
com algum tipo de problema e de que a gente não vai 
poder fazer determinada ação porque não foi, de cer-
ta forma, inserido de forma correta de acordo com a 
atribuição do Ministério. Então, o meu posicionamento 
foi muito mais de ajudar na execução do projeto, na 
viabilidade, na realidade de um projeto que seja apro-
vado e seja executado na prática, porque, sem dúvida 
nenhuma, os autistas merecem todo o nosso carinho, 
todo o nosso respeito e toda a nossa prioridade. Então, 
a posição do Governo é de melhorar, ajustar o projeto 
e votar rapidamente o projeto nesta Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Fico sa-
tisfeito, Senador Romero Jucá, com a sua justificativa 
e me comprometo já com V. Exª, como assumi a re-
latoria por indicação do Senador Jayme Campos, de 
conversar com o Ministério para a gente ajustar as 
diferenças e permitir que o projeto volte ao plenário.

Sr. Presidente, na verdade, eu disse a V. Exª que, 
no dia de hoje, não teria como eu não falar sobre o dia 
13 de maio, que é o Dia da Abolição da Escravatura, e 
dizia eu que é uma data simbólica, e ela tem que ser 
lembrada. Lembro-me de que, quando ela foi votada, 
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as galerias jogaram pétalas sobre os parlamentares, 
e também, no Brasil todo – como eu disse em outras 
oportunidades –, brancos, negros, índios, aqueles que 
amam a liberdade e a justiça dançaram, cantaram e 
festejaram aquele momento.

Nessa linha, Sr. Presidente, começo lendo um 
pequeno poema que achei muito lindo. Em vez de ler 
no final, vou começar na abertura.

Sr. Presidente:

“O caminho se faz caminhando”
Caminhantes, as tuas pegadas
São o caminho e nada mais; 
Caminhante não há caminho,
O caminho faz-se ao andar.
Ao andar, faz-se o caminho
E ao olhar-se para atrás,
Vê-se a senda que jamais,
Se há-de voltar a pisar.
Caminhante, não há caminho,
Somente existem sulcos no mar”.

O poema é de Antonio Machado, e talvez a me-
táfora aqui traduz o desafio e descreve a essência do 
desafio que é a nossa vida.

A vida é um espaço de tempo que temos que 
percorrer com obstáculos que se apresentam nas mais 
variadas formas, seja com dificuldades, seja com belos 
momentos de felicidade.

A vida descrita como um caminho nos ajuda, Se-
nador Wilson, a perceber que temos metas a alcançar, 
horizontes a atingir. Dessa forma, orientamos a nossa 
caminhada.

Hoje, 13 de maio de 2011, 123 anos da aboli-
ção da escravatura. Eu, num exercício, olhando, como 
digo, às vezes, além do horizonte, fecho os olhos para 
imaginar o caminho percorrido pelos descendentes 
de africanos até os dias de hoje. A dor com certeza é 
grande, é intensa e ainda é sentida na pele, na alma 
e no coração de todos aqueles que amam a justiça e 
a liberdade.

Com os olhos fechados, eu posso ver famílias 
com homens, mulheres, idosos, adultos e crianças, de 
diversas tribos e etnias sendo capturadas no local de 
sua morada, do seu convívio, dos seus hábitos, onde 
lá eles tinham seus costumes.

Eu fecho os olhos e vejo africanos amontoados 
nos porões dos navios negreiros, sem alimentos, sem 
luz, sem água potável, sem a mínima condição de hi-
giene. Muitos não aguentaram e, ali mesmo, morreram 
durante a travessia. Mães e pais se jogando no mar, 
com a esperança somente de voltar para casa, de 
voltar, naquele momento tão difícil, para a sua pátria-

-mãe, que é a África. Eles se jogavam na água, mas 
não voltavam, eram tragados pelas águas.

Fecho os olhos, Sr. Presidente, e sinto, sim, o 
peso da chibata. De dias e noites, trabalhadores, de 
sol a sol, sem a mínima dignidade, no pelourinho, cons-
truindo, no dia a dia, a riqueza do País.

Fecho os olhos e vejo, por que não dizer, os meus 
antepassados, minha bisavó, meu bisavô, mulheres 
negras, crianças sendo estupradas pelos senhores 
de escravos.

Fecho os olhos e vejo negras e negros sendo 
marcados como gado, amarrados ao pelourinho e 
sendo caçados como bicho no mato pelos chamados 
senhores de escravos.

Fecho os olhos e vejo Zumbi, com nossos an-
tepassados quilombolas, sendo massacrado. Vejo os 
lanceiros negros do Sul, que, depois de lutarem he-
roicamente na Revolução Farroupilha contra o poder 
imperial, foram desarmados e executados, porque 
queriam que se cumprisse a promessa de liberdade, 
ou seja, o fim da escravidão. Uns fugiram para os qui-
lombos, e outros acompanharam o General Netto para 
o Uruguai. Quem quiser conhecer mais a profundidade 
dessa história é só assistir ao filme Netto Perde Sua 
Alma, baseado no livro do grande Tabajara Ruas.

Isso, Sr. Presidente, jamais, jamais vamos esque-
cer. Como esquecer? Como alguém poderia esquecer 
se alguém lhe dissesse que a sua mãe, que a sua 
prima, que a sua filha, que a sua avó foi violentada? 
Claro que ninguém vai esquecer.

Eu fecho os olhos, Sr. Presidente, e vejo que, no 
pós-abolição, os negros foram jogados ao vento, mas 
resistiram e, graças a sua criatividade e espírito quilom-
bola, resistiram e lutaram contra o isolamento social. 
Mas, em meio a tanta amargura, tanto sofrimento e 
dor, podemos relatar para as nossas crianças, para os 
nossos jovens que, nesta data histórica, podem contar 
com este Senador negro, quilombola com muito orgu-
lho, aqui, no Congresso Nacional e com tantos outros 
milhares e milhares de lutadores brancos e negros que 
dão a sua vida pela liberdade e pela igualdade. E por 
que não lembrar de Gandhi e de Mandella?

Hoje é 13 de maio de 2011. Agora, não com os 
olhos fechados, mas com os olhos bem abertos, leio 
aqui e conclamo o Senado Federal a aprovar o PLC 
180, de 2008, que não é deste Senador, é da Deputada 
Nice Lobão – e, aqui, lembramos do Senador Edison 
Lobão e do seu filho Senador, que, hoje, sofreu um 
acidente. É ali, no projeto Nice Lobão, que se esta-
belece reserva de vagas para estudantes de escolas 
públicas, sendo um percentual destinado a negros, 
indígenas, portadores de deficiência e, naturalmente, 
para os pobres. 
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Hoje, com os olhos abertos, eu conclamo o Se-
nado Federal a votar a PEC nº 02/2006, de nossa au-
toria, que estabelece o Fundo de Promoção da Igual-
dade Racial. 

Hoje, com os olhos abertos, eu conclamo o Se-
nado Federal a aprovar o PLS nº 113/2008, que apre-
sentei e que institui o Centro de Integração Quilom-
bola, que gosto de chamar de Quilombos do Amanhã, 
que reunirá arte, educação, história, esporte e cultura. 

Hoje, Sr. Presidente, com os olhos abertos, 
peço ao Senado Federal que vote, também, o PL 
nº 5.352/2005, que apresentei lá em 2005 e que foi 
apensado ao projeto da Senadora Serys, que cria o 
Dia Nacional do Zumbi e da Consciência Negra. Do 
grande Zumbi e da consciência negra.

Hoje, Sr. Presidente, com os olhos abertos, peço 
aos Ministros e à Presidente Dilma para que regula-
mentem os artigos do Estatuto da Igualdade Racial, que 
tramitou, por quase 20 anos, no Congresso. Graças ao 
apoio do Presidente Lula, ele foi aprovado, sanciona-
do. Mas é preciso que ele seja regulamentado. Agora 
é lei! Mas só vai ser efetivamente aplicado a partir da 
regulamentação. Eu faço aqui um apelo a todos os 
ministérios e à Seppir, para que se somem para a re-
gulamentação do Estatuto da Igualdade Racial.

Sr. Presidente, espero chegar, no dia 20 de no-
vembro de 2011, já com a regulamentação dos artigos 
do Estatuto da Igualdade Racial. Vinte de novembro é 
a data da morte do grande líder Zumbi dos Palmares. 

Faço questão de dizer que o dia 13 de maio, na 
história do Brasil, mesmo que não tenha sido comple-
to – e não o foi –, com todos os direitos que deveriam 
ser assegurados ao povo negro, é importante. É um 
marco na legislação brasileira, porque fala da liberdade, 
e a liberdade não tem preço. É claro que, nesta minha 
fala, em muitos momentos, a voz tranca um pouco por 
causa da emoção. Tenho certeza de que cada um de 
vocês assim também sentiriam nos momentos em que 
lembram a vida de seus antepassados.

Hoje é 13 de maio. Não posso aceitar ainda que 
nós, aqui no Congresso Nacional, não tenhamos apro-
vado a PEC nº 438/2001, de autoria do ex-Senador 
Ademir Andrade, que combate o trabalho escravo. 
Não aprovar a PEC é o reconhecimento de que ainda 
vivemos no regime de escravidão em grande parte, ou 
pelo menos em pequena parte – e que bom que seja 
pequena – do povo brasileiro. Essa é uma atrocidade 
cometida contra negros e brancos. É triste ter que re-
conhecer que não conseguimos aprovar a PEC que 
combate o trabalho escravo contra negros e brancos. 

Sr. Presidente, há uma frequente indagação so-
bre como é ser negro em uma sociedade tão plural e 
constatar algumas manifestações de choques culturais. 

Por serem historicamente pobres, os negros so-
frem preconceito até hoje, é um fato, sem motivo, eu 
diria, aparente. Examinando algumas pesquisas, po-
demos ver isso.

Os negros, com certeza, devido à sua própria dis-
criminação...Quando o IBGE faz pesquisa, vemos que 
nem todos os negros assumem que são negros, por-
que sabem que são discriminados por serem negros e 
muitos não querem que isso esteja em seu documento. 
Felizmente, estamos avançando e um número maior de 
negros está assumindo a cor da sua pele. Como é bom 
poder dizer: sou negro, sim. Os diversos movimentos 
sociais têm trabalhado nesse sentido. 

Acredito que, desde janeiro de 2008, quando os 
Estados Unidos da América, considerado na época 
um dos países mais racistas do mundo, elegeram um 
negro para a presidência da República, mudou o curso 
da história não só dos Estados Unidos, mas também 
do mundo. 

Quero chamar a atenção para o nível de consci-
ência social, política e econômica que estamos avan-
çando no debate contra o preconceito, contra todos os 
preconceitos, mas hoje estamos falando do preconceito 
contra o negro.

Sr. Presidente, tomei conhecimento, por exemplo, 
recentemente, de que um estudante de psicanálise 
não encontra alguém que possa fazer o debate sobre 
o tema que escolheu para seu trabalho de conclusão 
do curso. Qual foi o tema que ele escolheu? A autoes-
tima da raça negra. É a primeira vez na história que, 
nessa entidade, um negro busca um tema tão com-
plexo para a sua dissertação. Vale a pena lembrar que 
há poucos profissionais negros nessa área. Inclusive, 
esse estudante, como eu dizia, está enfrentando difi-
culdades em encontrar um professor orientador para a 
sua tese, dada a escassez de conteúdos sobre o tema 
negritude dentro da psicologia.

Senhoras e senhores, o movimento que visa a 
aumentar a consciência sobre a importância de assu-
mirmos, cada vez mais, a nossa identidade, a nossa 
história, de olharmos para o passado com orgulho pelos 
nossos antepassados, aqui no Brasil, está avançando. 

Por exemplo, ninguém pode negar que as cotas 
das universidades já são uma realidade e que não 
houve, como muitos diziam, uma guerra entre brancos 
e negros. Pelo contrário, a nossa juventude – negros 
e brancos –, de forma sábia, está vivendo muito bem 
dentro das universidades. Aqueles que pregavam que 
isso seria uma guerra entre os que tinham a pele mais 
escura e os que tinham a pele mais clara tiveram de 
nos engolir, porque a maioria das universidades bra-
sileiras aplicou a política de cotas, e eu tenho certeza 
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de que o Supremo Tribunal Federal também vai decidir 
nesse sentido. 

É fato, também, que a ascensão dos negros na 
escala social, por menor que seja, sempre deu lugar a 
expressões veladas ou ostensivas de ressentimento. Ao 
mesmo tempo, a opinião pública foi, por cinco séculos, 
treinada para desdenhar e não tolerar manifestações 
de sucesso dos negros. 

Acredito eu que a autoestima da raça negra vai-se 
manifestando de forma positiva ano após ano. Estamos 
avançando. Com certeza, nós caminhamos para um 
novo século, Senador Cristovam.

Mas eu pergunto ainda: que outras reflexões po-
dem ser feitas quando lembramos o aniversário de 120 
anos da Abolição da Escravatura? É justamente nessa 
data que os negros brasileiros são autorizados a fazer, 
de forma pública mas quase solitária, sua catarse anual.

Meus caros, quero citar, aqui, algumas ações 
relativas a esse dia tão especial.

Destaco, com orgulho... Estou tecendo os meus 
elogios, eu que, recentemente, critiquei a Caixa pela 
morosidade quanto à questão das chamadas verbas 
a pagar para as prefeituras. Quero destacar um vídeo 
lindo sobre a escravidão, produzido pela Caixa Eco-
nômica Federal.

A Caixa Econômica Federal criou, pela passa-
gem dos seus 150 anos, um vídeo em que conta – e 
isso é educativo – que os escravos lutavam com todos 
os meios para obter a sua carta de alforria, e que os 
chamados escravos de ganho tinham direito a uma 
pequena parte do que seu trabalho rendia. 

O vídeo mostra que eles depositavam esse di-
nheiro na poupança da Caixa, até completar o valor 
de sua carta de alforria. Cediam o valor aos seus se-
nhores, na época, e recebiam recibo.

Ao final, o vídeo diz: “Assim, com esse recibo, 
eles tinham pago pelo bem mais valioso que uma pes-
soa pode ter; um bem que jamais deveria ter preço: a 
liberdade, a liberdade, a liberdade.”

Sr. Presidente, a Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa realizará uma série de de-
bates para tratar desse tema, que, ainda hoje, impacta 
grande parte da população brasileira. O primeiro será 
no dia 23 de maio, para tratar do Mapa da Violência 
no Brasil: soluções e desafios.

Em recente pesquisa divulgada pelo Ministério da 
Justiça, de cada três jovens assassinados, dois são ne-
gros. O debate, com a presença da Cufa, da Secretaria 
de Direitos Humanos, terá foco nas soluções, como o 
Pronasci, e em outras ideias que lá serão colocadas, 
inclusive pelos universitários da Feevale, no Rio Grande.

No dia 26 de maio, em audiência pública, pro-
vocada por este Senador e pelos Senadores Walter 

Pinheiro, Lídice da Mata e João Durval, às 9 horas, 
será o dia de debatermos os efeitos da contaminação 
do chumbo em Santo Amaro, na Bahia, terra de Dona 
Canô, terra onde Dom Pedro, como dizem, arriou os 
cavalos rumo a São Paulo, para dar o grito da indepen-
dência, da liberdade, às margens do Ipiranga.

Sr. Presidente, infelizmente, esta também é a terra 
do sofrimento. Estou me referindo a essa cidade, por-
que recebi ontem um vídeo mostrando casos da maior 
gravidade ocorridos lá, decorrentes da contaminação 
do chumbo, a partir de uma fábrica francesa. 

Convido todos para assistirem ao vídeo. Quem 
me passou o vídeo – vejam bem! – foi um Ministro do 
STJ. Ele esteve lá com uma equipe e filmou. Duzentas 
e cinquenta pessoas morreram nos últimos tempos; 
grande parte da população está contaminada pelo 
chumbo; as crianças estão nascendo defeituosas, o 
que não vou descrever aqui.

O que o vídeo mostra é algo impactante. Eu vi 
as fotos das crianças e dos adultos. Fiquei abalado e 
indignado com o descaso com a população em que, a 
ampla maioria, lá em Santo Amaro, mais de 90%, eu 
diria mais de 95%, são negros.

Nós vamos convidar para esse debate o Minis-
tério da Saúde, o Ministério das Cidades, o Ministério 
da Justiça, a Secretaria de Promoção da Igualdade 
Racial, a Secretaria de Direitos Humanos, o Ministério 
do Trabalho, a Embaixada da França, porque os fran-
ceses são os responsáveis por essa contaminação lá 
em Santo Amaro – queremos que aqui esteja um re-
presentante da França –, a OAB, a Frente Parlamen-
tar Quilombola, a Frente Parlamentar Ambientalista, o 
Prefeito de Santo Amaro. Também vamos convidar, e 
já falamos com o Senador Walter Pinheiro, alguém que 
represente, nesse debate, o Governo da Bahia. Vamos 
convidar também um representante da Comissão de 
Direitos Humanos da Assembleia Legislativa da Bahia 
e a empresa responsável pela contaminação de toda 
uma cidade pelo chumbo.

A situação é grave. Precisamos criar uma força-
-tarefa para salvar a terra de Dona Canô. 

Pessoalmente, Sr. Presidente, farei todo o esforço 
possível para que esse momento tão grave que vive 
aquela população tenha uma resposta. Disseram-me 
um Procurador da República e um Ministro do STJ: 
“Parece-nos que,...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...naquela 
área ali há (Fora do microfone.) a tática do silêncio”. 
Sabem que o fato é grave. Eu nunca vi algo semelhan-
te. Estou com 61 anos, viajei por algumas partes do 
mundo e nunca vi algo semelhante! Funcionários do 
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meu gabinete se retiraram da sala – sou obrigado a 
dizer – chorando. Isso não pode ficar assim! Por isso, 
vamos levar junto a esse debate, inclusive, a Inspe-
ção do Trabalho.

Vou solicitar à revista do Senado que faça um 
trabalho especial sobre Santo Amaro.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que, no dia 
30, às 9 horas, faremos um debate sobre a diversidade 
no setor bancário para tratar da política de igualdade 
para negros, indígenas, brancos e pessoas com de-
ficiência. Nós sabemos, sim, que a diferença salarial 
é gritante.

Sr. Presidente, também faremos aqui, no plenário 
do Senado, no dia 30, uma sessão especial sobre os 
102 anos do ensino técnico no Brasil, lembrando – e 
por que eu falo disso aqui? – Nilo Peçanha, o único 
negro que chegou à Presidência deste País e é patro-
no do ensino técnico profissional. 

No dia 31 de maio, encerrando os debates, nós 
faremos um debate sobre a situação das cotas no Su-
premo Tribunal Federal.

Sr. Presidente, todas essas ações são um cha-
mado para a consciência, para a reflexão...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...sobre a 
qualidade de vida que os negros estão tendo.

Sr. Presidente, eu peço – são somente mais duas 
folhas – a tolerância de V. Exª. Quando presido, nas 
segundas e sextas-feiras...Hoje, por exemplo, concedi 
40 minutos para um Senador e 38 para um outro. Hoje 
é 13 de maio. Sei que os Senadores têm que viajar, 
mas, por ser 13 de maio, peço a V. Exª que eu possa 
concluir. São somente mais duas folhas para que eu 
concluo a minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Pode concluir, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª já falou por 33 minutos, mas 
concedo-lhe mais três minutos para V. Exª concluir o 
seu raciocínio.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Acredito, 
Sr. Presidente. Agradeço a V. Exª. Por ser 13 de maio, 
talvez eu chegue aos 40 minutos hoje; o mesmo tempo 
que eu concedi a outros Senadores quando eu estava 
na Presidência, desde às 9 horas, mas o fiz com muito 
orgulho e satisfação. Foram belos pronunciamentos.

Sr. Presidente, vou encerrar deixando uma refle-
xão para o coração de cada um que está assistindo 

a esta sessão, para aqueles que nos ouvem em suas 
casas, em seus trabalhos, ou em outro local.

Outro dia, nesta tribuna, eu falava sobre a Cruz 
Vermelha e finalizei o meu pronunciamento com a se-
guinte frase: “Somos todos irmãos, independentemente 
da cor da pele”.

Segundo o que o nosso Mestre disse há muitos 
anos, nós somos, de fato, irmãos, e é assim que Ele 
pede que cada um de nós trate o seu semelhante

Meus caros, o que eu entendo por ser “gente” 
é ser alguém que sabe agir como irmão. Alguém que 
quer para o próximo o mesmo que ele quer a si mes-
mo. Alguém que se vê exatamente no mesmo patamar 
que o outro. Alguém que respeita o próximo e acolhe 
as diferenças, que não julga, porque tem consciência 
de que não é Deus; que ama o outro pelo simples fato 
de o outro ser obra, ele sim, do Criador, exatamente 
como Ele. Sim, porque Deus criou todos à sua ima-
gem e semelhança. Ele não disse “criei alguns à minha 
imagem e semelhança”. Ele também não disse: “Esses 
são melhores porque são brancos, são negros ou são 
índios; esses porque nasceram em tal lugar, esses por-
que são mais jovens, esses porque não têm nenhuma 
deficiência”. Ele não disse nenhuma bobagem dessas. 

Se nós queremos de verdade praticar a igualda-
de, respeitar o ser que há em cada um, precisamos ter 
liberdade, mas liberdade de alma, de coração. 

Sr. Presidente, desqualificar ou negar o outro sim-
plesmente porque ele é diferente de mim, é, sem dúvida, 
o que eu chamaria de escravidão do pensamento, é a 
prática da injustiça para o outro e para com a grandeza 
possível que existe dentro de cada um de nós. 

Sr. Presidente, nós podemos e devemos reeducar 
nosso ser interior, ensinando-o a respeitar a plenitude 
que existe no outro. Assim, conquistaremos a nossa 
própria plenitude. Esse é o grande passo que vai nos 
conduzir ao fim de todos os preconceitos, de todo tipo 
de discriminação. 

Eu agradeço muito, Senador Wilson Santiago. 

(Interrupção do som.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª foi 
generoso para com este Senador (Fora do microfone.), 
permitindo-me fazer, na íntegra, este pronunciamento 
neste 13 de maio.

Quero cumprimentar, aqui, toda equipe de jorna-
lismo daqui do Senado pela divulgação dessa revista 
que leva o título: A Escravidão que Precisa ser Aboli-
da. Meus cumprimentos ao Diretor Sérgio Mesquita e 
a toda sua equipe. Nós lançamos lá na Comissão de 
Direitos Humanos, mas é uma obra do Senado, eu só 
tive a alegria de lançá-la na Comissão de Direitos Hu-
manos. Senador Cristovam, para concluir minha fala.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Eu 
poderia fazer um aparte? Depois o senhor desconta 
do meu tempo. Eu sou o próxima orador depois do Lí-
der Jucá, claro. Senador Paim, eu vim com receio de 
passarmos aqui uma manhã em que o 13 de maio não 
apareceria, passaria em branco. Aliás, essa é uma das 
raras expressões em que branco é pejorativo. Porque, 
quando se diz livro negro, diz-se a coisa está preta. Nin-
guém diz branco ser pejorativo. Mas passar em branco 
é a única hora em que o branco é visto de uma manei-
ra negativa. Eu vinha preparado para falar sobre o 13 
de maio, sobre o qual todo ano eu falo. Mas eu falarei 
sobre isso neste curto aparte. O aparte para dizer que, 
lamentavelmente, a gente comemora o 13 de maio, por-
que foi um grande momento da história do Brasil, mas, 
123 anos depois, a Abolição está incompleta. Aqueles 
escravos que o senhor citou, que colocavam dinheiro 
na poupança para comprar a liberdade, comprovam o 
direito de ir e vir, mas eles não compravam terra, eles 
não compravam o direito à educação, porque não da-
ria o dinheiro e porque eram proibido negros entrar 
nas escolas e ter terra. Então, era uma liberdade em 
relação às amarras da escravidão, mas não era uma 
liberdade no sentido da plenitude do ser. Hoje, a gen-
te continua sem ter essa abolição completa por falta 
de educação de qualidade igual para todos, inclusive 
muitos brancos, os brancos pobres. Mas a gente sabe 
que, no Brasil, a pobreza tem uma cor. Ela é, sobre-
tudo, negra. Então, é sobretudo sobre os negros que 
ainda pesa a educação sem qualidade. Por isso, hoje 
é dia de lembrar – e não há dúvida de que foi um pas-
so importante – o dia 13 de maio, mas lembrar que já 
é tempo de a gente completar a abolição, garantindo 
escola igual para todos os brasileiros: os descendentes 
dos escravos e também os descendentes das outras 
etnias brasileiras.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Cristovam. V. Exª complementa o meu 
pronunciamento. Essa é a linha que defendo.

Aqui termino.
Direitos e oportunidades iguais para todos bran-

cos, negros, índios, todos os imigrantes, enfim, toda 
a raça humana, porque ela é só uma.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Wilson 
Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Parabéns, Senador Paulo Paim, pelo 
pronunciamento que V. Exª faz no dia de hoje.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder do Governo. 
Já combinei com o Senador Cristovam, serei bastan-
te breve.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra como Líder do 
Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro usar da palavra para registrar um fato lamentável: 
o falecimento de um grande empresário de Roraima, 
brutalmente assassinado na noite de ontem. Refiro-me 
ao empresário Francisco Mesquita, dono de grupos em-
presariais fortes do nosso Estado: a Meta Transportes 
Aéreos, a Meta Táxi Aéreo, enfim, várias empresas do 
ramo de aviação. 

Francisco Mesquita era um empresário desbra-
vador, que acreditava em Roraima, que acreditava no 
futuro da Amazônia e investia muito nisso.

Por isso, apresentei à Mesa requerimento de pe-
sar para que a família, para que o Estado de Roraima, 
para que o nosso povo seja confortado pelo Senado, 
assim como por todos nós, reconhecendo essa perda 
brutal e a forma como isso aconteceu.

Eu espero que a polícia do Estado de Roraima 
tome as providências. Já tomou e parece que os res-
ponsáveis estão presos. Mas, sem dúvida nenhuma, 
é um fato lamentável, que chocou.

Eu, inclusive, não estarei hoje à tarde no sepulta-
mento, por conta do horário do avião. Mas quero, daqui, 
abraçar a família – os filhos, os irmãos da Família Mes-
quita, muito respeitada, composta por figuras ilustres 
do nosso Estado – pela perda, pelo que aconteceu. E 
peço a votação do requerimento.

Eu quero, por fim, para finalizar minhas palavras, 
ensejar, aqui, também melhoras ao Senador Edison 
Lobão Filho. O nosso Senador Edison Lobão Filho so-
freu um desastre de carro, ontem à noite, e está em 
São Luís do Maranhão sendo tratado nos hospitais, 
com uma série de fraturas. Está sob controle. O seu 
pai, Edison Lobão, o acompanha, bem como sua mãe, 
Nice Lobão. A família está toda ao lado do Senador. 

Eu quero desejar-lhe aqui um pronto restabeleci-
mento. Sei que o Senador Paim falou, na abertura dos 
trabalhos. Toda a Casa está preocupada com o Sena-
dor. Portanto, quero aqui, em meu nome, em nome da 
liderança do Governo e em nome do Governo, desejar 
um pronto restabelecimento ao Senador Edison Lobão 
Filho, para que ele retorne ao convívio do Senado ra-
pidamente, aqui, conosco.

Muito obrigado, Sr. Presidente. E eu peço a vo-
tação do Requerimento de Pesar. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senador Romero Jucá, hoje não temos 
sessões deliberativas, mas a Mesa encaminhará à fa-
mília o Voto de Pesar solicitado por V. Exª, que será 
aprovado na próxima semana, no plenário da Casa, 
em sessão deliberativa.

Apresentamos também a nossa solidariedade ao 
nosso Senador Lobão Filho e os votos de uma mais 
rápida recuperação. E que retorne a esta Casa, para 
continuar defendendo o seu Estado do Maranhão, 
como sempre tem feito. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

Senado Federal

REQUERIMENTO Nº 534, DE 2011

Requeremos, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do 
empresário Francisco Mesquita:

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado de Roraima.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2011. – Sena-
dor Romero jucá.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
V. Exª dispõe do tempo regimental. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a 
minha intenção, hoje, era falar, Senador Paim, sobre 
a abolição da escravatura, mas não tenho nada que 
acrescentar ao seu discurso, a não ser a referência que 
fiz da necessidade de completarmos a abolição. Não 
é possível que a gente espere tanto tempo mantendo 
todos os traços da escravidão e ainda acrescentando, 
dessa vez, os pobres de todas as raças e etnias. 

Por isso, graças ao senhor ter feito esse belo dis-
curso, quero aproveitar para falar de uma matéria de 
ontem na Folha de S.Paulo que indiretamente termi-
na orgulhando muito Brasília. A cidade de São Paulo 
vai adotar agora, 14 anos depois de Brasília, uma ex-
periência que nós aqui temos e com a qual nos acos-
tumamos. É a ideia do respeito à faixa de pedestres. 

Muitos me perguntam o que do meu tempo de 
Governador foi marcante. Creio que posso fazer uma 
lista de coisas, começando pela Bolsa-Escola, que 

foi uma invenção brasiliense, concebida dentro da 
Universidade de Brasília intelectualmente e depois 
implantada pioneiramente em Brasília. Por mais que 
alguns discutam se foi ou não aqui, está tudo feito, 
respeitado, reconhecido internacionalmente. Uma in-
venção que se espalhou para o Brasil, 5 anos depois, 
no Governo do Fernando Henrique Cardoso, para 4 
milhões de famílias, e que o Presidente Lula espalhou 
para 12 milhões de famílias com o nome de Bolsa Fa-
mília. Hoje, pelo menos 23 países têm programas da 
Bolsa-Escola, em alguns lugares com esse nome. Os 
textos do Banco Mundial, do Banco Interamericano e 
da Unesco usam esse nome. Essa foi uma invenção 
brasiliense que marcou. Creio que a gente marcou.

Quando todo mundo fala hoje em violência nas 
escolas, esquece que aqui temos, há quase 15 anos, 
um batalhão escolar, que cuida especificamente da 
segurança das escolas, embora seja da Polícia Militar. 
Aqui marcamos quando inventamos uma maneira de 
formar centenas de milhares de pessoas – foram 300 
mil – para que cada um tivesse o seu emprego. Além 
disso, creio que foi o primeiro governo que do ponto 
de vista estatal, porque havia experiências em ONGs, 
criou o microcrédito. Obviamente não o inventamos; 
nós copiamos a grande experiência de Bangladesh. 
E nós inventamos uma escola diferente que foi a es-
cola candanga.

Mas, de tudo isso, para mim, o que há de mais 
revolucionário, porque revolução significa poder, foi 
dar poder ao pedestre acima do poder do motorista. 
Esse foi um gesto revolucionário. O motorista se sen-
te o todo-poderoso em qualquer rua, em qualquer es-
trada, onde ele fica com as mãos na direção e os pés 
no acelerador. O carro é um instrumento de poder no 
Brasil, mais do que de locomoção. Um motorista pre-
so em um engarrafamento no trânsito por uma nora 
sente-se mais poderoso que o motoboy, que vai por 
entre os carros e chega na hora certa de falar com a 
namorada, na hora certa de jantar com a família. O 
carro é um instrumento de poder.

Aqui se conseguiu reverter essa visão. Aqui se 
conseguiu fazer com que o pedestre seja o todo-pode-
roso na hora de atravessar a rua, porque basta ele bo-
tar o braço levantado e todo carro para. E isso foi feito.

A mensagem que fiz para São Paulo e que saiu 
na Folha é esta: isso não foi um gesto de trânsito, isso 
foi um gesto de educação. Nós não tivemos lei para 
implantar a faixa de pedestres. Não passou por Câ-
mara Legislativa, por Assembléia. Não saiu no Diário 
Oficial. A implantação da faixa de pedestres não foi 
pelo Diário Oficial, não foi um gesto de poder do go-
verno. Foi um gesto em que o governo foi o educador 
e o cidadão passou a ser o poderoso. E, obviamente, 
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com a aceitação dos motoristas. E aqui é que vem o 
que tem de mágico nessa qualidade da população 
de Brasília, de implantar, manter e aceitar a faixa de 
pedestre: é como o motorista se acostumou, como o 
motorista sentiu orgulho de dizer “eu paro para que o 
pedestre passe na hora que ele quiser”.

Isso foi fruto de uma campanha educacional, Se-
nador Paim, que não teria acontecido se não fossem 
as televisões, os jornais e as rádios. E se não fosse, 
também, por colocar, nas faixas de pedestres, pesso-
as para educar o motorista. E para educar também o 
pedestre de que ele tinha que avisar que ia atravessar, 
senão as pessoas parariam só porque ele estava con-
versando ali, naquele lugar. Foi um gesto que veio da 
educação das crianças, que passaram a sentir poder 
de dizer ao pai e à mãe que ele, ou ela, tinha que pa-
rar para respeitar o pedestre. Quando nós ganhamos 
as crianças, nós vimos que o programa daria certo.

Foi uma campanha educacional. Não foi uma cam-
panha de trânsito. Não foi uma campanha urbana. Foi 
uma campanha da educação. Não foi uma mudança 
de por onde passa a estrada. Não foi uma mudança de 
construir viaduto. Foi uma mudança de mentalidade. 
E é isso que São Paulo precisa fazer. Para isso, o que 
recomendei foram alguns cuidados. Por exemplo, não 
vale a pena começar em todas as paradas por onde as 
pessoas atravessam. Não vale. Não vale porque, em 
algumas, só se resolve, de fato, com a imposição au-
toritária, que significa o semáforo. Há lugares em que, 
se você for colocar a faixa de pedestre, os carros vão 
parar, não vai passar nenhum, porque o tempo todo 
tem gente atravessando.

Tem que escolher os lugares por onde começa. 
Tem que ser rigoroso em dizer ao pedestre que ele 
não pode atravessar fora da faixa. Porque ele virou o 
todo-poderoso diante do carro, mas ele não virou o 
todo-poderoso diante do trânsito. Tem que fazer com 
que a medida venha não de fora para dentro, mas de 
dentro da cabeça das pessoas para fora. A cabeça 
que comanda a mão, a cabeça que comanda os pés, 
inclusive do motorista, na hora de apertar no freio em 
vez de apertar no acelerador.

Eu conversei com as pessoas de São Paulo, com 
a imprensa, e disse que ficava muito orgulhoso porque, 
se em São Paulo o programa der certo, o Brasil inteiro 
vai passar a adotar a faixa de pedestre como algo a 
ser respeitado. E o que isso significa? Significa, claro, 
que a gente terá inclusive menos mortes no trânsito. 
Mas, para mim, o que realmente isso significa é que 
o Brasil fica mais educado. Porque muitos acham que 
educação é uma questão só da escola. Não é. Muitos 
acham que o Brasil não é educado porque tem analfa-
betismo. Não é só por isso. Porque, como se viu ontem 

nos jornais, só 25% a gente pode considerar no Brasil 
de realmente letrados.

Não, educação é mais do que escola, Senador 
Paim. Educação é comportamento. E um dos compor-
tamentos mais fundamentais é o comportamento no 
trânsito. É o comportamento daquele que tem a má-
quina e daquele que precisa caminhar passando pela 
frente dela. Por isso, fica aqui o meu registro do meu 
orgulho de ser brasiliense, a minha satisfação de ter 
sido o governador que coordenou essa implantação.

Aproveito para fazer referência à figura funda-
mental, se formos escolher uma, que é o engenheiro 
Miura. Ele era o Diretor do Trânsito e me trouxe a ideia, 
o plano. Eu fui em frente, contra a vontade de quase 
todos os assessores, porque diziam que isso era uma 
temeridade. Faço aqui a minha referência a esse enge-
nheiro Miura. E digo: sinto orgulho, como brasiliense, 
de termos sido pioneiros nesse gesto de prova de uma 
população educada. Não só porque sabe atravessar, 
mas, sobretudo, porque sabe parar na hora certa e 
com orgulho. Sinto orgulho desta revolução de inverter 
os donos do poder: retirar do motorista a propriedade 
do poder e dar ao pedestre a propriedade do poder, o 
pedestre fazendo o carro parar. Eu me orgulho, mas 
ficarei mais orgulhoso como brasileiro do que como 
simples brasiliense quando puder ver que a cidade de 
São Paulo também adotou esse gesto. E, ao adotar 
esse gesto, São Paulo sim é que mudará o Brasil, por-
que nós aqui somos pequenos demais. Inventamos o 
Bolsa Escola, mas ela só virou realmente um projeto 
quando Fernando Henrique e Lula a adotaram, quando 
Zedillo, no México, a adotou e quando outros países a 
adotaram. Temos consciência do nosso tamanho. Daí 
meu desejo de que em São Paulo a faixa de pedes-
tre funcione tão bem e até melhor, se for possível, do 
que em Brasília.

Minha fala era essa, Sr. Presidente, mas o Se-
nador Paim pede um aparte e é claro que eu gostaria 
de dar.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam, rapidamente. Fui testemunha da faixa de 
pedestre aqui em Brasília, o que foi, de fato, uma re-
volução. Que pena que a maioria dos Estados do País 
não adotou o mesmo método que V. Exª aplicou aqui. E 
que pena que hoje, mesmo aqui em Brasília, não está 
como eu vi naquela época. Como V. Exª disse, é uma 
questão de reeducar para voltarmos àqueles tempos. 
Quero também dizer que V. Exª tem razão com rela-
ção ao homem ou à mulher que se apossa do volante 
e se porta como se fosse um todo-poderoso, por isso 
que os números hoje são alarmantes. Realizemos 
uma audiência pública a esse respeito recentemen-
te, e o número de pessoas que morrem em acidentes 



16152  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

de trânsito são alarmantes. Não tenho os dados aqui 
agora, mas eu me lembro que havia pegado os dados 
correspondentes àquilo que fica registrado oficialmente 
e depois o Ministério da Saúde me informou: “Esses 
dados são equivocados, pode multiplicar por dois”. 
Porque não dispunham dos dados dos que morrem 
nos hospitais e razão de acidentes de trânsito. Quero 
cumprimentar V. Exª também pelo Bolsa Família. Sem 
sombra de dúvida, é um sonho que se tornou realida-
de. Lembro-me quando V. Exª vendeu a primeira ideia. 
Ouvi V. Exª explicando. Muitos disseram que era um 
sonho. Como garantir uma quantia para cada família 
em dinheiro? De onde vai sair? Enfim, V. Exª fez dar 
certo. E que bom que o Brasil assumiu esse projeto. 
Quero apenas cumprimentar V. Exª, que sabe do res-
peito que tenho por sua história e suas ideias e pela 
forma como faz política. Que bom que temos no Brasil 
e no mundo homens como V. Exª. Parabéns. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado, Senador. 

Eu lembro da noite em que, em uma reunião do 
Núcleo de Estudos do Brasil Contemporâneo, que eu 
coordenava, ainda sendo também Reitor, discutíamos 
a quantidade de crianças fora da escola, que naquela 
época era de 20%. E eu sugeri: “Por que não paga-
mos para que elas estudem?”. Foi um susto. Foi riso. 

E aí eu dei o primeiro passo para convencer, di-
zendo: “Mas vocês aqui todos receberam bolsas para 
continuarem estudando depois de formados. Vocês 
saíram daqui engenheiros e foram fazer doutorado 
em engenharia; saíram físicos para fazer doutorado. 
Se paga para quem já se formou estudar, por que não 
paga para quem não estuda ainda?”. E aí vem aquela 
ideia de sempre: “Mas vai custar muito!”. Eu me lem-
bro de que, ali mesmo, fiz umas continhas e vi que 
não era muito. Na campanha aqui para governador, 
quando lancei a primeira ideia, amigos meus vieram 
me dizer que eu havia caído na demagogia. Tive que 
fazer as contas, tive que ir a um programa mostrar, no 
que se chama pizza, quantos por cento do orçamento 
aquilo ia levar naquela circunferência: 0,8% para vinte 
mil famílias, que era o total.

Mas quero aproveitar para falar de a ideia do 
trânsito. Aqui, a faixa de pedestre não foi o único ins-
trumento. A faixa de pedestre, Senador Paim, estava 
dentro de um programa chamado Paz no Trânsito, de 
que o Senador Gim, aqui presente, se lembra bem. 
Paz no Trânsito.

Brasília tinha, talvez, o maior índice de morbidade 
por causa do trânsito, porque aqui as vias são muito 
rápidas. E aí inventamos a ideia do Paz no Trânsito, 
contando, sobretudo, com o Correio Braziliense naquele 
momento. O Paz no Trânsito, baseado em educação, 

mas também em repressão, também em multas, mui-
tas multas. Faixa de pedestre nunca precisou multar 
motorista. Nenhum motorista é multado se não parar. 
Ele fica é envergonhado de não ter parado. Agora, para 
por ordem no trânsito, sim, foi preciso, de fato, reprimir 
com multas, multas bravas.

E vi como, no começo, muita gente ficou contra. 
Eu gosto muito de andar de táxi em Brasília. É comum 
o taxista chegar para mim e dizer: “Fui contra. Hoje, 
reconheço que, graças talvez a essas regras, eu esteja 
aqui vivo”. Um deles uma vez me disse: “Eu quero que 
me dê um autógrafo para a minha mulher”. E eu disse: 
“Por quê?”. “Porque ela diz que passou a dormir muito 
mais tranquila a partir do momento em que o Paz no 
Trânsito funcionou.”

Então, de fato, foi bom o senhor lembrar que a 
faixa de pedestre é parte de uma visão, de uma filo-
sofia em que se põe ordem no trânsito e de uma po-
lítica que diz que motorista não tem mais poder que 
pedestre, e de uma educação, convencer as pessoas 
de que isso é possível, de que isso dá certo e de que 
isso dá orgulho. É isso que Brasília sente hoje.

Mas passo a palavra ao Senador Gim, que é 
testemunha local.

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Obrigado, Sena-
dor, Governador Cristovam Buarque. Sou testemunha 
mesmo, V. Exª falou tudo. Brasília tem muito orgulho 
do seu governo, da época em que foi Governador, e 
muito orgulho dessa bandeira do Paz no Trânsito e 
da faixa de pedestres. Hoje, os outros Estados todos 
comentam que, em Brasília, as pessoas respeitam e 
voltaram, agora, a respeitar. E toda vez em que o se-
nhor fala nisso melhora o índice de as pessoas volta-
rem a ter orgulho da faixa de pedestre. Falando sobre 
a faixa de pedestre, falando sobre o Paz no Trânsito, 
falando sobre educação, que é a principal bandeira de 
V. Exª, bandeira de que todos nos orgulhamos que te-
nha, porque é a pessoa mais preparada e equilibrada 
neste País para falar sobre educação, principalmente 
educação de base, outro dia, fiz um aparte a V. Exª 
dizendo que apoiava integralmente a constituição, a 
feitura e a divisão do Ministério da Educação para ter 
o Ministério da Educação Básica. V. Exª não sabe a 
repercussão disso, Senador Cristovam. Por onde ando 
agora, as pessoas me param e perguntam: “Você está 
apoiando a ideia do Cristovam de ter um Ministério de 
Educação Básica?”. Estou apoiando sim, Senador. Es-
tou apoiando sim. Estou apoiando e estou dizendo isso 
para o Brasil todo. Por quê? Porque é muito importante 
para nossas crianças. Não pode... Hoje, vejo aqueles 
dados de que quase 80% do orçamento do Ministério 
da Educação cuida do 3º grau. Estamos preocupados 
com o 3º grau, está certo, com as universidades fede-
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rais. Muito bem. Agora, não pode menos de 10% estar 
preocupado, no que diz respeito a orçamento federal, 
com educação básica. Vivi o exemplo que V. Exª citou 
outro dia, ao falar que é muito bom quando vamos a 
uma cidade pequena e vemos lá uma boa agência, 
uma bonita agência da ECT, dos Correios, e ficamos 
orgulhos; quando vemos uma boa agência, uma bo-
nita agência do Banco do Brasil, e ficamos orgulho-
sos; quando vemos uma agência bonita, bem feita, 
da Caixa Econômica Federal, e ficamos orgulhosos. 
Mas, do outro lado da rua, o que encontramos? En-
contramos uma escola de primeiro grau depredada, 
muitas vezes faltando muro, faltando cerca, e muitas 
vezes sem necessidade, porque podia seguir aquele 
modelo do banco. É o exemplo que V. Exª dá, Profes-
sor Cristovam. E estou repercutindo isso na rua, con-
firmando sua ideia. Vamos lutar juntos para construir 
um Ministério de Educação Básica e preparar nossos 
jovens. Só assim, este País, que hoje, graças a Deus, 
não cresce mais porque não tem mão de obra prepa-
rada, precisamos novamente colocar nossos jovens 
em cursos técnicos, esse programa maravilhoso que 
a Presidente Dilma Rousseff lançou para formar mão 
de obra em nosso País novamente... Por quê? Porque 
hoje temos dificuldade em conseguir mão de obra. 
Agora, se nós nos preocuparmos com a educação 
básica das próximas gerações, com certeza teremos 
mão de obra preparada, com engenheiros... Mas tem 
que começar da base.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Começar da base.

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Tem que come-
çar da base. Então, eu lhe devolvo a palavra para que 
o senhor possa falar mais um pouquinho sobre isso, 
Professor Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Agradeço muito, Senador Gim, por tê-lo como 
defensor de uma ideia a que, num primeiro momento, 
as pessoas resistem.

E vou falar de outro, Senador Paim, que tem a 
ver com o senhor, a que é capaz de resistirem mais. 
Veja bem, o programa que o Presidente Lula lançou, 
de aumentar o número de escolas técnicas, é uma das 
melhores coisas que se fez neste País. E a Presidenta 
Dilma está ampliando mais ainda. Mas temo que esse 
programa não dê certo por causa da má qualidade do 
jovem. Qualidade escolar, eu digo. Houve um tempo 
em que, para ser um técnico, Sr. Presidente, bastava 
ter mãos hábeis; hoje, é preciso ter conhecimento. 
Não dá para dar um bom curso técnico para quem não 
sabe regra de três, por exemplo, para quem não sabe 
o que é ângulo reto. O Subsecretário de Trabalho de 
Minas Gerais, que é encarregado dos programas de 

formação profissional, diz que lá não consegue um 
número suficiente de gente que saiba ler. Então, eu 
temo que o apagão profissional que se tenta corrigir 
com as escolas se transforme em apagão de alunos, 
por não ter alunos em condições de seguir os cursos 
que estão sendo oferecidos. Nesse sentido o Senador 
Gim tem razão: é por baixo, é pela base que a gente 
tem de começar. 

Mas, Senador Paim, fico feliz de ver um Senador 
defendendo a ideia de o Ministério da Educação ser 
concentrado na educação de base e criar um ministé-
rio para ensino superior, ou se juntar ao de Ciência e 
Tecnologia, como em muitos lugares do mundo, sem 
precisar de criar mais um ministério. Não tem outro jeito.

E faço aqui uma referência ao Gerdau, esse gran-
de empresário brasileiro que vai assumir a Câmara da 
Gestão. Eu queria aqui ver se ele não pensaria que 
o primeiro choque de gestão na educação seria isso.

A gente está discutindo a divisão do Pará em três 
Estados. Já dividimos Goiás, já dividimos Mato Grosso, 
mas, na educação, a gente insiste em colocar junto. 
Aí, as universidades dominam; aí a educação fica re-
legada para os municípios.

Mas, Senador Paim, não vou querer que o se-
nhor diga se é a favor ou não. O senhor aqui represen-
ta não apenas quem luta pelo salário mínimo, pelos 
aposentados, mas muito pelos direitos humanos. É a 
sua comissão, é a comissão identificada com o senhor. 
Quero dizer que defendo – e comecei a defender, na 
verdade, na Unesco, no conselho de um instituto do 
qual faço parte, já há cinco, seis anos; terminei meu 
mandato – que a alfabetização de adultos deve ser de 
responsabilidade do Ministério dos Direitos Humanos. O 
Ministério da Educação cuida das crianças, mas adulto 
analfabeto é uma questão de direito humano. Ninguém 
cuidou da tortura, no regime militar, pelo Ministério da 
Saúde. A tortura quebrava o corpo da pessoa, mas não 
era uma causa da saúde, era uma causa dos direitos 
humanos. O mesmo tem de ser na alfabetização de 
adultos. A sensibilidade para resolver o problema será 
muito maior, quando a gente disser: enquanto houver 
um adulto que não sabe ler, ele estará sendo tortura-
do, porque é tortura. O Conselho de Erradicação não 
entra no Ministério da Educação; a erradicação entra 
no Ministério dos Direitos Humanos. 

Quero sugerir aqui que façamos uma audiência 
pública, Senador Paim, na Comissão de Direitos Hu-
manos, sobre essa ideia de que a alfabetização é uma 
questão de direitos humanos e de que um programa 
de erradicação do analfabetismo deve ser gerenciado, 
organizado, comandado a partir de uma secretaria 
especial, dentro do Ministério dos Direitos Humanos. 
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam, permita que eu dê meu ponto de vista. Con-
cordo com V. Exª, vamos fazer uma audiência pública. 
Deixe-me dizer o que nunca disse. Meu pai e minha 
mãe, ambos falecidos, não tinham vergonha de dizer 
isto: dez filhos, ambos eram analfabetos. Eles diziam 
praticamente isso que V. Exª diz da tribuna: “Por favor, 
estudem, para que a vida não torture vocês interna-
mente, como nós, que somos analfabetos.” Com esse 
depoimento, só posso dizer que concordo em que é 
uma questão de direitos humanos. Parabéns a V. Exª, 
mais uma vez.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador. 

Para concluir, quero dizer que isso mostra que 
uma pessoa pode ser analfabeta e sábia, e a minha 
avó materna morreu analfabeta, mas era uma mulher 
sábia e prisioneira. Quando ela ia tomar o ônibus, le-
vava os netos; a gente ia com ela, para poder dizer 
qual ônibus tomar, porque ela não sabia ler o nome 
do ônibus. Então, ela era prisioneira, apesar de sábia. 
Termina-se, descobrindo uma maneira de conhecer o 
ônibus, identificando-se o número, pegando-se uma 
letra, mas é um prisioneiro. 

Eu construí aqui, no tempo de Ministro, o labirinto 
do analfabetismo. Lamento que tenham destruído isso. 
Era uma casa, uma caixa grande, em que se entrava 
e se começava a caminhar, como se fosse analfabeto. 
Aparecia uma voz, havia um sistema de som que dizia: 
“Você quer ir ao centro da cidade? Tome um ônibus.” Aí 
uma luz acendia, e aparecia a foto de um ônibus. Mas 
as letras eram misturadas nas palavras que diziam a 
direção do ônibus. Eu ainda fico meio arrepiado quando 
vejo isso. Só há um jeito: perguntar a alguém, e tem-se 
de confiar em que a pessoa disse o certo.

Aí se andava um pouco mais, e aparecia, em 
algum momento, uma voz que dizia: “Você está com 
fome. Já é hora de comer. Escolha o que quer comer.” 
Aí, aparecia o cardápio do restaurante com as letras 
misturadas, como o é para a gente, se vai à China.

Depois, em outro momento, dizia-se: “Você já 
deve estar com dor de cabeça de tanto esforço. Entre 
na farmácia e peça um remédio.” Aí, apareciam bulas, 
nomes de remédios e caixas de remédios com as le-
tras misturadas.

Vocês sabiam? Eu não sabia, não tinha a percep-
ção de que o analfabeto toma remédio, sem saber se 
está tomando o remédio que deve. Ele não sabe se o 
que está tomando é aspirina. Pode ser qualquer outra 
coisa, porque ele não lê “aspirina” na caixa.

No final de tudo, dizia-se: “Você é um herói. Sem 
saber ler, conseguiu chegar aqui. Deixe seu nome es-
crito.” Aí aparecia uma impressão digital.

Eu caminhei nisso com o Presidente Lula e com 
Dona Marisa, e vi a emoção deles, quando a gente 
montou isso em frente ao Palácio do Planalto. Pena que 
tenha sido desfeita essa caixa, que a gente chamava 
de “o labirinto”, porque ela dava um choque.

Cada um de nós deveria passar um dia, como 
se fosse cego. Todo mundo deveria ter um dia de olho 
fechado, para saber o que sente um cego.

Todo mundo deveria passar um dia por ano numa 
carreira de rodas, para saber o que sente o cadeirante.

Todo mundo deveria passar um dia como anal-
fabeto, para saber a tortura que é viver assim – e são 
14 milhões, ainda, de analfabetos no Brasil.

Então, Senador Paim, provocado pelo Senador 
Gim, fica aqui a minha proposta de uma audiência pú-
blica sobre se alfabetização é um assunto da educação 
ou dos direitos humanos.

Sr. Presidente, agradeço. 
Agradeço muito ao Senador Gim sua participa-

ção, bem como ao Senador Paim.
Viva o 13 de Maio, mesmo que seja uma data 

que a gente ainda não possa comemorar plenamente!
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Cristovam, pelo 
pronunciamento de V. Exª.

Eu convido o Senador Paim para assumir a Pre-
sidência desta sessão, em decorrência da minha ne-
cessidade de usar a palavra.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senadora Ana Amelia, V. Exª tem a 
palavra pela ordem. 

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Pre-
sidente Wilson Santiago. Obrigada ao Senador Gim 
Argello, que usaria o microfone. Eu agradeço muito.

Na segunda-feira, não estarei aqui, em Brasília. 
Estarei em uma reunião em Gramado, da Anfip, dos 
amigos do Senador Paim também, numa reunião do 
congresso da categoria, dos fiscais da Previdência 
Social.

Eu queria solidarizar-me como o Senador Marcelo 
Crivella, que, oportunamente, fez um requerimento, e 
haverá uma sessão especial, na segunda-feira, para 
celebrar os 120 anos de fundação do Jornal do Brasil. 

Há pouco, o Senador Cristovam Buarque falou 
de educação. A informação, a comunicação, a impren-
sa são também veículos de formação de educação.

O Jornal do Brasil, como todos sabem, foi fun-
dado por Rodolfo Dantas, Joaquim Nabuco e Barão do 
Rio Branco. Na fundação, o editor-chefe foi ninguém 
mais, ninguém menos que Rui Barbosa. Só isso dis-
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pensaria a importância desse veículo para a história 
da comunicação e da própria cultura brasileira.

Então, eu queria solidarizar-me com os propo-
nentes, o Senador Marcelo Crivella, o meu querido 
Líder, Francisco Dornelles, que estará presente, e o 
nosso querido companheiro Lindbergh Farias, do PT. 

É uma alegria muito grande, como jornalista, po-
der antecipar esses cumprimentos e desejar que a ses-
são seja do nível e do alcance da importância que tem 
o Jornal do Brasil para a área de comunicação, para a 
área da imprensa brasileira e para a cultura brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Será registrado, Senadora Ana Amelia, 
o posicionamento de V. Exª e os parabéns de V. Exª, 
por antecipação, pelo aniversário do Jornal do Brasil.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – E queria 
transmitir à atual Diretora, Ângela Moreira, os cumpri-
mentos desta Casa e, antecipadamente, os meus, em 
especial como jornalista.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra, pela ordem, o Sena-
dor Gim Argello.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Senador 
Wilson Santiago, Senador Paulo Paim, Senadora Ana 
Amelia, Senador Cristovam, presentes à sessão des-
ta sexta-feira.

Todos já fizeram o comentário, mas é muito im-
portante todos nós, neste final de semana, pensar-
mos em rezar um pouquinho e em agradecer a Deus 
a recuperação que vai ter o nosso querido Senador 
Lobão Filho. 

A notícia que se tem é a de que ele fraturou as 
duas pernas, uma ou duas costelas e que colocou um 
dreno no pulmão, mas que começa o seu processo de 
recuperação.

Lobão Filho é muito jovem, um grande Senador, 
filho de nosso dileto amigo, o Ministro Lobão. Mas agora 
é a família. Temos todos nós, neste final de semana, 
de concentrar-nos e de pedir que ele se recupere o 
mais brevemente possível. 

São essas as minhas palavras aos funcionários 
do gabinete dele, a todos os seus amigos, a toda a 
população do Brasil, principalmente à do Maranhão. 
Com certeza, todos estão torcendo para a sua mais 
rápida recuperação.

Durante o discurso do Sr. Gim Argello, o 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senador Gim Argello. A Mesa se soma a V. 
Exª na solidariedade que demonstrou neste momento.

Parabéns a V. Exª, que muito orgulha a nossa 
querida Capital federal, Brasília, Senador Gim Argello.

Senador Wilson Santiago, com a palavra, pelo 
tempo que for necessário para fazer o seu pronun-
ciamento.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Paulo Paim, Senador Gim, Senadora 
Ana Amelia, Senador Cristovam Buarque, profissionais 
da imprensa, demais senhores e senhoras, há pouco 
tempo, Senador Presidente, compareci a esta tribuna, 
para tratar de um tema que reputo fundamental para a 
consolidação plena do Estado Democrático de Direito 
em nosso País.

Refiro-me à Defensoria Pública, especificamente 
à dos Estados brasileiros. Da primeira vez, focalizei o 
assunto sob o prima federal. Hoje, quero examiná-lo, 
repito, no âmbito das unidades da Federação brasileira.

Em primeiro lugar, tratemos da questão em seus 
aspectos conceituais. O meu propósito é o de que as 
coisas sejam colocadas em seus devidos lugares. 
Dessa forma, evita-se qualquer tipo de distorção com 
respeito à instituição.

Nessa perspectiva, Sr. Presidente, reafirmamos 
ser a Defensoria Pública o instrumento jurídico pen-
sado para impedir que a subcidadania brote entre as 
camadas mais pobres da população brasileira. Foi a 
Carta Magna de 1988 – de cuja elaboração V. Exª fez 
parte, aquela que o Dr. Ulysses Guimarães denominou 
de Constituição Cidadã – a responsável pela criação 
formal da Defensoria Pública em nosso País.

Desde a sua criação, ficou absolutamente claro 
que o papel da Defensoria Pública está intimamente 
vinculado à efetivação dos direitos individuais e cole-
tivos da parcela historicamente excluída da população 
brasileira.

O defensor público cuida de adolescentes em 
conflito com a lei, defende mulheres vítimas da vio-
lência doméstica e exerce, muita vezes, a função de 
conciliador.

O defensor público é o profissional que, na defe-
sa dos interesses dos mais pobres, ajuíza ações para 
assegurar, entre outros, direitos individuais nas áreas 
de saúde, família, consumo e sucessões.

Como se não bastasse esse imenso rol de ativi-
dades, é também o defensor público que propõe ações 
civis públicas para garantir direitos coletivos de saú-
de, habitação, consumo, infraestrutura urbana, meio 
ambiente, além de outros outros, atividades sempre 
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desgastantes do ponto de vista emocional, como é do 
conhecimento de todos nós.

Em outras palavras, Sr. Presidente, o defensor 
público fala pelos que não têm voz e faz uso de seus 
conhecimentos jurídicos para a defesa dos legítimos 
interesses dos destituídos de condições materiais, 
que jamais teriam meios para contratar um advogado 
particular.

Por tudo isso, torna-se incompreensível que, 
em plena segunda década do século XXI, alguns Es-
tados brasileiros, apesar de poucos, Sr. Presidente, 
ainda não tenham criado as respectivas defensorias 
públicas. Tão grave quanto isso é o fato de serem ex-
tremamente frágeis ou insuficientes as condições em 
que operam essas instituições, em quase todas as 
unidades da Federação.

Os problemas são muitos. O reduzido número de 
profissionais, salários não condizentes com as respon-
sabilidades do cargo, insuficientes dotações orçamen-
tárias são alguns desses problemas.

Mas, Sr. Presidente, o mais traumático é exata-
mente a questão salarial.

Sr. Presidente, na época e no momento em que 
nós vivenciamos a plenitude da nossa democracia, 
a verdadeira expressão, o verdadeiro – eu digo até 
– direito de todos os cidadãos brasileiros não só de 
exercerem a sua cidadania, como também de terem 
a liberdade de gritar, de contestar, de protestar, de 
reivindicar, enfim, de fazer aquilo que a própria liber-
dade democrática lhe assegura constitucionalmente, 
nós não podemos admitir que pobres pelo interior do 
Brasil, pelos recantos desses Estados da Federação, 
ainda continuem sem um defensor público para aten-
der suas demandas e necessidades pessoais, como 
também da sua própria família.

Isso passa, Sr. Presidente, pela questão sala-
rial do defensor público. Não se admite um promotor 
de Justiça, por exemplo, que defende sim a lei, a so-
ciedade – na maioria das vezes, pelo menos é a sua 
obrigação – ganhar salários dignos e justos e dignos 
como ganham; um magistrado que está do outro lado 
julgando as demandas judiciais que estão postas à 
sua disposição com salários também dignos e justos, 
e testemunharmos aqueles que defendem os pobres 
na forma da lei, aqueles que de fato estão ali para as-
segurar direitos, para assegurar garantias e para dar 
àquele cidadão e àquela família o que o Estado bra-
sileiro tem a obrigação de assegurar, que são seus 
próprios direitos, com salários inferiores, com salários 
impróprios e sem condições mínimas de representar 
aquele cidadão pobre na forma da lei. É contra isso 
que nós temos de protestar, é isto que nós temos de 
reivindicar: que cada cidadão brasileiro que não tenha 

condições de, de fato, custear ou pagar um advogado 
tenha esse direito constitucional assegurado por meio 
da Defensoria Pública, do defensor público, com salá-
rios que correspondam às exigências, às necessidades 
do cargo e às condições para exercer com dignidade 
o seu papel de defensor do cidadão na forma da lei.

O certo é que, Sr. Presidente, as Defensorias 
Públicas dos Estados padecem da falta de maior aten-
ção por parte das Administrações Públicas. Eu quero 
aqui ser justo com alguns dos Estados da Federação, 
que estão pagando salários dignos aos defensores 
para defenderem os pobres na forma da lei, mas na 
maioria, os salários ainda são impróprios, ainda são 
insuficientes, não condizem com a missão e o cargo do 
defensor público. Por isso, temos de chamar a atenção 
desses administradores para, de fato, abrirem os seus 
próprios olhos e reconhecerem que o fortalecimento 
da Defensoria Pública, os salários dignos pagos a um 
defensor público para defender o pobre na forma da 
lei em plena atividade são mais do que justos, espe-
cificamente em um momento de pleno exercício da 
democracia brasileira.

Hoje, Sr. Presidente, Estados como Rio de Janeiro, 
Mato Grosso do Sul, Tocantins, Roraima, Rio Grande do 
Sul e Bahia têm suas Defensorias Públicas atendendo 
quase 90% das ações que tramitam em varas criminais 
e nas varas de execução penal. Isso comprova que a 
boa remuneração, a boa estrutura dada à Defensoria 
Pública, a retribuição por parte da categoria ao pleno 
exercício, assegurando os direitos dos cidadãos, vem 
imediatamente, porque sabem esses profissionais que 
não é necessário exercerem outras profissões para 
garantir o sustento das suas próprias famílias.

Com o fortalecimento da instituição, todas as 
áreas do Direito passarão a ser atendidas de forma 
significativa. Basta que tenham o apoio dos gestores 
administrativos dos Estados da Federação.

Não adianta a ampliação da estrutura judiciária 
se não ampliarmos, na mesma proporção, a estrutu-
ra das Defensorias Públicas estaduais. E, sem a am-
pliação das Defensorias Públicas, portanto, não será 
facilitado o acesso à Justiça. 

V. Exª, Senador Paim, aqui se posicionou, como 
testemunhei, ao longo do tempo, em favor do fortale-
cimento da Defensoria Pública e também à amplia-
ção, à interiorização da própria Justiça do Brasil, com 
a criação de varas, com a criação de órgãos ligados 
à Justiça que atendam para se ter o conhecido, o tão 
falado acesso do cidadão à Justiça.

Somos conscientes – e reconhecemos isto – de 
que não adianta criarem-se varas e mais varas em 
todo o Brasil, com a falácia de que se dará o acesso à 
Justiça, sem, paralelamente, criarmos e fortalecermos 
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as Defensorias Públicas, porque são exatamente os 
defensores públicos que exercem com dignidade as 
sua profissões e também asseguram os direitos aos 
cidadãos carentes em todos os recantos do Brasil.

Se não praticarmos isso, se de fato não concre-
tizarmos esse fortalecimento da Defensoria Pública, 
com certeza, continuarão, sim, as injustiças sendo 
praticadas e campeadas em grande parte do nosso 
território nacional. Se o que desejamos é um Brasil 
verdadeiramente justo e cidadão, é essencial dotarmos 
todos os Estados brasileiros de Defensorias Públicas 
verdadeiramente aptas ao bom desempenho de sua 
honrosa missão. Assim, estaremos contribuindo para 
a redução das desigualdades sociais.

Sr. Presidente, não é mais possível que o atendi-
mento aos pobres seja feito tão somente por meio de 
poucos abnegados advogados contratados pelo Exe-
cutivo estadual; ou, ainda, por devotados advogados 
dativos e integrantes dos núcleos de práticas jurídicas 
de instituições de ensino superior. O que se quer e o 
que a consciência cívica nacional exige é uma Defen-
soria Pública estadual, oficialmente criada, verdadeira-
mente institucionalizada e exercendo a sua atividade, 
o seu papel, como determina a própria Constituição 
Federal. Uma Defensoria Pública que conte com ad-
vogados contratados por meio de concurso público e 
respeitados profissionalmente, o que implica ainda, 
entre outras considerações, remuneração condigna 
com a missão da qual, na verdade, estão imbuídos. 

Aliás, salta aos olhos a absurda, vergonhosa, 
inexplicável e inaceitável disparidade salarial entre os 
vários Estados da Federação. Nós temos, Sr. Presi-
dente, Estados da Federação em que os governan-
tes valorizam a Defensoria Pública, pagando salários 
dignos para que o defensor público se coloque em 
pé de igualdade com o magistrado e também com o 
promotor de Justiça. Mas, infelizmente, ainda existem 
muitos Estados da Federação em que os salários dos 
defensores públicos são impróprios, desestimulantes 
e, além de tudo, contribuem para que abandonem, por 
mais que gostem, a profissão de defender o pobre na 
forma da lei, assumindo outras profissões, para adqui-
rir, por meio delas, sua própria sobrevivência. 

Aliás, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
interessante observar que o surgimento de algo se-
melhante ao que hoje entendemos por Defensoria 
Pública acompanha o processo histórico de moderni-
zação econômica, de rápida urbanização e do gradual 
avanço da experiência democrática no Brasil. Há 57 
anos, precisamente em 1954, surgia a primeira Defen-
soria Pública do Brasil, no Estado do Rio de Janeiro. 
Seguiu o mesmo exemplo, trinta anos depois, o Estado 
de Minas Gerais.

Antes disso, tivemos a decisão precursora de São 
Paulo, em 1935, de adotar o primeiro serviço estadual 
de assistência jurídica gratuita do Brasil. Essa iniciativa, 
que não se confunde com Defensoria Pública propria-
mente dita, foi acompanhada por Minas Gerais e pelo 
Rio Grande do Sul, o Estado de V. Exª.

São Paulo, apesar de seu pioneirismo, ainda pas-
sou vários anos sem criar a Defensoria Pública, conve-
niando o direito dos cidadãos ou a assistência gratuita 
com a OAB, com a Ordem dos Advogados do Estado 
de São Paulo. O governador da época acordou e viu 
que o Estado estava gastando mais com convênios 
com a OAB para dar assistência gratuita à população 
carente do que se criasse a sua própria Defensoria 
Pública. Por essa razão, criou a Defensoria Pública 
de São Paulo, que hoje está em pleno funcionamento. 

Ter Defensorias Públicas fortes e atuantes, com 
plenas condições para tal, é o mínimo que se exige 
de todos os Estados brasileiros. Afinal, é a própria Lei 
Maior do País que proclama essa instituição como 
instância essencial e insubstituível ao ato de distribuir 
justiça por parte de todo o Estado brasileiro. Impedir 
aos pobres o acesso à Defensoria Pública é, sobretu-
do em termos morais, negar o princípio democrático 
do acesso universal à Justiça, negar a essencialidade 
dos direitos humanos, que V. Exª, Senador Paim, tanto 
defende, assim como todos nós. Não se trata de favor, 
muito menos de dádiva dos poderosos aos que nada 
possuem. Ao contrário, é uma obrigação de qualquer 
governante. As pessoas socialmente desprotegidas, as 
camadas mais subalternas da população, os excluídos 
em geral têm o elementar direito de poder contar com 
uma Defensoria Pública academicamente bem prepa-
rada, profissionalmente competente e vigilante contra 
todo abuso de poder ou de espoliação dos direitos dos 
mais humildes. Para tanto, essa categoria profissional 
deve ser reconhecida e bem remunerada. 

Sem Defensoria Pública, Sr. Presidente, não há 
acesso à Justiça. Enquanto o Ministério Público é o 
advogado da sociedade – muitos o denominam o “fis-
cal da lei” –, a Defensoria Pública advoga em favor 
daqueles que são excluídos dessa sociedade pela 
miséria e pelo infortúnio.

Sr. Presidente, ao longo do tempo V. Exª tem se 
posicionado, nesta Casa e na Câmara dos Deputados, 
quando Deputado Federal, como um parceiro da De-
fensoria Pública do País. Peço-lhe que continue sendo, 
como sempre foi, por um ato de justiça, por um ato de 
solidariedade, por uma necessidade que a população 
brasileira tem, especificamente a mais carente, de ter 
assegurados os seus direitos. E esses direitos só se-
rão assegurados se ao seu lado estiver o patrocinador 
da causa, que é o Defensor Público.
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Vamos rogar a todos os governantes deste País, 
a todos os Governadores de Estado, que apóiem a 
Defensoria Pública. Nesse sentido, apelo particular-
mente ao Governador do meu Estado, a Paraíba, onde 
várias vezes a Defensoria Pública já esteve em greve. 
Está em curso um entendimento no que se refere à 
melhoria salarial dos Defensores Públicos do Estado 
da Paraíba, como também de alguns outros Estados 
da Federação. Vamos usar o bom senso, vamos fazer 
justiça aos mais carentes, vamos fortalecer a Defen-
soria Pública e fazer por essa entidade aquilo que é 
o dever, que é a obrigação de qualquer governante.

Vamos em frente e, se Deus quiser, continuaremos 
nessa luta, nesse caminho, defendendo a Defensoria 
Pública, por entender que ela é a porta de entrada do 
acesso à Justiça, especificamente dos mais carentes 
deste País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Agradeço 
a tolerância de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência lembra às Senadoras e aos Senado-

res que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar-se dia 16, segunda-feira, às 
11 horas, destinada a comemorar o centésimo vigé-
simo aniversário do Jornal do Brasil, nos termos do 
Requerimento nº 410, de 2011, do Senador Marcelo 
Crivella e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 17, de 2011, 
da Senadora Marinor Brito e do Senador Randolfe 
Rodrigues, que acrescenta o § 5º ao art. 23 da Reso-
lução do Senado Federal nº 20, de 1993, que institui 
o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, para dis-
por sobre os requisitos necessários aos membros do 
Conselho de Ética.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 23, de 2011, da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, comunicando a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Decreto Legisla-
tivo nºs 382, de 2007; 248, de 2008; 24, de 2009; 178, 
253, 301, 375, 378, 379, 380, 471, 548, 602, 624, 625, 
680, 681 e 684, de 2010; 16, 17, 18, 21 e 27, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 23/2011 – CCT

Brasília, 11 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legis-
lativos nos 382 de 2007; 248 de 2008; 24 de 2009; 178, 
253, 301, 375, 378, 379, 380, 471, 548, 602, 624, 625, 
680, 681 e 684 de 2010; 16, 17, 18, 21 e 27 de 2011.

Senador Gim Argello, Vice-Presidente, no exer-
cício da Presidência da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 23, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foram encaminhados à publicação os Pareceres 
nºs 283 e 284, de 2011, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2011 (nº 
5.541/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so-
bre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região 
(MA) e dá outras providências; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2011, (nº 
5.542/2009, na casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so-
bre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 2º Região 
(SP) e dá outras providências.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos ao Senador Wilson Santiago por 
defender com veemência o Defensor Público, que, de 
fato, é como uma ponte para os mais pobres em sua 
busca de acesso à Justiça. V. Exª, mais uma vez, foi 
brilhante. Parabéns por seu mandato. V. Exª é motivo 
de orgulho para todo o Senado da República e, com 
certeza, para o Congresso Nacional. 

Senador Wilson Santiago, vamos terminando 
nossos trabalhos no dia de hoje, neste dia 13 de maio 
de 2011, data da Abolição da Escravatura. Eu continu-
arei trabalhando e rezando para que um dia possamos 
ter uma sociedade sem nenhum tipo de preconceito. 
Que todos, brancos, negros, índios de todas as etnias 
e ciganos tenham direitos e oportunidades iguais! Que 
Deus ilumine a todos nós! Repito o que uma vez eu 
disse aqui: vamos ler mais os Dez Mandamentos. Se 
fizermos isso, com certeza, nós teremos uma orienta-
ção para a nossa caminhada.

Antes de encerrar esta sessão, convido todos a 
participarem, na segunda-feira, às 9 horas da manhã, 
de um reunião para debater a reforma política na visão 
dos movimentos sociais e dos direitos humanos. Esse 
debate vai ocorrer na Comissão de Direitos Humanos 
por iniciativa deste Senador e de outros,

Foram convidados para essa audiência pública 
de segunda-feira às 9 horas da manhã: o Deputado 
Federal Paulo Pereira da Silva, Presidente da Força 
Sindical; Ophir Cavalcante, Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil; Antonio Neto, Presidente da 
Central dos Trabalhadores do Brasil; Artur Henrique da 
Silva, Presidente da Central Única dos Trabalhadores; 
Augusto Chagas, Presidente da União Nacional dos 
Estudantes; Dojival Vieira, Editor do Afropress; Gua-
cira Cesar de Oliveira, Diretora do Centro Feminista 
de Estudos e Assessoria; Jacira Silva, Coordenadora 
do Movimento Negro Unificado do DF; Juliana César 
Nunes, Integrante do Fórum das Mulheres Negras; 
Honor de Almeida Neto, Coordenador do Curso de 
Ciências Políticas da Ulbra; José Antonio Moroni, Di-
retor do Instituto de Estudos Socioeconômicos; José 
Calixto Ramos, Presidente da Nova Central Sindical 
de Trabalhadores; Lourenço Ferreira do Prado, Presi-
dente do Fórum Social dos Trabalhadores; Osíris Bar-
boza de Almeida, Diretor do Movimento de Combate 
à Corrupção Eleitoral; Ricardo Patah, Presidente da 
União Geral dos Trabalhadores; Sionei Ricardo Leão, 
Coordenador da Comissão dos Jornalistas pela Inte-
gração Racial; Wagner Gomes, Presidente da Central 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil; Yann 
Evanovick, Presidente da União Brasileira dos Estu-
dantes Secundaristas.
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Vamos debater, repito, a reforma política na visão 
dos movimentos sociais e dos direitos humanos. Va-
mos discutir financiamento público de campanha, lista 
fechada ou aberta, coligação partidária, candidaturas 
avulsas, qual a melhor regra para o suplente de Se-
nador, se o voto secreto deve perdurar no Congresso. 
Será um grande momento.

Viva a liberdade, viva a igualdade! Que não tenha-
mos mais que produzir, em pleno 2011, notícias como 
esta: “A escravidão que precisa ser abolida. Trabalho 
escravo infelizmente resiste ao tempo”.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Srs. Senadores Romero Jucá e Cyro Miranda 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, com a realização do Censo 
2010, o Brasil passa a dispor de um imenso acervo de 
informações atualizadas, de valor inestimável para a 
elaboração de políticas públicas de desenvolvimento 
social e econômico, bem como para apoiar projetos e 
empreendimentos de natureza privada.

O Censo 2010 constituiu uma operação logística 
das mais amplas e complexas, em que mais de 190 
mil recenseadores trabalharam em 5.565 municípios, 
com metodologias pioneiras e utilização de recursos 
informáticos avançados.

Estudos mais amplos e mais profundos certa-
mente trarão diagnósticos e conclusões importantes 
para políticas públicas, no entanto, algumas evidências 
importantes já nos indicam a necessidade de serem 
adotadas medidas governamentais específicas.

No que diz respeito a saneamento básico, tivemos 
uma melhora na última década, em que o percentual 
de domicílios conectados à rede de coleta de esgo-
tos passou de 48,6%, no ano 2000, para 55,5%, em 
2010, o que ainda é insuficiente, consoante padrões 
internacionais.

Ainda temos 3,6 milhões de residências sem 
banheiro de uso exclusivo da família e o sistema de 
coleta de lixo ainda não está universalizado (atende 
87% dos domicílios).

O Brasil precisa adotar, com urgência, medidas 
para sanar esse grave problema, que compromete a 
saúde pública nacional, assim como universalizar o 
sistema de coleta de lixo, que atualmente atende 87% 
dos domicílios.

O acesso à energia elétrica já está universaliza-
do, com a oferta desse serviço disponível para 98,7% 
dos domicílios brasileiros. O abastecimento de água 
potável atinge 83% dos domicílios, no entanto os mo-

radores de 5,7 milhões de domicílios utilizam água de 
poços ou de nascentes.

Somos, atualmente, 190.755.799 habitantes, no 
entanto, nosso crescimento populacional está desace-
lerando. A taxa média de crescimento da população, 
na última década, foi de apenas 1,17%, a menor de 
nossa história, o que sinaliza a ocorrência futura de 
um declínio populacional, a partir de 2030, seguindo a 
tendência observada nos países mais desenvolvidos. 

O IBGE merece nosso reconhecimento público, 
por ter realizado com sucesso, e no tempo adequado, 
o Censo 2010, uma missão da mais alta relevância e 
de grande complexidade, abrangendo todo o territó-
rio nacional.

Os resultados do Censo fornecem informações 
essenciais para o aperfeiçoamento de políticas públicas 
e a eleição de prioridades para investimentos públicos 
nas áreas de saúde, educação, previdência social, ha-
bitação, saneamento básico, transporte, energia e em 
programas sociais, além de possibilitar uma melhor 
avaliação de programas e políticas governamentais.

Muito obrigado.
O CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras e Srs. Senadores, temos reafirmado nesta Tribuna 
nossa inquietação diante do quadro geral da economia 
e das medidas do Governo para controlar a inflação. 

A Presidente disse que esta é preocupação do 
Governo.

Mas a equipe econômica do Governo, que começa 
a dar mostra de desentendimentos internos, parece não 
ter consenso sobre a efetividade das medidas tomadas.

O Presidente do BNDES criticou a política cambial 
e disse que, a pretexto de conter a inflação, Brasília 
abandonou a ideia de segurar o câmbio. 

Nas palavras dele: “O resultado não poderia ser 
outro: a destruição da indústria nacional!”

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que o Informe Con-
juntural da CNI referente ao primeiro trimestre diminuiu 
a estimativa do crescimento econômico brasileiro de 
4,5% para 3,5% ao final de 2011. 

Já a produção industrial foi de uma expectativa 
de alta de 4,5% em relatório de dezembro de 2010, 
para 2,8%, segundo as atualizações feitas na sexta-
-feira 15 de abril. 

A CNI justifica a redução dos números pela que-
da no consumo das famílias, refletindo a restrição ao 
crédito, e ao aumento do custo de mão de obra, devido 
à escassez de profissionais.

Por outras palavras, se continuarmos nesta mar-
cha, poderemos colocar em jogo um dos maiores pa-
trimônios nacionais: as nossas indústrias.
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As nossas indústrias pela implantação das quais 
lutamos ferrenhamente ao longo da segunda metade 
do século XX, como símbolo do desenvolvimento na-
cional, como valor máximo da condição de economia 
emergente.

Esta dissonância que ouvimos entre o Ministé-
rio da Fazenda, o Banco Central e expoentes como o 
Presidente do BNDES era de se esperar.

O governo parece ser o único que não reavalia a 
conjuntura internacional e insiste em manter os juros 
altos para conter a inflação.

O contexto hoje mostra um quadro em que os 
Estados Unidos, numa atitude unilateral de salvar a 
economia norte-americana, emitem moeda como nun-
ca e fazem acordo bilateral com a China, para garantir 
a sobrevivência.

E nós, se desejarmos continuar num processo 
de crescimento duradouro e sustentável, precisamos 
chamar os setores produtivos para discutirmos o que 
fazer e como fazer.

É claro que o Brasil não pode deixar escapar o 
controle da inflação, que se construiu, também, como 
um patrimônio do povo e alicerce da estabilidade eco-
nômica.

Mas não adianta os Senadores da base do Go-
verno virem à Tribuna para tentarem nos convencer 
sobre o acerto das medidas do governo. 

“Dizem que a União alcançou, neste pri-
meiro bimestre, um resultado primário positivo 
de R$16,8 bilhões, quatro vezes mais do que 
o apurado no mesmo período de 2010. 

Isso teria contribuído para um superávit 
primário do setor público, em doze meses, de 
2,7% do PIB, próximo à meta de 2,9% estabe-
lecida para este ano, indicando que a trajetória 
fiscal mostra-se muito favorável.”

Mas se esquecem de que, na verdade, boa parte 
desse resultado é proveniente do aumento da inflação 
que leva mais dinheiro aos cofres públicos. 

Na nossa modesta opinião, o Governo tá pagando 
para ver! Ignora as tendências do mercado e vai em 
frente até não sabemos quando.

O caminho mais sensato é outro! Basta ler os 
jornais para ver que a melhoria da qualidade dos gas-
tos públicos teria um efeito bem mais benéfico e dura-
douro sobre a inflação do que o aumento sistemático 
da taxa selic.

Mas o Governo parece tentado a ignorar os aler-
tas do mercado e segue preso ao caminho dos juros 
altos, o que, na prática, estimula o capital especulativa 
e o carry trade.

Hoje, não quero perder a oportunidade para dizer, 
também, que a Presidente Dilma deve estar bastante 

pensativa e, o que é pior, sem poder reclamar de seu 
antecessor.

A Presidente Dilma não tem como vir a público e 
falar da herança maldita de seu antecessor. 

O Presidente Lula costumava maldizer o quadro 
econômico que herdou do Governo do PSDB, mas a 
história já começa a fazer justiça a Fernando Henri-
que Cardoso.

E, com certeza, não há quem não reconheça a 
importância das medidas de FHC como base da es-
tabilização econômica, sem a qual, o Brasil não teria 
aproveitado o ciclo de constante crescimento mundial 
até a crise de 2008.

Como bem observa o jornalista Carlos Alberto 
Sardenberg, durante o mandato, o Presidente Lula 
“não avançou um passo sequer no aperfeiçoamento 
do modelo econômico” que herdou. 

Preferiu ir tocando uma coisa mista entre ortodo-
xia e heterodoxia, deixando a coisa correr.

Mas, no lugar de surfar na onda do Governo de 
Fernando Henrique Cardoso, o Governo Lula poderia 
ter aproveitado a conjuntura mundial favorável e a po-
pularidade de que desfrutava para aperfeiçoar o mo-
delo econômico e trazer a meta de inflação para 3%, 
como os demais países emergentes. 

Com certeza, vão dizer aqui que, no Governo 
Lula, promoveu-se o aumento das reservas cambiais 
e houve um crescimento considerável das exportações 
de commodities.

Ocorre que havia sobra de dólares no mercado 
e que, se o Banco Central não houvesse comprado 
as reservas, a moeda americana teria caído a menos 
de um real.

Mas hoje, já há questionamentos no mercado 
sobre qual seria o ponto de equilíbrio do montante 
dessas reservas. 

Isso porque, para mantê-las, pagamos os juros 
mais altos do mundo e contribuímos para o aumento 
sistemático da dívida pública.

O jornal o Estado de S. Paulo afirma que “ a dí-
vida pública do Governo Federal em títulos nas mãos 
dos investidores totalizou 1, 69 trilhão de reais em 
março, com aumento de 1,39% em relação a fevereiro.

A expansão de 24 bilhões de reais em um mês 
se deveu em grande parte aos juros da dívida, que 
somaram 16,39 bilhões de reais, segundo os dados 
divulgados pelo Tesouro Nacional.”

Em relação ao comércio de commodities, este não 
decorreu de uma estratégia deliberada do Governo Lula 
ou da diplomacia, mas de uma demanda oriunda da 
China, que foi buscar minério de ferro, soja e petróleo 
em todo o mundo, inclusive no Brasil.
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Na verdade, ancorado no bordão “nunca antes 
na história”, o Governo Lula sempre forçou o Brasil a 
olhar apenas para si mesmo, nunca num recorte com-
parativo com os demais membros do BRIC.

O fato é que hoje o Real é a moeda mais valori-
zada entre todos os BRICs e o Brasil é onde se paga 
o maior juro de mercado.

Cremos, Sr. Presidente, que, aos poucos, a so-
ciedade brasileira irá compreender duas coisas:

Primeiro, o Governo anterior poderia ter feito muito 
mais pelas futuras gerações, mas preferiu aproveitar 
o vento de popa e bradar feitos e realizações, como 
se a história do país começasse a ser construída pela 
mão do Presidente Lula.

Segundo, e mais grave, Srªs e Srs. Senadores, a 
sociedade brasileira já começou a perceber que, nesta 
nova conjuntura mundial, ou a equipe econômica da 
Presidenta Dilma se liberta da âncora dos juros altos, 
ou o barco vai afundar pelo peso da falta de competi-
tividade de nossos produtos e do processo de desin-
dustrialização.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 34 
minutos.)



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16285 



16286  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16287 



16288  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16289 



16290  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16291 



16292  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16293 



16294  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16295 



16296  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16297 



16298  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16299 



16300  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16301 



16302  Sábado  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  16303 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)   (20)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  03/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 09.05.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 09.05.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
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